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A poluição é sem dúvida uma das externalidades negativas mais marcan-
tes do modo de produção e consumo da sociedade moderna. A percepção 
de que algo errado estava acontecendo com o meio ambiente começou a 
aparecer, ainda que timidamente, logo no início da Revolução Industrial, 
quando Londres e outras cidades europeias eram atingidas pela poluição 
atmosférica decorrente da queima de carvão. No entanto, só a partir do 
final dos anos 1960 é que o movimento ambientalista surgiu com força em 
todo o mundo.

No Brasil, a preocupação com a poluição, principalmente a atmosférica, 
manifestou-se mais claramente a partir da década de 1970, com o reconhe-
cimento dos problemas que causava ao meio ambiente e à saúde da popu-
lação, sobretudo nos grandes centros urbanos. Essa poluição é resultado de 
um complexo sistema que envolve emissões provenientes principalmente 
de processos industriais, de transportes, de queima de combustível indus-
trial e doméstico, de queimadas originadas de desmatamentos ou da cultu-
ra da cana-de-açúcar, da geração de energia elétrica por usinas termelétri-
cas e de incineração.

Mas o que vem a ser exatamente poluição? Embora todos, de certa forma, 
tenhamos em mente um conceito, há inúmeras definições, com maior ou 
menor abrangência. Assim, é relevante ter uma definição oficial, que possa 
ser usada para estabelecer normas e padrões e exigir seu cumprimento. 
Tal definição está contida na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, em seu 
art. 3º, inciso III.756 De acordo com esse dispositivo, considera-se poluição a 
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente:

a)	 prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b)	 criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
c)	 afetem desfavoravelmente a biota;
d)	 afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
e)	 lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões am-

bientais estabelecidos.

As medidas adotadas pelo poder público, com vistas ao controle da poluição 
ou, ao menos, destinadas a evitar que a qualidade do ar atingisse níveis 
críticos à saúde humana, concentraram-se inicialmente no controle da 

756	 Ver a Lei nº 6.938/1981 no Caderno 1 desta publicação.
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poluição provocada por atividades industriais, que eram o maior motivo de 
preocupação na década de 1970.

Na esfera federal, deve-se destacar o Decreto-Lei nº 1.413, de 14 de agosto 
de 1975, que obrigava as indústrias a promover medidas para prevenir ou 
corrigir os inconvenientes e prejuízos da poluição e da contaminação do 
meio ambiente. Tais medidas seriam definidas pelos órgãos federais compe-
tentes, no interesse do bem-estar, da saúde e da segurança das populações.

O referido decreto-lei também estabelecia que, numa política preventiva, 
nas decisões sobre localização industrial, os órgãos gestores de incentivos 
governamentais considerariam sempre a necessidade de não agravar a si-
tuação de áreas já críticas. Nessas áreas, seria adotado zoneamento urbano 
objetivando inclusive, para as situações existentes, nos casos mais graves, 
viabilizar alternativa adequada de nova localização e estabelecer prazos ra-
zoáveis para a instalação dos equipamentos de controle da poluição. Tam-
bém foi previsto apoio governamental para os ajustes, incluindo financia-
mento especial para aquisição de dispositivos de controle.

No regulamento do Decreto-Lei nº 1.413/1975 (Decreto nº 76.389, de 3 de 
outubro de 1975) foram definidas as áreas críticas de poluição, que incluí-
am as sete regiões metropolitanas da época (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Recife, Salvador, Porto Alegre e Curitiba), além das regiões de 
Cubatão e Volta Redonda e de várias bacias hidrográficas (Médio e Baixo 
Tietê; Paraíba do Sul; rio Jacuí e estuário do Guaíba; e de Pernambuco).

Em seguida, veio a Lei nº 6.803, de 2 de julho de 1980, que estabeleceu 
diretrizes para o zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição an-
teriormente definidas. Nessas áreas, as zonas destinadas à localização de 
indústrias seriam definidas em zoneamento urbano, aprovado por lei, que 
compatibilizasse as atividades industriais com a proteção do meio ambien-
te. A lei previu três categorias de zonas (de uso estritamente industrial, de 
uso predominantemente industrial e de uso diversificado), e estabelecia as 
características de cada categoria. Essas zonas também seriam classificadas 
em não saturadas, em vias de saturação ou saturadas.

Por fim, a Lei nº 6.803/1980 previa licenciamento para a implantação, ope-
ração e ampliação de indústrias nas áreas críticas de poluição, a cargo do 
órgão estadual de controle da poluição, com atendimento das normas e 
padrões ambientais definidos pelo Ibama e órgãos estaduais e municipais 
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competentes em relação a diversos aspectos, como emissão de gases, vapo-
res, ruídos, vibrações e radiações; riscos de explosão, incêndios, vazamen-
tos danosos e outras situações de emergência; e padrões de uso e ocupação 
do solo. Além disso, a aprovação de zonas de uso estritamente industrial e 
de uso predominantemente industrial, de competência dos governos esta-
duais, deveria ser precedida de estudos especiais de alternativas e de ava-
liações de impacto, que permitam estabelecer a confiabilidade da solução 
a ser adotada. É interessante notar que essas últimas regras viriam a ser 
reforçadas pela Lei nº 6.938/1981, como comentado mais adiante.

Vale ressaltar que muitos dos dispositivos do Decreto-Lei nº 1.413/1975 e 
da Lei nº 6.803/1980 são de constitucionalidade duvidosa diante da nova 
distribuição de competências dadas pela Constituição Federal de 1988. 
Conforme estabelece a Carta Magna, é competência comum da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios proteger o meio ambiente 
e combater a poluição (art. 23, inciso VI), os quais também têm, exceto 
os municípios, competência concorrente para legislar sobre esses temas, 
entre outros (art. 24, inciso VI). Ainda que os municípios não tenham sido 
incluídos neste último dispositivo, o art. 30 da Constituição assegura-lhes 
a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar 
a legislação federal e a estadual, e promover, no que couber, adequado orde-
namento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano (art. 30, incisos I, II e VIII).757

Como anteriormente referido, a Lei nº 6.938/1981, que instituiu a Política 
Nacional do Meio Ambiente, também tratou do licenciamento ambiental, 
mas de forma mais ampla, não se atendo às atividades industriais. O art. 10 
desta lei prevê licenciamento para a construção, a instalação, a ampliação 
e o funcionamento de estabelecimentos e atividades considerados efetiva 
e potencialmente poluidores ou capazes de causar degradação ambiental. 
Quem concede a licença, em geral, é o órgão estadual.

Por fim, a Lei nº 6.938/1981 criou o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), com inúmeras competências, entre as quais a de estabelecer nor-
mas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade 
do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais e, 

757	 Ver os artigos da Constituição Federal relativos ao meio ambiente no Caderno 1 desta 
publicação.
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ainda, a de estabelecer normas e padrões nacionais de controle da poluição 
por veículos automotores, aeronaves e embarcações (art. 8o, incisos VI e VII).

Deve-se destacar, ainda, no âmbito das medidas que visam o controle da 
poluição, o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (Pronar) e 
o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (Pro-
conve), instituídos respectivamente pelas Resoluções nº 5, de 15 de junho 
de 1989, e nº 18, de 6 de maio de 1986, ambas do Conama. Há várias outras 
resoluções do Conama sobre o Proconve estabelecendo limites de emissão 
de diversos poluentes para veículos leves e pesados, e fixando fases de aten-
dimento desses limites. Os poluentes controlados no âmbito do Proconve 
são: monóxido de carbono (CO); hidrocarbonetos (HC); óxidos de nitrogê-
nio (NOx); aldeídos (CHO); e material particulado (MP).

Ainda sobre veículos automotores, vigora a Lei nº 8.723, de 28 de outubro 
de 1993, que, entre outros dispositivos, prevê Licença para Uso da Configu-
ração de Veículos ou Motor (LCVM) e fixa o percentual de adição de álcool 
etílico anidro combustível à gasolina.

Em 2002, foi instituído, por meio da Resolução nº 297, de 26 de fevereiro de 
2002, do Conama, o Programa de Controle da Poluição do Ar por Ciclomo-
tores, Motociclos e Similares (Promot).

O Proconve promoveu redução significativa das emissões de poluentes 
de veículos novos, por meio da limitação progressiva dessas emissões, da 
introdução de tecnologias como catalisador e injeção eletrônica de com-
bustível, e de melhorias nos combustíveis automotivos. Com o Proconve, 
obteve-se redução média da emissão de poluentes dos veículos leves novos 
de 2010 em mais de 97% em relação ao início do programa; para os veículos 
pesados, a redução foi de cerca de 75%.

Apesar do sucesso do Proconve, as emissões geradas por veículos automo-
tores ainda constituem a principal parcela das emissões de gases para a at-
mosfera nas áreas urbanas. De acordo com o Relatório de Qualidade do Ar 
no Estado de São Paulo de 2011, elaborado pela Companhia de Tecnologia 
e Saneamento Ambiental (Cetesb), na região metropolitana de São Paulo 
os veículos são responsáveis por 97% das emissões de monóxido de carbo-
no, 77% de hidrocarbonetos, 82% de óxidos de nitrogênio, 40% de material 
particulado e 36% de óxidos de enxofre. O citado relatório conclui que o 
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Proconve passou a ter nos anos recentes, mesmo com os novos limites de 
emissão, resultados mais modestos.

Deve-se registrar que a poluição do ar agrava diversas doenças, como enfar-
to, acidente vascular cerebral, pneumonia, asma e câncer de pulmão. Além 
de São Paulo, estudos recentes indicam que outras regiões metropolitanas 
brasileiras, como Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre e 
Recife, também apresentam níveis de poluentes no ar acima do limite reco-
mendado pela Organização Mundial da Saúde, que é de 10 microgramas de 
poluentes por metro cúbico de ar.

A poluição da água também é motivo de grande preocupação em todo o 
mundo. De acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio, abrangente 
estudo publicado em 2005 sob os auspícios da Organização das Nações Uni-
das (ONU), concluiu-se que, entre 1960 e 2000, a retirada de água de rios 
e lagos para os fins de irrigação, consumo doméstico e industrial dobrou, 
passando de 1.800 a 3.600 quilômetros cúbicos por ano (VOROSMARTY; 
LEVEQUE; REVENGA, 2005). Mais ainda, aproximadamente 1,1 bilhão de 
pessoas ainda não têm acesso ao abastecimento de água adequado e mais 
de 2,6 bilhões não têm acesso a boas condições de saneamento. A escassez 
de água afeta de 1 a 2 bilhões de pessoas em todo o mundo.

A avaliação contém dados sobre o uso e os níveis de nutrientes, revelando 
que: as atividades humanas produzem agora mais nitrogênio biologicamente 
utilizável do que é produzido por todos os processos naturais somados; mais 
da metade de todos os fertilizantes à base de nitrogênio até hoje fabricados 
(a partir de 1913) foi aplicada a partir de 1985; e o influxo de nitrogênio 
para os oceanos dobrou a partir de 1860. Outrossim, o uso de fertilizantes 
à base de fósforo e a taxa de acúmulo de fósforo em solos agrícolas quase 
que triplicou entre 1960 e 1990. Apesar desta taxa ter diminuído um pouco 
desde então, o fósforo pode permanecer no solo por décadas antes de ser 
absorvido por todo o meio ambiente.

No Brasil, a abundância de recursos hídricos parece ter levado à percepção 
de serem recursos infinitos, que podem ser usados livremente e desperdi-
çados. Contudo, há enormes desigualdades regionais em termos de dispo-
nibilidade de recursos hídricos. Além disso, o crescimento demográfico e 
econômico das últimas décadas, aliado às deficiências crônicas na gestão 
de recursos hídricos, acarretou, em várias regiões, a utilização de nossas 
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águas além de sua capacidade de suporte, tanto em quantidade como em 
qualidade (PEREIRA JÚNIOR, 2004).

Soma-se a isso o fato de o saneamento básico não ter acompanhado o cres-
cimento das cidades. De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico 2008 (IBGE, 2008), de 5.564 municípios brasileiros, 3.069 contam 
com serviço de coleta de esgoto e apenas 1.587 municípios tinham trata-
mento do esgoto coletado, o que corresponde a 28,5% do total de municí-
pios brasileiros.

Em consequência, muitos corpos de água encontram-se em situação dra-
mática, como revelam os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 
(IBGE, 2010). É o caso dos rios das Velhas (MG), Capibaribe e Ipojuca (PE), 
Iguaçu (PR), e Tietê (região metropolitana de São Paulo), que, no período de 
1992 a 2009, tiveram Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) acima do li-
mite estabelecido pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama)758. 
Já os rios Tibagi (PR), Doce (MG), Paraíba do Sul (RJ), dos Sinos, Caí e Gra-
vataí (RS), além da represa Guarapiranga (São Paulo), no mesmo período, 
tiveram valores de DBO abaixo dos limites do Conama, exceto por valores 
acima da média ocasionais no rio dos Sinos (2006) e na represa Guarapi-
ranga (1994 e 1999).

Ainda de acordo com o documento Indicadores de Desenvolvimento Sus-
tentável, a DBO apresentou valores médios anuais altos e oscilantes ao longo 
do tempo para a maioria dos rios, indicando que as medidas de controle e 
redução da poluição hídrica ainda não surtiram efeito. Ressalte-se que a DBO 
reflete o conteúdo de matéria orgânica do corpo hídrico que tem como ori-
gens principais o lançamento de esgotos domésticos sem tratamento e o car-
reamento de fertilizantes usados em excesso na agricultura e a suinocultura.

Avanço legal significativo para aprimorar a gestão dos recursos hídricos no 
Brasil é representado pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu 
a Política Nacional de Recursos Hídricos.759 Essa política tem por funda-
mentos, entre outros:
•	 a água é um bem de domínio público;
•	 a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico.

758	 O Conama estabelece o valor de 5 mg/l como limite máximo para a DBO de águas de classe 2, 
que são as que podem ser usadas no abastecimento público após tratamento convencional.

759	 Ver a Lei nº 9.433/1997 no Caderno 5 desta publicação. 
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Entre os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, desta-
cam-se o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
e a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

O enquadramento dos corpos de água é instrumento importante para nor-
tear o controle dos órgãos ambientais e de gestão dos recursos hídricos, no 
âmbito do licenciamento ou autorização de atividade ou empreendimento 
poluidor, de forma a estabelecer a carga poluidora máxima que pode ser 
lançada. A Resolução nº 357, de 2005, do Conama estabelece os critérios e 
as classes de enquadramento760.

A outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos as-
segurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo 
exercício dos direitos de acesso à água. A cobrança pelo uso de recursos hí-
dricos tem por objetivos: reconhecer a água como bem econômico e dar ao 
usuário uma indicação de seu real valor; incentivar a racionalização do uso 
da água; e obter recursos financeiros para o financiamento dos programas 
e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos.

A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, é outra lei importante para o controle 
da poluição hídrica, pois estabelece as diretrizes para o saneamento básico, 
que inclui, conforme a lei, abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo 
das águas pluviais urbanas. Entre os princípios da Lei do Saneamento, devem 
ser destacados: universalização do acesso, integralidade, prestação dos 
serviços de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente 
e articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, 
habitação, combate à pobreza e sua erradicação, proteção ambiental e 
promoção da saúde. Está previsto o Plano Nacional de Saneamento Básico, 
que está em elaboração.

A situação da gestão dos resíduos sólidos é das mais caóticas no país. Se-
gundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2008 (IBGE, 2008), 5.540 
municípios dispõem de serviço de coleta domiciliar regular de lixo, o que 
corresponde a 99,57% do total de municípios brasileiros. No entanto, o lixo 
coletado tem como destino: vazadouros a céu aberto ou lixões (2.810 mu-
nicípios), áreas alagadas ou alagáveis (14 municípios), aterros controlados 

760	 A Resolução Conama nº 357/2005 pode ser consultada no Caderno 5 desta publicação.



Série
Legislação1298

(1.254 municípios) e aterros sanitários (1.540 municípios). Portanto, ape-
nas 27,67% dos municípios dispõem adequadamente seus resíduos. Deve-se 
ressaltar que, na visão moderna do manejo dos resíduos, a disposição final, 
ainda que em aterros sanitários, deve ser a última opção, depois de alterna-
tivas como redução, reúso, reciclagem ou aproveitamento energético.

Para tratar das questões específicas de resíduos sólidos, foi aprovada a 
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que constitui um dos exemplos de 
êxito mais significativo da legislação ambiental nos últimos anos. A Lei 
nº 12.305/2010 teve origem no PL nº 203/1991, e em centenas de proposi-
ções, que tramitou no Congresso Nacional por mais de vinte anos.

A Lei de Resíduos Sólidos reuniu, de forma orgânica e coerente, dispositi-
vos legais relevantes antes esparsos em instrumentos normativos diversos, 
como resoluções e portarias, e trouxe para o nível de lei em senso estrito 
comandos contidos anteriormente em atos infralegais que, por não terem 
o respaldo de uma lei com normas gerais sobre os resíduos sólidos, tinham 
sua constitucionalidade questionada por alguns analistas.

Um dos aspectos de destaque da Lei dos Resíduos Sólidos é a atribuição de 
responsabilidades a todos os agentes de alguma forma relacionados aos re-
síduos sólidos. Entre as atribuições dadas aos governos figuram diferentes 
planos: o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, os planos estaduais, os planos 
microrregionais, os planos de regiões metropolitanas e aglomerações urba-
nas e os planos municipais.

O elemento mais importante da Lei nº 12.305/2010 é a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto, que envolve fabricantes, im-
portadores, distribuidores e comerciantes, assim como os consumidores e 
os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resí-
duos sólidos. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do pro-
duto é a versão brasileira para a responsabilidade pós-consumo, adotada 
em grande número de países desenvolvidos, por meio da qual o produtor 
assume a responsabilidade pelo produto após o uso pelo consumidor. Apli-
ca-se, assim, o princípio poluidor-pagador à gestão dos resíduos sólidos.

A poluição das águas tem outras causas importantes, das quais não se pode 
deixar de mencionar o uso de agrotóxicos e o derramamento de petróleo e 
derivados.
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O perigo representado pelos agrotóxicos tornou-se conhecido com a publi-
cação, em 1962, do livro Primavera silenciosa (Silent spring), no qual a bió-
loga marinha Rachel Carson descreve os enormes efeitos destrutivos cau-
sados por inseticidas como o DDT. Essa publicação, é relevante destacar, é 
marco importante do movimento ambientalista em todo o mundo.

O Brasil tem lei específica para o controle de agrotóxicos, qual seja, a Lei 
nº 7.802, de 11 de julho de 1989. Diferentemente da Lei de Resíduos Só-
lidos, a Lei de Agrotóxicos foi aprovada rapidamente, uma vez que o PL 
nº 1.924/1989, do Poder Executivo, do qual se originou, tramitou menos de 
três meses no Congresso Nacional.

A Lei nº 7.802/1989 prevê registro para produção, exportação, importação, 
comercialização e uso de agrotóxicos. Também há vários requisitos para as 
embalagens, que devem ser devolvidas aos estabelecimentos em que o pro-
duto foi adquirido, após o uso pelo consumidor. Há exigências para rótulos 
e bulas, e a venda dos agrotóxicos só pode ser efetuada mediante receitu-
ário próprio, prescrito por profissional legalmente habilitado. A lei prevê, 
ainda, responsabilidades administrativa, civil e penal do profissional, do 
usuário ou prestador de serviço, do comerciante, do registrante, do produ-
tor e do empregador.

Não obstante, o Brasil é o maior consumidor mundial de agrotóxicos, com 
700 mil toneladas por ano, distribuídos em cerca de 1.500 marcas. A soja e 
a cana-de-açúcar respondem por 90% do uso de agrotóxicos.

Diante da importância da atividade de exploração de petróleo no país, cada 
vez maior, e do transporte aquaviário e, ainda, dos inúmeros acidentes que 
têm ocorrido no Brasil, tornava-se necessário ter regras mais rígidas para a 
prevenção de efeitos severos ao meio ambiente, o que foi obtido com a Lei 
nº 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle 
e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras subs-
tâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. Essa lei teve 
origem no PL nº 2.891, de 1992, do Poder Executivo.

A Lei nº 9.966/2000 prevê diversos mecanismos de controle, dos quais desta-
camos três. O primeiro é o manual de procedimento para o gerenciamento 
dos riscos de poluição, bem como para a gestão dos resíduos, a ser elaborado 
pelas entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias, 
assim como pelos proprietários ou operadores de plataformas, e aprovado 
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pelo órgão ambiental competente. Essas instalações devem dispor, ainda, 
de planos de emergência individuais para o combate à poluição por óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas, os quais também devem ser aprovados pelo 
órgão ambiental competente. Por fim, as plataformas e os navios com arque-
ação bruta superior a cinquenta que transportem óleo, ou o utilizem para sua 
movimentação ou operação, devem portar a bordo livro de registro de óleo. 
Também se exige livro de registro de carga do navio que transportar substân-
cia nociva ou perigosa a granel.
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DECRETO-LEI Nº 1.413, DE 14 DE AGOSTO DE 1975761

Dispõe sobre o controle da poluição do 
meio ambiente provocada por atividades 
industriais.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, item I, e tendo em vista o disposto no artigo 8º, item XVII, alínea c, da 
Constituição, decreta:

Art. 1º As indústrias instaladas ou a se instalarem em território nacional 
são obrigadas a promover as medidas necessárias a prevenir ou corrigir os 
inconvenientes e prejuízos da poluição e da contaminação do meio ambiente.
Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo serão definidas pe-
los órgãos federais competentes, no interesse do bem-estar, da saúde e da 
segurança das populações.

Art. 2º Compete exclusivamente ao Poder Executivo federal, nos casos de 
inobservância do disposto no artigo 1º deste decreto-lei, determinar ou 
cancelar a suspensão do funcionamento de estabelecimento industrial cuja 
atividade seja considerada de alto interesse do desenvolvimento e da segu-
rança nacional.

Art. 3º Dentro de uma política preventiva, os órgãos gestores de incentivos 
governamentais considerarão sempre a necessidade de não agravar a situa-
ção de áreas já críticas, nas decisões sobre localização industrial.

Art. 4º Nas áreas críticas, será adotado esquema de zoneamento urbano, 
objetivando, inclusive, para as situações existentes, viabilizar alternativa 
adequada de nova localização, nos casos mais graves, assim como, em geral, 
estabelecer prazos razoáveis para a instalação dos equipamentos de contro-
le da poluição.
Parágrafo único. Para efeito dos ajustamentos necessários, dar-se-á apoio 
de governo, nos diferentes níveis, inclusive por financiamento especial para 
aquisição de dispositivos de controle.

761	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 14 de agosto de 1975.
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Art. 5º Respeitado o disposto nos artigos anteriores, os estados e municí-
pios poderão estabelecer, no limite das respectivas competências, condi-
ções para o funcionamento de empresas de acordo com as medidas previs-
tas no parágrafo único do artigo 1º.

Art. 6º Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Brasília, 14 de agosto de 1975; 154º da Independência e 87º da República.

ERNESTO GEISEL
Armando Falcão

Geraldo Azevedo Henning
Sylvio Frota

Antonio Francisco de Azeredo da Silveira
Mário Henrique Simonsen

Dyrceu Araújo Nogueira
Alysson Paulinelli

Ney Braga
Arnaldo Prieto

J. Araripe Macedo
Paulo de Almeida Machado

Severo Fagundes Gomes
Shigeaki Ueki

João Paulo dos Reis Velloso
Maurício Rangel Reis

Euclides Quandt de Oliveira
Hugo de Andrade Abreu
Golbery do Couto e Silva

João Baptista de Oliveira Figueiredo
Antonio Jorge Correa

L. G. do Nascimento e Silva
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LEI Nº 6.803, DE 2 DE JULHO DE 1980762

Dispõe sobre as diretrizes básicas para o 
zoneamento industrial nas áreas críticas 
de poluição, e dá outras providências.

O presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Nas áreas críticas de poluição a que se refere o art. 4º do Decreto-Lei 
nº 1.413, de 14 de agosto de 1975, as zonas destinadas à instalação de indús-
trias serão definidas em esquema de zoneamento urbano, aprovado por lei, 
que compatibilize as atividades industriais com a proteção ambiental.
§ 1º As zonas de que trata este artigo serão classificadas nas seguintes 
categorias:
	 a)	 zonas de uso estritamente industrial;
	 b)	 zonas de uso predominantemente industrial;
	 c)	 zonas de uso diversificado.
§ 2º As categorias de zonas referidas no parágrafo anterior poderão ser di-
vididas em subcategorias, observadas as peculiaridades das áreas críticas a 
que pertençam e a natureza das indústrias nelas instaladas.
§ 3º As indústrias ou grupos de indústrias já existentes, que não resultarem 
confinadas nas zonas industriais definidas de acordo com esta lei, serão 
submetidas à instalação de equipamentos especiais de controle e, nos casos 
mais graves, à relocalização.

Art. 2º As zonas de uso estritamente industrial destinam-se, preferencial-
mente, à localização de estabelecimentos industriais cujos resíduos sólidos, 
líquidos e gasosos, ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar 
perigo à saúde, ao bem-estar e à segurança das populações, mesmo depois 
da aplicação de métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, 
nos termos da legislação vigente.
§ 1º As zonas a que se refere este artigo deverão:

762	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de julho de 1980, e retificada no Diário 
Oficial da União, Seção 1, de 8 de julho de 1980.
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I – situar-se em áreas que apresentem elevadas capacidade de assimilação 
de efluentes e proteção ambiental, respeitadas quaisquer restrições legais 
ao uso do solo;
II – localizar-se em áreas que favoreçam a instalação de infraestrutura e 
serviços básicos necessários ao seu funcionamento e segurança;
III – manter, em seu contorno, anéis verdes de isolamento capazes de pro-
teger as zonas circunvizinhas contra possíveis efeitos residuais e acidentes;
§ 2º É vedado, nas zonas de uso estritamente industrial, o estabelecimento 
de quaisquer atividades não essenciais às suas funções básicas, ou capazes 
de sofrer efeitos danosos em decorrência dessas funções.

Art. 3º As zonas de uso predominantemente industrial destinam-se, prefe-
rencialmente, à instalação de indústrias cujos processos, submetidos a mé-
todos adequados de controle e tratamento de efluentes, não causem incô-
modos sensíveis às demais atividades urbanas e nem perturbem o repouso 
noturno das populações.
Parágrafo único. As zonas a que se refere este artigo deverão:
I – localizar-se em áreas cujas condições favoreçam a instalação adequa-
da de infraestrutura de serviços básicos necessária a seu funcionamento e 
segurança;
II – dispor, em seu interior, de áreas de proteção ambiental que minimizem 
os efeitos da poluição, em relação a outros usos.

Art. 4º As zonas de uso diversificado destinam-se à localização de estabele-
cimentos industriais, cujo processo produtivo seja complementar das ativi-
dades do meio urbano ou rural que se situem, e com elas se compatibilizem, 
independentemente do uso de métodos especiais de controle da poluição, 
não ocasionando, em qualquer caso, inconvenientes à saúde, ao bem-estar 
e à segurança das populações vizinhas.

Art. 5º As zonas de uso industrial, independentemente de sua categoria, 
serão classificadas em:
I – não saturadas;
II – em vias de saturação;
III – saturadas;

Art. 6º O grau de saturação será aferido e fixado em função da área 
disponível para uso industrial da infraestrutura, bem como dos padrões 
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e normas ambientais fixadas pela Secretaria Especial do Meio Ambiente 
(Sema)763 e pelo estado e município, no limite das respectivas competências.
§ 1º Os programas de controle da poluição e o licenciamento para a insta-
lação, operação ou aplicação de indústrias, em áreas críticas de poluição, 
serão objeto de normas diferenciadas, segundo o nível de saturação, para 
cada categoria de zona industrial.
§ 2º Os critérios baseados em padrões ambientais, nos termos do disposto 
neste artigo, serão estabelecidos tendo em vista as zonas não saturadas, 
tornando-se mais restritivos, gradativamente, para as zonas em via de sa-
turação e saturadas.
§ 3º Os critérios baseados em área disponível e infraestrutura existente, para 
aferição de grau de saturação, nos termos do disposto neste artigo, em zonas 
de uso predominantemente industrial e de uso diversificado, serão fixados 
pelo governo do estado, sem prejuízo da legislação municipal aplicável.

Art. 7º Ressalvada a competência da União e observado o disposto nesta lei, 
o governo do estado, ouvidos os municípios interessados, aprovará padrões 
de uso e ocupação do solo, bem como de zonas de reserva ambiental, nas 
quais, por suas características culturais, ecológicas, paisagísticas, ou pela 
necessidade de preservação de mananciais e proteção de áreas especiais, 
ficará vedada a localização de estabelecimentos industriais.

Art. 8º A implantação de indústrias que, por suas características, devam 
ter instalações próximas às fontes de matérias-primas situadas fora dos li-
mites fixados para as zonas de uso industrial obedecerá a critérios a serem 
estabelecidos pelos Governos Estaduais, observadas as normas contidas 
nesta lei e demais dispositivos legais pertinentes.

Art. 9º O licenciamento para implantação, operação e ampliação de esta-
belecimentos industriais, nas áreas críticas de poluição, dependerá da ob-
servância do disposto nesta lei, bem como do atendimento das normas e 
padrões ambientais definidos pela Sema764, pelos organismos estaduais e 
municipais competentes, notadamente quanto às seguintes características 
dos processos de produção:
I – emissão de gases, vapores, ruídos, vibrações e radiações;

763	 Expressão “Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema)” alterada para “Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama)”, pela Lei nº 7.804, de 18-7-1989.

764	 Idem.
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II – riscos de explosão, incêndios, vazamentos danosos e outras situações 
de emergência;
III – volume e qualidade de insumos básicos, de pessoal e de tráfego gerados;
IV – padrões de uso e ocupação do solo;
V – disponibilidade nas redes de energia elétrica, água, esgoto, comunica-
ções e outros;
VI – horários de atividade.
Parágrafo único. O licenciamento previsto no caput deste artigo é da com-
petência dos órgãos estaduais de controle da poluição e não exclui a exigên-
cia de licenças para outros fins.

Art. 10. Caberá aos governos estaduais, observado o disposto nesta lei e em 
outras normas legais em vigor:
I – aprovar a delimitação, a classificação e a implantação de zonas de uso 
estritamente industrial e predominantemente industrial;
II – definir, com base nesta lei e nas normas baixadas pela Sema765, os tipos 
de estabelecimentos industriais que poderão ser implantados em cada uma 
das categorias de zonas industriais a que se refere o § 1º do art. 1º desta lei;
III – instalar e manter, nas zonas a que se refere o item anterior, serviços per-
manentes de segurança e prevenção de acidentes danosos ao meio ambiente;
IV – fiscalizar, nas zonas de uso estritamente industrial e predominantemen-
te industrial, o cumprimento dos padrões e normas de proteção ambiental;
V – administrar as zonas industriais de sua responsabilidade direta ou 
quando esta responsabilidade decorrer de convênios com a União.
§ 1º Nas regiões metropolitanas, as atribuições dos governos estaduais 
previstas neste artigo serão exercidas através dos respectivos conselhos 
deliberativos.
§ 2º Caberá exclusivamente à União, ouvidos os governos estadual e mu-
nicipal interessados, aprovar a delimitação e autorizar a implantação de 
zonas de uso estritamente industrial que se destinem à localização de po-
los petroquímicos, cloroquímicos, carboquímicos, bem como a instalações 
nucleares e outras definidas em lei.
§ 3º Além dos estudos normalmente exigíveis para o estabelecimento de zo-
neamento urbano, a aprovação das zonas a que se refere o parágrafo anterior, 

765	 Expressão “Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema)” alterada para “Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama)”, pela Lei nº 7.804, de 18-7-1989.
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será precedida de estudos especiais de alternativas e de avaliações de impac-
to, que permitam estabelecer a confiabilidade da solução a ser adotada.
§ 4º Em casos excepcionais, em que se caracterize o interesse público, o 
poder estadual, mediante a exigência de condições convenientes de contro-
le, e ouvidos a Sema766, o conselho deliberativo da região metropolitana e, 
quando for o caso, o município, poderá autorizar a instalação de unidades 
industriais fora das zonas de que trata o § 1º do artigo 1º desta lei.

Art. 11. Observado o disposto na Lei Complementar nº 14, de 8 de junho 
de 1973, sobre a competência dos órgãos metropolitanos, compete aos 
municípios:
I – instituir esquema de zoneamento urbano, sem prejuízo do disposto 
nesta lei;
II – baixar, observados os limites da sua competência, normas locais de 
combate à poluição e controle ambiental.

Art. 12. Os órgãos e entidades gestores de incentivos governamentais e os 
bancos oficiais condicionarão a concessão de incentivos e financiamentos 
às indústrias, inclusive para participação societária, à apresentação da li-
cença de que trata esta lei.
Parágrafo único. Os projetos destinados à relocalização de indústrias e à 
redução da poluição ambiental, em especial aqueles em zonas saturadas, 
terão condições especiais de financiamento, a serem definidos pelos órgãos 
competentes.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 2 de julho de 1980; 159º da Independência e 92º da República.

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza

Antônio Delfim Netto

766	 Expressão “Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema)” alterada para “Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama)”, pela Lei nº 7.804, de 18-7-1989.
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LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989767

Dispõe sobre a pesquisa, a experimen-
tação, a produção, a embalagem e rotu-
lagem, o transporte, o armazenamento, 
a comercialização, a propaganda comer-
cial, a utilização, a importação, a ex-
portação, o destino final dos resíduos e 
embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e 
dá outras providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º A pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, 
o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comer-
cial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e 
embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 
de agrotóxicos, seus componentes e afins, serão regidos por esta lei.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I – agrotóxicos e afins:
	 a)	 os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou bioló-

gicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazena-
mento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 
proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossis-
temas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 
finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de 
preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos;

	 b)	 substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecan-
tes, estimuladores e inibidores de crescimento;

II – componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas matéri
as-primas, os ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agro-
tóxicos e afins.

767	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 12 de julho de 1989.
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Art. 3º Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com defini-
ção do art. 2º desta lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados, 
comercializados e utilizados, se previamente registrados em órgão federal, 
de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis 
pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura.
§ 1º Fica criado o registro especial temporário para agrotóxicos, seus com-
ponentes e afins, quando se destinarem à pesquisa e à experimentação.
§ 2º Os registrantes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, à 
União, as inovações concernentes aos dados fornecidos para o registro de 
seus produtos.
§ 3º Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa 
poderão realizar experimentação e pesquisas, e poderão fornecer laudos no 
campo da agronomia, toxicologia, resíduos, química e meio ambiente.
§ 4º Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimen-
tação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou sig-
natário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem 
o uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à autoridade com-
petente tomar imediatas providências, sob pena de responsabilidade.
§ 5º O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, 
será concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente 
for comprovadamente igual ou menor do que a daqueles já registrados, para 
o mesmo fim, segundo os parâmetros fixados na regulamentação desta lei.
§ 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:
	 a)	 para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de 

seus componentes, de modo a impedir que os seus resíduos rema-
nescentes provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

	 b)	 para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;
	 c)	 que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mu-

tagênicas, de acordo com os resultados atualizados de experiências 
da comunidade científica;

	 d)	 que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodu-
tor, de acordo com procedimentos e experiências atualizadas na 
comunidade científica;

	 e)	 que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de 
laboratório, com animais, tenham podido demonstrar, segundo 
critérios técnicos e científicos atualizados;

	 f)	 cujas características causem danos ao meio ambiente.
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Art. 4º As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na 
aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, 
importem, exportem ou comercializem, ficam obrigadas a promover os 
seus registros nos órgãos competentes, do estado ou do município, atendi-
das as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis que atuam 
nas áreas da saúde, do meio ambiente e da agricultura.
Parágrafo único. São prestadoras de serviços as pessoas físicas e jurídicas 
que executam trabalho de prevenção, destruição e controle de seres vivos, 
considerados nocivos, aplicando agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 5º Possuem legitimidade para requerer o cancelamento ou a impugna-
ção, em nome próprio, do registro de agrotóxicos e afins, arguindo prejuí-
zos ao meio ambiente, à saúde humana e dos animais:
I – entidades de classe, representativas de profissões ligadas ao setor;
II – partidos políticos, com representação no Congresso Nacional;
III – entidades legalmente constituídas para defesa dos interesses difusos 
relacionados à proteção do consumidor, do meio ambiente e dos recursos 
naturais.
§ 1º Para efeito de registro e pedido de cancelamento ou impugnação de agro-
tóxicos e afins, todas as informações toxicológicas de contaminação ambien-
tal e comportamento genético, bem como os efeitos no mecanismo hormo-
nal, são de responsabilidade do estabelecimento registrante ou da entidade 
impugnante e devem proceder de laboratórios nacionais ou internacionais.
§ 2º A regulamentação desta lei estabelecerá condições para o processo de im-
pugnação ou cancelamento do registro, determinando que o prazo de trami-
tação não exceda noventa dias e que os resultados apurados sejam publicados.
§ 3º Protocolado o pedido de registro, será publicado no Diário Oficial da 
União um resumo do mesmo.

Art. 6º As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender, entre ou-
tros, aos seguintes requisitos:
768I – devem ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vaza-
mento, evaporação, perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facili-
tar as operações de lavagem, classificação, reutilização e reciclagem;
II – os materiais de que forem feitas devem ser insuscetíveis de ser atacados 
pelo conteúdo ou de formar com ele combinações nocivas ou perigosas;

768	 Inciso com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
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III – devem ser suficientemente resistentes em todas as suas partes, de for-
ma a não sofrer enfraquecimento e a responder adequadamente às exigên-
cias de sua normal conservação;
IV – devem ser providas de um lacre que seja irremediavelmente destruído 
ao ser aberto pela primeira vez.
769§ 1º O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o obje-
tivo de comercialização somente poderão ser realizados pela empresa pro-
dutora, ou por estabelecimento devidamente credenciado, sob responsabi-
lidade daquela, em locais e condições previamente autorizados pelos órgãos 
competentes.
770§ 2º Os usuários de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão efe-
tuar a devolução das embalagens vazias dos produtos aos estabelecimentos 
comerciais em que foram adquiridos, de acordo com as instruções previstas 
nas respectivas bulas, no prazo de até um ano, contado da data de compra, 
ou prazo superior, se autorizado pelo órgão registrante, podendo a devo-
lução ser intermediada por postos ou centros de recolhimento, desde que 
autorizados e fiscalizados pelo órgão competente.
771§ 3º Quando o produto não for fabricado no país, assumirá a responsabi-
lidade de que trata o § 2º a pessoa física ou jurídica responsável pela impor-
tação e, tratando-se de produto importado submetido a processamento in-
dustrial ou a novo acondicionamento, caberá ao órgão registrante defini-la.
772§ 4º As embalagens rígidas que contiverem formulações miscíveis ou dis-
persíveis em água deverão ser submetidas pelo usuário à operação de trípli-
ce lavagem, ou tecnologia equivalente, conforme normas técnicas oriundas 
dos órgãos competentes e orientação constante de seus rótulos e bulas.
773§ 5º As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, são responsáveis pela destinação das embalagens va-
zias dos produtos por elas fabricados e comercializados, após a devolução 
pelos usuários, e pela dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e 
dos impróprios para utilização ou em desuso, com vistas à sua reutilização, 
reciclagem ou inutilização, obedecidas as normas e instruções dos órgãos 
registrantes e sanitário-ambientais competentes.

769	 Parágrafo único renumerado para § 1º e com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
770	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
771	 Idem.
772	 Idem.
773	 Idem.
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774§ 6º As empresas produtoras de equipamentos para pulverização deverão, 
no prazo de cento e oitenta dias da publicação desta lei, inserir nos novos 
equipamentos adaptações destinadas a facilitar as operações de tríplice la-
vagem ou tecnologia equivalente.
775Art. 7º Para serem vendidos ou expostos à venda em todo o território na-
cional, os agrotóxicos e afins são obrigados a exibir rótulos próprios e bulas, 
redigidos em português, que contenham, entre outros, os seguintes dados:
I – indicações para a identificação do produto, compreendendo:
	 a)	 o nome do produto;
	 b)	 o nome e a percentagem de cada princípio ativo e a percentagem 

total dos ingredientes inertes que contém;
	 c)	 a quantidade de agrotóxicos, componentes ou afins, que a embala-

gem contém, expressa em unidades de peso ou volume, conforme o 
caso;

	 d)	 o nome e o endereço do fabricante e do importador;
	 e)	 os números de registro do produto e do estabelecimento fabricante 

ou importador;
	 f)	 o número do lote ou da partida;
	 g)	 um resumo dos principais usos do produto;
	 h)	 a classificação toxicológica do produto;
II – instruções para utilização, que compreendam:
	 a)	 a data de fabricação e de vencimento;
	 b)	 o intervalo de segurança, assim entendido o tempo que deverá 

transcorrer entre a aplicação e a colheita, uso ou consumo, a seme-
adura ou plantação, e a semeadura ou plantação do cultivo seguin-
te, conforme o caso;

	 c)	 informações sobre o modo de utilização, incluídas, entre outras: a 
indicação de onde ou sobre o que deve ser aplicado; o nome comum 
da praga ou enfermidade que se pode com ele combater ou os 
efeitos que se pode obter; a época em que a aplicação deve ser feita; 
o número de aplicações e o espaçamento entre elas, se for o caso; as 
doses e os limites de sua utilização;

774	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
775	 Caput com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
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	 776d)	 informações sobre os equipamentos a serem usados e a descrição 
dos processos de tríplice lavagem ou tecnologia equivalente, proce-
dimentos para a devolução, destinação, transporte, reciclagem, reu-
tilização e inutilização das embalagens vazias e efeitos sobre o meio 
ambiente decorrentes da destinação inadequada dos recipientes;

III – informações relativas aos perigos potenciais, compreendidos:
	 a)	 os possíveis efeitos prejudiciais sobre a saúde do homem, dos ani-

mais e sobre o meio ambiente;
	 b)	 precauções para evitar danos a pessoas que os aplicam ou mani-

pulam e a terceiros, aos animais domésticos, fauna, flora e meio 
ambiente;

	 c)	 símbolos de perigo e frases de advertência padronizados, de acordo 
com a classificação toxicológica do produto;

	 d)	 instruções para o caso de acidente, incluindo sintomas de alarme, 
primeiros socorros, antídotos e recomendações para os médicos;

IV – recomendação para que o usuário leia o rótulo antes de utilizar o 
produto.
§ 1º Os textos e símbolos impressos nos rótulos serão claramente visíveis e 
facilmente legíveis em condições normais e por pessoas comuns.
§ 2º Fica facultada a inscrição, nos rótulos, de dados não estabelecidos como 
obrigatórios, desde que:
I – não dificultem a visibilidade e a compreensão dos dados obrigatórios;
II – não contenham:
	 a)	 afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quan-

to à natureza, composição, segurança e eficácia do produto, e sua 
adequação ao uso;

	 b)	 comparações falsas ou equívocas com outros produtos;
	 c)	 indicações que contradigam as informações obrigatórias;
	 d)	 declarações de propriedade relativas à inocuidade, tais como “se-

guro”, “não venenoso”, “não tóxico”; com ou sem uma frase comple-
mentar, como: “quando utilizado segundo as instruções”;

	 e)	 afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão do 
governo.

§ 3º Quando, mediante aprovação do órgão competente, for juntado folheto 
complementar que amplie os dados do rótulo, ou que contenha dados que 

776	 Alínea com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
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obrigatoriamente deste devessem constar, mas que nele não couberam, pe-
las dimensões reduzidas da embalagem, observar-se-á o seguinte:
I – deve-se incluir no rótulo frase que recomende a leitura do folheto anexo, 
antes da utilização do produto;
II – em qualquer hipótese, os símbolos de perigo, o nome do produto, as 
precauções e instruções de primeiros socorros, bem como o nome e o en-
dereço do fabricante ou importador devem constar tanto do rótulo como 
do folheto.

Art. 8º A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em 
qualquer meio de comunicação, conterá, obrigatoriamente, clara advertên-
cia sobre os riscos do produto à saúde dos homens, animais e ao meio am-
biente, e observará o seguinte:
I – estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótulo e, se for 
o caso, o folheto, ou a pedir que alguém os leia para eles, se não souberem ler;
II – não conterá nenhuma representação visual de práticas potencialmente 
perigosas, tais como a manipulação ou aplicação sem equipamento prote-
tor, o uso em proximidade de alimentos ou em presença de crianças;
III – obedecerá ao disposto no inciso II do § 2º do art. 7º desta lei.

Art. 9º No exercício de sua competência, a União adotará as seguintes 
providências:
I – legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, exportação, 
importação, transporte, classificação e controle tecnológico e toxicológico;
II – controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, importação e 
exportação;
III – analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, nacionais 
e importados;
IV – controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação.

Art. 10. Compete aos estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 
e 24 da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, 
o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o 
transporte interno.

Art. 11. Cabe ao município legislar supletivamente sobre o uso e o armaze-
namento dos agrotóxicos, seus componentes e afins.
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Art. 12. A União, através dos órgãos competentes, prestará o apoio neces-
sário às ações de controle e fiscalização, à unidade da federação que não 
dispuser dos meios necessários.
777Art. 12-A. Compete ao poder público a fiscalização:
I – da devolução e destinação adequada de embalagens vazias de agrotóxi-
cos, seus componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscaliza-
dora e daqueles impróprios para utilização ou em desuso;
II – do armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização 
de embalagens vazias e produtos referidos no inciso I.

Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de re-
ceituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo 
casos excepcionais que forem previstos na regulamentação desta lei.
778Art. 14. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos 
causados à saúde das pessoas e ao meio ambiente, quando a produção, co-
mercialização, utilização, transporte e destinação de embalagens vazias de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, não cumprirem o disposto na legis-
lação pertinente, cabem:
	 a)	 ao profissional, quando comprovada receita errada, displicente ou 

indevida;
	 779b)	 ao usuário ou ao prestador de serviços, quando proceder em desa-

cordo com o receituário ou as recomendações do fabricante e ór-
gãos registrantes e sanitário-ambientais;

	 780c)	 ao comerciante, quando efetuar venda sem o respectivo receituário 
ou em desacordo com a receita ou recomendações do fabricante e 
órgãos registrantes e sanitário-ambientais;

 	 d)	 ao registrante que, por dolo ou por culpa, omitir informações ou 
fornecer informações incorretas;

	 781e)	 ao produtor, quando produzir mercadorias em desacordo com as 
especificações constantes do registro do produto, do rótulo, da 
bula, do folheto e da propaganda, ou não der destinação às embala-
gens vazias em conformidade com a legislação pertinente;

777	 Artigo acrescido pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
778	 Caput com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
779	 Alínea com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
780	 Idem.
781	 Idem.
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	 f)	 ao empregador, quando não fornecer e não fizer manutenção dos 
equipamentos adequados à proteção da saúde dos trabalhadores 
ou dos equipamentos na produção, distribuição e aplicação dos 
produtos.

782Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar, pres-
tar serviço, der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas 
na legislação pertinente estará sujeito à pena de reclusão, de dois a quatro 
anos, além de multa.

Art. 16. O empregador, profissional responsável ou o prestador de serviço, 
que deixar de promover as medidas necessárias de proteção à saúde e ao 
meio ambiente, estará sujeito à pena de reclusão de dois a quatro anos, além 
de multa de cem a mil MVR. Em caso de culpa, será punido com pena de 
reclusão de um a três anos, além de multa de cinquenta a quinhentos MVR.

Art. 17. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infra-
ção de disposições desta lei acarretará, isolada ou cumulativamente, nos 
termos previstos em regulamento, independente das medidas cautelares 
de estabelecimento e apreensão do produto ou alimentos contaminados, a 
aplicação das seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa de até 1000 (mil) vezes o Maior Valor de Referência (MVR), apli-
cável em dobro em caso de reincidência;
III – condenação de produto;
IV – inutilização de produto;
V – suspensão de autorização, registro ou licença;
VI – cancelamento de autorização, registro ou licença;
VII – interdição temporária ou definitiva de estabelecimento;
VIII – destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, com resíduos 
acima do permitido;
IX – destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, nos quais tenha 
havido aplicação de agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do órgão 
competente.
Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará a divulgação das sanções 
impostas aos infratores desta lei.

782	 Artigo com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
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Art. 18. Após a conclusão do processo administrativo, os agrotóxicos e 
afins, apreendidos como resultado da ação fiscalizadora, serão inutilizados 
ou poderão ter outro destino, a critério da autoridade competente.
Parágrafo único. Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos men-
cionados neste artigo correrão por conta do infrator.

Art. 19. O Poder Executivo desenvolverá ações de instrução, divulgação e 
esclarecimento, que estimulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos, seus 
componentes e afins, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais para 
os seres humanos e o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de 
sua utilização imprópria.
783Parágrafo único. As empresas produtoras e comercializadoras de agro-
tóxicos, seus componentes e afins, implementarão, em colaboração com o 
poder público, programas educativos e mecanismos de controle e estímulo 
à devolução das embalagens vazias por parte dos usuários, no prazo de cen-
to e oitenta dias contado da publicação desta lei.

Art. 20. As empresas e os prestadores de serviços que já exercem ativida-
des no ramo de agrotóxicos, seus componentes e afins, têm o prazo de até 
seis meses, a partir da regulamentação desta lei, para se adaptarem às suas 
exigências.
Parágrafo único. Aos titulares do registro de produtos agrotóxicos que têm 
como componentes os organoclorados será exigida imediata reavaliação de 
seu registro, nos termos desta lei.

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa 
dias, contado da data de sua publicação.

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de julho de 1989; 168º da Independência e 101º da República.

JOSÉ SARNEY
Íris Rezende Machado

João Alves Filho
Rubens Bayma Denys

783	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.974, de 6-6-2000.
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LEI Nº 8.723, DE 28 DE OUTUBRO DE 1993784

Dispõe sobre a redução de emissão de 
poluentes por veículos automotores e dá 
outras providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Como parte integrante da Política Nacional de Meio Ambiente, os 
fabricantes de motores e veículos automotores e os fabricantes de combus-
tíveis ficam obrigados a tomar as providências necessárias para reduzir os 
níveis de emissão de monóxido de carbono, óxido de nitrogênio, hidrocar-
bonetos, álcoois, aldeídos, fuligem, material particulado e outros compos-
tos poluentes nos veículos comercializados no país, enquadrando-se aos 
limites fixados nesta lei e respeitando, ainda, os prazos nela estabelecidos.

Art. 2º São os seguintes os limites e prazos a que se refere o artigo anterior:
I – (vetado);
II – para os veículos leves fabricados a partir de 1º de janeiro de 1997, os 
limites para níveis de emissão de gases de escapamento são:
	 a)	 2,0 g/km de monóxido de carbono (CO);
	 b)	 0,3 g/km de hidrocarbonetos (HC);
	 c)	 0,6 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx);
	 d)	 0,03 g/km de aldeídos (CHO);
	 e)	 0,05 g/km de partículas, nos casos de veículos do ciclo Diesel;
f)meio por cento de monóxido de carbono (CO) em marcha lenta;
III – (vetado);
IV – 8 veículos pesados do ciclo otto atenderão aos níveis de emissão de 
gases de escapamento de acordo com limites e cronogramas a serem defi-
nidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama).
§ 1º (Vetado.)
§ 2º Ressalvados critérios técnicos do Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), é obrigatória a utilização de 
lacres nos dispositivos reguláveis do sistema de alimentação de combustível.

784	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 29 de outubro de 1993, e republicada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 1º de novembro de 1993.
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§ 3º Todos os veículos pesados não turbinados são obrigados a apresen-
tar emissão nula dos gases dos cárter, devendo os demais veículos pesados 
atender às disposições em vigor do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), que regulam esta matéria.
§ 4º Oitenta por cento da totalidade de veículos pesados do ciclo diesel co-
mercializados pelos fabricantes nacionais terão os níveis máximos de emis-
são de gases de escapamento reduzido, em duas etapas, conforme 9 limites 
e cronogramas especificados abaixo:
I – a partir de 1º de janeiro de 1996:
	 a)	 4,9 g/kWh de monóxido de carbono (CO);
	 b)	 1,23 g/kWh de hidrocarbonetos (HC);
	 c)	 9,0 de g/kWh de óxidos de nitrogênio (NOx);
	 d)	 0,7 g/kWh de partículas para motores com até 85 kW de potência;
	 e)	 0,4 g/kWh de partículas para motores com mais de 85 kW de 

potência;
II – a partir de 1º de janeiro de 2000:
	 a)	 4,0 g/kWh de monóxido de carbono (CO);
	 b)	 1,1 g/kWh de hidrocarbonetos (HC);
	 c)	 7,0 g/kWh de óxido de nitrogênio (NOx);
	 d)	 0,15 g/kWh de partículas, a critério do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (Conama), até o final de 1994, em função de sua viabili-
dade técnica.

§ 5º Para os ônibus urbanos, as etapas estabelecidas no parágrafo anterior 
são antecipadas em dois anos, não se aplicando, entretanto, os limites esta-
belecidos no inciso I, d e e, do parágrafo anterior deste artigo.
§ 6º A partir de 1º de janeiro de 2002, a totalidade de veículos pesados do ci-
clo diesel comercializados no Brasil atenderá aos mesmos limites de emis-
são de gases de escapamento definidos no § 4º, II, deste artigo.
§ 7º Para os veículos leves do ciclo otto fabricados a partir de 1º de janeiro 
de 1992, quando não derivados de automóveis e classificados como utili-
tários, camionetes de uso misto ou veículos de carga, são os seguintes os 
limites de emissão de gases de escapamento, a vigorar a partir de 31 de 
dezembro de 1996:
	 a)	 24,0 g/km de monóxido de carbono (CO);
	 b)	 2,1 g/km de hidrocarbonetos (HC);
	 c)	 2,0 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx);
	 d)	 0,15 g/km de aldeídos (CHO);



Série
Legislação1320

	 e)	 três por cento de monóxido de carbono (CO) em marcha lenta.
§ 8º Os veículos leves do ciclo diesel fabricados a partir de 1º de janeiro 
de 1992, quando não derivados de automóveis e classificados como utilitá-
rios, camionetes de uso misto ou veículos de carga, poderão, dependendo 
das características técnicas do motor, definidos pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), atender aos 
limites e exigências estabelecidos para os veículos pesados.
§ 9º As complementações e alterações deste artigo serão estabelecidas pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama).

Art. 3º Os órgãos competentes para estabelecer procedimentos de ensaio, 
medição, certificação, licenciamento e avaliação dos níveis de emissão dos 
veículos, bem como todas as medidas complementares relativas ao con-
trole de poluentes por veículos automotores, são o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama) e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama), em consonância com o Programa 
Nacional de Controle de Poluição por Veículos Automotores (Proconve), 
respeitado o sistema metrológico em vigor no país.

Art. 4º Os veículos importados ficam obrigados a atender aos mesmos li-
mites de emissão e demais exigências estabelecidas na totalidade de suas 
vendas no mercado nacional.

Art. 5º Somente podem ser comercializados os modelos de veículos au-
tomotores que possuam a LCVM (Licença para uso da Configuração de 
Veículos ou Motor), emitida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

Art. 6º Os veículos e motores novos ou usados que sofrerem alterações 
ou conversão ficam obrigados a atender aos mesmos limites e exigências 
previstos nesta lei, cabendo à entidade executora das modificações e ao 
proprietário do veículo a responsabilidade pelo atendimento às exigências 
ambientais em vigor.

Art. 7º Os órgãos responsáveis pela política energética, especificação, pro-
dução, distribuição e controle de qualidade de combustíveis, são obriga-
dos a fornecer combustíveis comerciais, a partir da data de implantação 
dos limites fixados por esta lei, e de referência para testes de homologação, 
certificação e desenvolvimento, com antecedência mínima de trinta e seis 
meses do início de sua comercialização.
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Parágrafo único. Para cumprimento desta lei, os órgãos responsáveis pela 
importação de combustíveis deverão permitir aos fabricantes de veículos 
e motores a importação de até cinquenta mil litros/ano de óleo diesel de 
referência, para ensaios de emissão adequada para cada etapa, conforme as 
especificações constantes no anexo desta lei.

Art. 8º (Vetado.)
785Art. 9º É fixado em vinte e dois por cento o percentual obrigatório de 
adição de álcool etílico anidro combustível à gasolina em todo o território 
nacional.
786§ 1º O Poder Executivo poderá elevar o referido percentual até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) ou reduzi-lo a 18% (dezoito por cento).
787§ 2º Será admitida a variação de um ponto por cento, para mais ou para 
menos, na aferição dos percentuais de que trata este artigo.

Art. 10. (Vetado.)

Art. 11. O uso de combustíveis automotivos classificados pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) 
como de baixo potencial poluidor será incentivado e priorizado, especial-
mente nas regiões metropolitanas.
788Art. 12. Os governos estaduais e municipais ficam autorizados a estabe-
lecer através de planos específicos, normas e medidas adicionais de con-
trole da poluição do ar para veículos automotores em circulação, em con-
sonância com as exigências do Proconve e suas medidas complementares.
789§ 1º Os planos mencionados no caput deste artigo serão fundamentados 
em ações gradativamente mais restritivas, fixando orientação ao usuário 
quanto às normas e procedimentos para manutenção dos veículos e estabe-
lecendo processos e procedimentos de inspeção periódica e de fiscalização 
das emissões dos veículos em circulação.
790§ 2º Os municípios com frota total igual ou superior a três milhões de 
veículos poderão implantar programas próprios de inspeção periódica de 

785	 Caput com redação dada pela Lei nº 10.203, de 22-2-2001.
786	 Parágrafo único renumerado para § 1º pela Lei nº 10.203, de 22-2-2001, e com redação dada 

pela Lei nº 12.490, de 16-9-2011.
787	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.203, de 22-2-2001.
788	 Caput com redação dada pela Lei nº 10.203, de 22-2-2001.
789	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.203, de 22-2-2001.
790	 Idem.
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emissões de veículos em circulação, competindo ao poder público municipal, 
no desenvolvimento de seus respectivos programas, estabelecer processos 
e procedimentos diferenciados, bem como limites e periodicidades mais 
restritivos, em função do nível local de comprometimento do ar.
791§ 3º Os programas estaduais e municipais de inspeção periódica de emis-
sões de veículos em circulação, deverão ser harmonizados, nos termos das 
resoluções do Conama, com o programa de inspeção de segurança veicular, 
a ser implementado pelo governo federal, através do Contran e Denatran, 
ressalvadas as situações jurídicas consolidadas.
Parágrafo único. Os planos mencionados no caput deste artigo serão fun-
damentados em ações gradativamente mais restritivas, fixando orientação 
ao usuário quanto às normas e procedimentos para manutenção dos veícu-
los e estabelecendo processo e procedimentos de inspeção periódica e de 
fiscalização das emissões dos veículos em circulação.

Art. 13. As redes de assistência técnica vinculadas aos fabricantes de mo-
tores, veículos automotores e sistemas de alimentação, ignição e controle 
de emissões para veículos são obrigadas, dentro do prazo de dezoito me-
ses a partir da publicação desta lei, a dispor, em caráter permanente, de 
equipamentos e pessoal habilitado, conforme as recomendações dos órgãos 
ambientais responsáveis, para a realização de serviços de diagnóstico, re-
gulagem de motores e sistemas de controle das emissões, em consonância 
com os objetivos do Proconve e suas medidas complementares.
§ 1º Os fabricantes de veículos automotores ficam obrigados a divulgar aos 
concessionários e distribuidores as especificações e informações técnicas 
necessárias ao diagnóstico e regulagem do motor, seus componentes prin-
cipais e sistemas de controle de emissão de poluentes.
§ 2º Os fabricantes de veículos automotores ficam obrigados a divulgar aos 
consumidores as especificações de uso, segurança e manutenção dos veícu-
los em circulação.

Art. 14. Em função das características locais de tráfego e poluição do ar, 
os órgãos ambientais, de trânsito e de transporte planejarão e implantarão 
medidas para redução da circulação de veículos reorientação do tráfego e 
revisão do sistema de transportes com o objetivo de reduzir a emissão glo-
bal dos poluentes.

791	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.203, de 22-2-2001.
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Parágrafo único. Os planos e medidas a que se refere o caput deste artigo 
incentivarão o uso do transporte coletivo, especialmente as modalidades de 
baixo potencial poluidor.

Art. 15. Os órgãos ambientais governamentais, em nível federal, estadual e 
municipal, a partir da publicação desta lei, monitorarão a qualidade do ar 
atmosférico e fixarão diretrizes e programas para o seu controle, especial-
mente em centros urbanos com população acima de quinhentos mil habi-
tantes e nas áreas periféricas sob influência direta dessas regiões.
Parágrafo único. As medições periódicas serão efetuadas em pontos deter-
minados e estrategicamente situados, de modo a possibilitar a correta ca-
racterização das condições de poluição atmosférica presentes.

Art. 16. (Vetado.)

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de outubro de 1993; 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero
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LEI Nº 9.966, DE 28 DE ABRIL DE 2000792

Dispõe sobre a prevenção, o controle e 
a fiscalização da poluição causada por 
lançamento de óleo e outras substâncias 
nocivas ou perigosas em águas sob juris-
dição nacional e dá outras providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei estabelece os princípios básicos a serem obedecidos na mo-
vimentação de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em portos 
organizados, instalações portuárias, plataformas e navios em águas sob ju-
risdição nacional.
Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á:
I – quando ausentes os pressupostos para aplicação da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (Marpol 
1973/1978);
II – às embarcações nacionais, portos organizados, instalações portuárias, 
dutos, plataformas e suas instalações de apoio, em caráter complementar à 
Marpol 1973/1978;
III – às embarcações, plataformas e instalações de apoio estrangeiras, cuja 
bandeira arvorada seja ou não de país contratante da Marpol 1973/1978, 
quando em águas sob jurisdição nacional;
IV – às instalações portuárias especializadas em outras cargas que não óleo 
e substâncias nocivas ou perigosas, e aos estaleiros, marinas, clubes náuti-
cos e outros locais e instalações similares.

CAPÍTULO I
Das Definições e Classificações

Art. 2º Para os efeitos desta lei são estabelecidas as seguintes definições:
I – Marpol 1973/1978: Convenção Internacional para a Prevenção da Polui-
ção Causada por Navios, concluída em Londres, em 2 de novembro de 1973, 

792	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1 (Ed. extra), de 29 de abril de 2000.
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alterada pelo Protocolo de 1978, concluído em Londres, em 17 de fevereiro 
de 1978, e emendas posteriores, ratificadas pelo Brasil;
II – CLC/1969: Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em 
Danos Causados por Poluição por Óleo, de 1969, ratificada pelo Brasil;
III – OPRC/1990: Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Coo-
peração em Caso de Poluição por Óleo, de 1990, ratificada pelo Brasil;
IV – áreas ecologicamente sensíveis: regiões das águas marítimas ou inte-
riores, definidas por ato do poder público, onde a prevenção, o controle da 
poluição e a manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas especiais 
para a proteção e a preservação do meio ambiente, com relação à passagem 
de navios;
V – navio: embarcação de qualquer tipo que opere no ambiente aquático, 
inclusive hidrofólios, veículos a colchão de ar, submersíveis e outros enge-
nhos flutuantes;
VI – plataformas: instalação ou estrutura, fixa ou móvel, localizada em 
águas sob jurisdição nacional, destinada a atividade direta ou indiretamen-
te relacionada com a pesquisa e a lavra de recursos minerais oriundos do 
leito das águas interiores ou de seu subsolo, ou do mar, da plataforma con-
tinental ou de seu subsolo;
VII – instalações de apoio: quaisquer instalações ou equipamentos de 
apoio à execução das atividades das plataformas ou instalações portuárias 
de movimentação de cargas a granel, tais como dutos, monoboias, quadro 
de boias para amarração de navios e outras;
VIII – óleo: qualquer forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados), 
incluindo óleo cru, óleo combustível, borra, resíduos de petróleo e produtos 
refinados;
IX – mistura oleosa: mistura de água e óleo, em qualquer proporção;
X – substância nociva ou perigosa: qualquer substância que, se descarrega-
da nas águas, é capaz de gerar riscos ou causar danos à saúde humana, ao 
ecossistema aquático ou prejudicar o uso da água e de seu entorno;
XI – descarga: qualquer despejo, escape, derrame, vazamento, esvaziamen-
to, lançamento para fora ou bombeamento de substâncias nocivas ou pe-
rigosas, em qualquer quantidade, a partir de um navio, porto organizado, 
instalação portuária, duto, plataforma ou suas instalações de apoio;
XII – porto organizado: porto construído e aparelhado para atender 
às necessidades da navegação e da movimentação e armazenagem de 
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mercadorias, concedido ou explorado pela União, cujo tráfego e operações 
portuárias estejam sob a jurisdição de uma autoridade portuária;
XIII – instalação portuária ou terminal: instalação explorada por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, dentro ou fora da área do porto or-
ganizado, utilizada na movimentação e armazenagem de mercadorias des-
tinadas ou provenientes de transporte aquaviário;
XIV – incidente: qualquer descarga de substância nociva ou perigosa, de-
corrente de fato ou ação intencional ou acidental que ocasione risco poten-
cial, dano ao meio ambiente ou à saúde humana;
XV – lixo: todo tipo de sobra de víveres e resíduos resultantes de faxinas e 
trabalhos rotineiros nos navios, portos organizados, instalações portuárias, 
plataformas e suas instalações de apoio;
XVI – alijamento: todo despejo deliberado de resíduos e outras substâncias 
efetuado por embarcações, plataformas, aeronaves e outras instalações, in-
clusive seu afundamento intencional em águas sob jurisdição nacional;
XVII – lastro limpo: água de lastro contida em um tanque que, desde que 
transportou óleo pela última vez, foi submetido a limpeza em nível tal que, 
se esse lastro fosse descarregado pelo navio parado em águas limpas e tran-
quilas, em dia claro, não produziria traços visíveis de óleo na superfície da 
água ou no litoral adjacente, nem produziria borra ou emulsão sob a super-
fície da água ou sobre o litoral adjacente;
XVIII – tanque de resíduos: qualquer tanque destinado especificamente a 
depósito provisório dos líquidos de drenagem e lavagem de tanques e ou-
tras misturas e resíduos;
XIX – plano de emergência: conjunto de medidas que determinam e esta-
belecem as responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas 
imediatamente após um incidente, bem como definem os recursos huma-
nos, materiais e equipamentos adequados à prevenção, controle e combate 
à poluição das águas;
XX – plano de contingência: conjunto de procedimentos e ações que visam 
à integração dos diversos planos de emergência setoriais, bem como a de-
finição dos recursos humanos, materiais e equipamentos complementares 
para a prevenção, controle e combate da poluição das águas;
XXI – órgão ambiental ou órgão de meio ambiente: órgão do poder executi-
vo federal, estadual ou municipal, integrante do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), responsável pela fiscalização, controle e proteção ao 
meio ambiente no âmbito de suas competências;
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XXII – autoridade marítima: autoridade exercida diretamente pelo coman-
dante da Marinha, responsável pela salvaguarda da vida humana e segu-
rança da navegação no mar aberto e hidrovias interiores, bem como pela 
prevenção da poluição ambiental causada por navios, plataformas e suas ins-
talações de apoio, além de outros cometimentos a ela conferidos por esta lei;
XXIII – autoridade portuária: autoridade responsável pela administração 
do porto organizado, competindo-lhe fiscalizar as operações portuárias e 
zelar para que os serviços se realizem com regularidade, eficiência, segu-
rança e respeito ao meio ambiente;
XXIV – órgão regulador da indústria do petróleo: órgão do poder executivo 
federal, responsável pela regulação, contratação e fiscalização das ativida-
des econômicas da indústria do petróleo, sendo tais atribuições exercidas 
pela Agência Nacional do Petróleo (ANP).

Art. 3º Para os efeitos desta lei, são consideradas águas sob jurisdição 
nacional:
I – águas interiores;
	 a)	 as compreendidas entre a costa e a linha-de-base reta, a partir de 

onde se mede o mar territorial;
	 b)	 as dos portos;
	 c)	 as das baías;
	 d)	 as dos rios e de suas desembocaduras;
	 e)	 as dos lagos, das lagoas e dos canais;
	 f)	 as dos arquipélagos;
	 g)	 as águas entre os baixios a descoberta e a costa;
II – águas marítimas, todas aquelas sob jurisdição nacional que não sejam 
interiores.

Art. 4º Para os efeitos desta lei, as substâncias nocivas ou perigosas classi-
ficam-se nas seguintes categorias, de acordo com o risco produzido quando 
descarregadas na água:
I – categoria A: alto risco tanto para a saúde humana como para o ecossis-
tema aquático;
II – categoria B: médio risco tanto para a saúde humana como para o ecos-
sistema aquático;
III – categoria C: risco moderado tanto para a saúde humana como para o 
ecossistema aquático;
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IV – categoria D: baixo risco tanto para a saúde humana como para o ecos-
sistema aquático.
Parágrafo único. O órgão federal de meio ambiente divulgará e manterá 
atualizada a lista das substâncias classificadas neste artigo, devendo a clas-
sificação ser, no mínimo, tão completa e rigorosa quanto a estabelecida pela 
Marpol 1973/1978.

CAPÍTULO II
Dos Sistemas de Prevenção, Controle 

e Combate da Poluição

Art. 5º Todo porto organizado, instalação portuária e plataforma, bem 
como suas instalações de apoio, disporá obrigatoriamente de instalações 
ou meios adequados para o recebimento e tratamento dos diversos tipos 
de resíduos e para o combate da poluição, observadas as normas e critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente.
§ 1º A definição das características das instalações e meios destinados ao 
recebimento e tratamento de resíduos e ao combate da poluição será feita 
mediante estudo técnico, que deverá estabelecer, no mínimo:
I – as dimensões das instalações;
II – a localização apropriada das instalações;
III – a capacidade das instalações de recebimento e tratamento dos diversos 
tipos de resíduos, padrões de qualidade e locais de descarga de seus efluentes;
IV – os parâmetros e a metodologia de controle operacional;
V – a quantidade e o tipo de equipamentos, materiais e meios de transporte 
destinados a atender situações emergenciais de poluição;
VI – a quantidade e a qualificação do pessoal a ser empregado;
VII – o cronograma de implantação e o início de operação das instalações.
§ 2º O estudo técnico a que se refere o parágrafo anterior deverá levar em 
conta o porte, o tipo de carga manuseada ou movimentada e outras carac-
terísticas do porto organizado, instalação portuária ou plataforma e suas 
instalações de apoio.
§ 3º As instalações ou meios destinados ao recebimento e tratamento de 
resíduos e ao combate da poluição poderão ser exigidos das instalações por-
tuárias especializadas em outras cargas que não óleo e substâncias nocivas 
ou perigosas, bem como dos estaleiros, marinas, clubes náuticos e simila-
res, a critério do órgão ambiental competente.
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Art. 6º As entidades exploradoras de portos organizados e instalações por-
tuárias e os proprietários ou operadores de plataformas deverão elaborar 
manual de procedimento interno para o gerenciamento dos riscos de polui-
ção, bem como para a gestão dos diversos resíduos gerados ou provenientes 
das atividades de movimentação e armazenamento de óleo e substâncias 
nocivas ou perigosas, o qual deverá ser aprovado pelo órgão ambiental 
competente, em conformidade com a legislação, normas e diretrizes téc-
nicas vigentes.

Art. 7º Os portos organizados, instalações portuárias e plataformas, bem 
como suas instalações de apoio, deverão dispor de planos de emergência in-
dividuais para o combate à poluição por óleo e substâncias nocivas ou perigo-
sas, os quais serão submetidos à aprovação do órgão ambiental competente.
§ 1º No caso de áreas onde se concentrem portos organizados, instalações 
portuárias ou plataformas, os planos de emergência individuais serão con-
solidados na forma de um único plano de emergência para toda a área su-
jeita ao risco de poluição, o qual deverá estabelecer os mecanismos de ação 
conjunta a serem implementados, observado o disposto nesta lei e nas de-
mais normas e diretrizes vigentes.
§ 2º A responsabilidade pela consolidação dos planos de emergência indivi-
duais em um único plano de emergência para a área envolvida cabe às en-
tidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias, e aos 
proprietários ou operadores de plataformas, sob a coordenação do órgão 
ambiental competente.

Art. 8º Os planos de emergência mencionados no artigo anterior serão con-
solidados pelo órgão ambiental competente, na forma de planos de contin-
gência locais ou regionais, em articulação com os órgãos de defesa civil.
Parágrafo único. O órgão federal de meio ambiente, em consonância com 
o disposto na OPRC/1990, consolidará os planos de contingência locais e 
regionais na forma do Plano Nacional de Contingência, em articulação com 
os órgãos de defesa civil.

Art. 9º As entidades exploradoras de portos organizados e instalações por-
tuárias e os proprietários ou operadores de plataformas e suas instalações de 
apoio deverão realizar auditorias ambientais bienais, independentes, com o ob-
jetivo de avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental em suas unidades.
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CAPÍTULO III
Do Transporte de Óleo e Substâncias 

Nocivas ou Perigosas

Art. 10. As plataformas e os navios com arqueação bruta superior a cin-
quenta que transportem óleo, ou o utilizem para sua movimentação ou 
operação, portarão a bordo, obrigatoriamente, um livro de registro de óleo, 
aprovado nos termos da Marpol 1973/1978, que poderá ser requisitado pela 
autoridade marítima, pelo órgão ambiental competente e pelo órgão regu-
lador da indústria do petróleo, e no qual serão feitas anotações relativas 
a todas as movimentações de óleo, lastro e misturas oleosas, inclusive as 
entregas efetuadas às instalações de recebimento e tratamento de resíduos.

Art. 11. Todo navio que transportar substância nociva ou perigosa a granel 
deverá ter a bordo um livro de registro de carga, nos termos da Marpol 
1973/1978, que poderá ser requisitado pela autoridade marítima, pelo órgão 
ambiental competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo, e no 
qual serão feitas anotações relativas às seguintes operações:
I – carregamento;
II – descarregamento;
III – transferências de carga, resíduos ou misturas para tanques de resíduos;
IV – limpeza dos tanques de carga;
V – transferências provenientes de tanques de resíduos;
VI – lastreamento de tanques de carga;
VII – transferências de águas de lastro sujo para o meio aquático;
VIII – descargas nas águas, em geral.

Art. 12. Todo navio que transportar substância nociva ou perigosa de for-
ma fracionada, conforme estabelecido no Anexo III da Marpol 1973/1978, 
deverá possuir e manter a bordo documento que a especifique e forneça sua 
localização no navio, devendo o agente ou responsável conservar cópia do 
documento até que a substância seja desembarcada.
§ 1º As embalagens das substâncias nocivas ou perigosas devem conter a 
respectiva identificação e advertência quanto aos riscos, utilizando a sim-
bologia prevista na legislação e normas nacionais e internacionais em vigor.
§ 2º As embalagens contendo substâncias nocivas ou perigosas devem ser 
devidamente estivadas e amarradas, além de posicionadas de acordo com 
critérios de compatibilidade com outras cargas existentes a bordo, atendi-
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dos os requisitos de segurança do navio e de seus tripulantes, de forma a 
evitar acidentes.

Art. 13. Os navios enquadrados na CLC/1969 deverão possuir o certificado 
ou garantia financeira equivalente, conforme especificado por essa con-
venção, para que possam trafegar ou permanecer em águas sob jurisdição 
nacional.

Art. 14. O órgão federal de meio ambiente deverá elaborar e atualizar, anu-
almente, lista de substâncias cujo transporte seja proibido em navios ou 
que exijam medidas e cuidados especiais durante a sua movimentação.

CAPÍTULO IV
Da Descarga de Óleo, Substâncias 

Nocivas ou Perigosas e Lixo

Art. 15. É proibida a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de subs-
tâncias nocivas ou perigosas classificadas na Categoria A, definida no 
art. 4º desta lei, inclusive aquelas provisoriamente classificadas como tal, 
além de água de lastro, resíduos de lavagem de tanques ou outras misturas 
que contenham tais substâncias.
§ 1º A água subsequentemente adicionada ao tanque lavado em quantidade 
superior a cinco por cento do seu volume total só poderá ser descarregada 
se atendidas cumulativamente as seguintes condições:
I – a situação em que ocorrer o lançamento enquadre-se nos casos permi-
tidos pela Marpol 1973/1978;
II – o navio não se encontre dentro dos limites de área ecologicamente 
sensível;
III – os procedimentos para descarga sejam devidamente aprovados pelo 
órgão ambiental competente.
§ 2º É vedada a descarga de água subsequentemente adicionada ao tanque 
lavado em quantidade inferior a cinco por cento do seu volume total.

Art. 16. É proibida a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de subs-
tâncias classificadas nas Categorias B, C e D, definidas no art. 4º desta lei, 
inclusive aquelas provisoriamente classificadas como tais, além de água de 
lastro, resíduos de lavagem de tanques e outras misturas que as contenham, 
exceto se atendidas cumulativamente as seguintes condições:
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I – a situação em que ocorrer o lançamento enquadre-se nos casos permi-
tidos pela Marpol 1973/1978;
II – o navio não se encontre dentro dos limites de área ecologicamente 
sensível;
III – os procedimentos para descarga sejam devidamente aprovados pelo 
órgão ambiental competente.
§ 1º Os esgotos sanitários e as águas servidas de navios, plataformas e suas 
instalações de apoio equiparam-se, em termos de critérios e condições para 
lançamento, às substâncias classificadas na Categoria C, definida no art. 4º 
desta lei.
§ 2º Os lançamentos de que trata o parágrafo anterior deverão atender tam-
bém às condições e aos regulamentos impostos pela legislação de vigilância 
sanitária.

Art. 17. É proibida a descarga de óleo, misturas oleosas e lixo em águas 
sob jurisdição nacional, exceto nas situações permitidas pela Marpol 
1973/1978, e não estando o navio, plataforma ou similar dentro dos limites 
de área ecologicamente sensível, e os procedimentos para descarga sejam 
devidamente aprovados pelo órgão ambiental competente.
§ 1º No descarte contínuo de água de processo ou de produção em platafor-
mas aplica-se a regulamentação ambiental específica.
§ 2º (Vetado.)
§ 3º Não será permitida a descarga de qualquer tipo de plástico, inclusive 
cabos sintéticos, redes sintéticas de pesca e sacos plásticos.

Art. 18. Exceto nos casos permitidos por esta lei, a descarga de lixo, água 
de lastro, resíduos de lavagem de tanques e porões ou outras misturas que 
contenham óleo ou substâncias nocivas ou perigosas de qualquer categoria 
só poderá ser efetuada em instalações de recebimento e tratamento de resí-
duos, conforme previsto no art. 5º desta lei.

Art. 19. A descarga de óleo, misturas oleosas, substâncias nocivas ou pe-
rigosas de qualquer categoria, e lixo, em águas sob jurisdição nacional, po-
derá ser excepcionalmente tolerada para salvaguarda de vidas humanas, 
pesquisa ou segurança de navio, nos termos do regulamento.
Parágrafo único. Para fins de pesquisa, deverão ser atendidas as seguintes 
exigências, no mínimo:
I – a descarga seja autorizada pelo órgão ambiental competente, após aná-
lise e aprovação do programa de pesquisa;
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II – esteja presente, no local e hora da descarga, pelo menos um represen-
tante do órgão ambiental que a houver autorizado;
III – o responsável pela descarga coloque à disposição, no local e hora em 
que ela ocorrer, pessoal especializado, equipamentos e materiais de eficiên-
cia comprovada na contenção e eliminação dos efeitos esperados.

Art. 20. A descarga de resíduos sólidos das operações de perfuração de po-
ços de petróleo será objeto de regulamentação específica pelo órgão federal 
de meio ambiente.

Art. 21. As circunstâncias em que a descarga, em águas sob jurisdição na-
cional, de óleo e substâncias nocivas ou perigosas, ou misturas que os con-
tenham, de água de lastro e de outros resíduos poluentes for autorizada não 
desobrigam o responsável de reparar os danos causados ao meio ambiente 
e de indenizar as atividades econômicas e o patrimônio público e privado 
pelos prejuízos decorrentes dessa descarga.

Art. 22. Qualquer incidente ocorrido em portos organizados, instalações 
portuárias, dutos, navios, plataformas e suas instalações de apoio, que pos-
sa provocar poluição das águas sob jurisdição nacional, deverá ser imedia-
tamente comunicado ao órgão ambiental competente, à Capitania dos Por-
tos e ao órgão regulador da indústria do petróleo, independentemente das 
medidas tomadas para seu controle.

Art. 23. A entidade exploradora de porto organizado ou de instalação por-
tuária, o proprietário ou operador de plataforma ou de navio, e o concessio-
nário ou empresa autorizada a exercer atividade pertinente à indústria do 
petróleo, responsáveis pela descarga de material poluente em águas sob ju-
risdição nacional, são obrigados a ressarcir os órgãos competentes pelas des-
pesas por eles efetuadas para o controle ou minimização da poluição cau-
sada, independentemente de prévia autorização e de pagamento de multa.
Parágrafo único. No caso de descarga por navio não possuidor do certifica-
do exigido pela CLC/1969, a embarcação será retida e só será liberada após 
o depósito de caução como garantia para pagamento das despesas decor-
rentes da poluição.

Art. 24. A contratação, por órgão ou empresa pública ou privada, de navio 
para realização de transporte de óleo ou de substância enquadrada nas ca-
tegorias definidas no art. 4º desta lei só poderá efetuar-se após a verificação 
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de que a empresa transportadora esteja devidamente habilitada para operar 
de acordo com as normas da autoridade marítima.

CAPÍTULO V
Das Infrações e das Sanções

Art. 25. São infrações, punidas na forma desta lei:
I – descumprir o disposto nos arts. 5º, 6º e 7º:
Pena – multa diária;
II – descumprir o disposto nos arts. 9º e 22:
Pena – multa;
III – descumprir o disposto nos arts. 10, 11 e 12:
Pena – multa e retenção do navio até que a situação seja regularizada;
IV – descumprir o disposto no art. 24:
Pena – multa e suspensão imediata das atividades da empresa transporta-
dora em situação irregular.
§ 1º Respondem pelas infrações previstas neste artigo, na medida de sua 
ação ou omissão:
I – o proprietário do navio, pessoa física ou jurídica, ou quem legalmente 
o represente;
II – o armador ou operador do navio, caso este não esteja sendo armado ou 
operado pelo proprietário;
III – o concessionário ou a empresa autorizada a exercer atividades perti-
nentes à indústria do petróleo;
IV – o comandante ou tripulante do navio;
V – a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que legal-
mente represente o porto organizado, a instalação portuária, a plataforma 
e suas instalações de apoio, o estaleiro, a marina, o clube náutico ou insta-
lação similar;
VI – o proprietário da carga.
§ 2º O valor da multa de que trata este artigo será fixado no regulamento 
desta lei, sendo o mínimo de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o máximo de 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).
§ 3º A aplicação das penas previstas neste artigo não isenta o agente de 
outras sanções administrativas e penais previstas na Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, e em outras normas específicas que tratem da matéria, 
nem da responsabilidade civil pelas perdas e danos causados ao meio am-
biente e ao patrimônio público e privado.
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Art. 26. A inobservância ao disposto nos arts. 15, 16, 17 e 19 será punida na 
forma da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e seu regulamento.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Complementares

Art. 27. São responsáveis pelo cumprimento desta lei:
I – a autoridade marítima, por intermédio de suas organizações competen-
tes, com as seguintes atribuições:
	 a)	 fiscalizar navios, plataformas e suas instalações de apoio, e as car-

gas embarcadas, de natureza nociva ou perigosa, autuando os in-
fratores na esfera de sua competência;

	 b)	 levantar dados e informações e apurar responsabilidades sobre os 
incidentes com navios, plataformas e suas instalações de apoio que 
tenham provocado danos ambientais;

	 c)	 encaminhar os dados, informações e resultados de apuração de res-
ponsabilidades ao órgão federal de meio ambiente, para avaliação 
dos danos ambientais e início das medidas judiciais cabíveis;

	 d)	 comunicar ao órgão regulador da indústria do petróleo irregulari-
dades encontradas durante a fiscalização de navios, plataformas e 
suas instalações de apoio, quando atinentes à indústria do petróleo;

II – o órgão federal de meio ambiente, com as seguintes atribuições:
	 a)	 realizar o controle ambiental e a fiscalização dos portos organiza-

dos, das instalações portuárias, das cargas movimentadas, de na-
tureza nociva ou perigosa, e das plataformas e suas instalações de 
apoio, quanto às exigências previstas no licenciamento ambiental, 
autuando os infratores na esfera de sua competência;

	 b)	 avaliar os danos ambientais causados por incidentes nos portos or-
ganizados, dutos, instalações portuárias, navios, plataformas e suas 
instalações de apoio;

	 c)	 encaminhar à Procuradoria-Geral da República relatório circuns-
tanciado sobre os incidentes causadores de dano ambiental para a 
propositura das medidas judiciais necessárias;

	 d)	 comunicar ao órgão regulador da indústria do petróleo irregulari-
dades encontradas durante a fiscalização de navios, plataformas e 
suas instalações de apoio, quando atinentes à indústria do petróleo;

III – o órgão estadual de meio ambiente com as seguintes competências:
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	 a)	 realizar o controle ambiental e a fiscalização dos portos organiza-
dos, instalações portuárias, estaleiros, navios, plataformas e suas 
instalações de apoio, avaliar os danos ambientais causados por in-
cidentes ocorridos nessas unidades e elaborar relatório circunstan-
ciado, encaminhando-o ao órgão federal de meio ambiente;

	 b)	 dar início, na alçada estadual, aos procedimentos judiciais cabíveis 
a cada caso;

	 c)	 comunicar ao órgão regulador da indústria do petróleo irregulari-
dades encontradas durante a fiscalização de navios, plataformas e 
suas instalações de apoio, quando atinentes à indústria do petróleo;

	 d)	 autuar os infratores na esfera de sua competência;
IV – o órgão municipal de meio ambiente, com as seguintes competências:
	 a)	 avaliar os danos ambientais causados por incidentes nas marinas, 

clubes náuticos e outros locais e instalações similares, e elaborar 
relatório circunstanciado, encaminhando-o ao órgão estadual de 
meio ambiente;

	 b)	 dar início, na alçada municipal, aos procedimentos judiciais cabí-
veis a cada caso;

	 c)	 autuar os infratores na esfera de sua competência;
V – o órgão regulador da indústria do petróleo, com as seguintes competências:
	 a)	 fiscalizar diretamente, ou mediante convênio, as plataformas e 

suas instalações de apoio, os dutos e as instalações portuárias, no 
que diz respeito às atividades de pesquisa, perfuração, produção, 
tratamento, armazenamento e movimentação de petróleo e seus 
derivados e gás natural;

	 b)	 levantar os dados e informações e apurar responsabilidades sobre 
incidentes operacionais que, ocorridos em plataformas e suas ins-
talações de apoio, instalações portuárias ou dutos, tenham causado 
danos ambientais;

	 c)	 encaminhar os dados, informações e resultados da apuração de res-
ponsabilidades ao órgão federal de meio ambiente;

	 d)	 comunicar à autoridade marítima e ao órgão federal de meio am-
biente as irregularidades encontradas durante a fiscalização de ins-
talações portuárias, dutos, plataformas e suas instalações de apoio;

	 e)	 autuar os infratores na esfera de sua competência.
§ 1º A Procuradoria-Geral da República comunicará previamente aos mi-
nistérios públicos estaduais a propositura de ações judiciais para que estes 
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exerçam as faculdades previstas no § 5º do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, na redação dada pelo art. 113 da Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
§ 2º A negligência ou omissão dos órgãos públicos na apuração de respon-
sabilidades pelos incidentes e na aplicação das respectivas sanções legais 
implicará crime de responsabilidade de seus agentes.

Art. 28. O órgão federal de meio ambiente, ouvida a autoridade marítima, 
definirá a localização e os limites das áreas ecologicamente sensíveis, que 
deverão constar das cartas náuticas nacionais.

Art. 29. Os planos de contingência estabelecerão o nível de coordenação e 
as atribuições dos diversos órgãos e instituições públicas e privadas neles 
envolvidas.
Parágrafo único. As autoridades a que se referem os incisos XXI, XXII, 
XXIII e XXIV do art. 2º desta lei atuarão de forma integrada, nos termos 
do regulamento.

Art. 30. O alijamento em águas sob jurisdição nacional deverá obedecer às 
condições previstas na Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha 
por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, de 1972, promulgada pelo 
Decreto nº 87.566, de 16 de setembro de 1982, e suas alterações.

Art. 31. Os portos organizados, as instalações portuárias e as plataformas 
já em operação terão os seguintes prazos para se adaptarem ao que dis-
põem os arts. 5º, 6º e 7º:
I – trezentos e sessenta dias a partir da data de publicação desta Lei, para 
elaborar e submeter à aprovação do órgão federal de meio ambiente o estu-
do técnico e o manual de procedimento interno a que se referem, respecti-
vamente, o § 1º do art. 5º e o art. 6º;
II – trinta e seis meses, após a aprovação a que se refere o inciso anterior, 
para colocar em funcionamento as instalações e os meios destinados ao 
recebimento e tratamento dos diversos tipos de resíduos e ao controle da 
poluição, previstos no art. 5º, incluindo o pessoal adequado para operá-los;
III – cento e oitenta dias a partir da data de publicação desta lei, para apre-
sentar ao órgão ambiental competente os planos de emergência individuais 
a que se refere o caput do art. 7º.
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Art. 32. Os valores arrecadados com a aplicação das multas previstas 
nesta lei serão destinados aos órgãos que as aplicarem, no âmbito de suas 
competências.

Art. 33. O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
de trezentos e sessenta dias da data de sua publicação.

Art. 34. Esta lei entra em vigor noventa dias da data de sua publicação.

Art. 35. Revogam-se a Lei nº 5.357, de 17 de novembro de 1967, e o § 4º do 
art. 14 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Brasília, 28 de abril de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Helio Vitor Ramos Filho
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LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007793

Estabelece diretrizes nacionais para 
o saneamento básico; altera as Leis 
nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 
21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fe-
vereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, 
de 11 de maio de 1978; e dá outras 
providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º Esta lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico 
e para a política federal de saneamento básico.

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com 
base nos seguintes princípios fundamentais:
I – universalização do acesso;
II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades 
e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 
propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados;
III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e ma-
nejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e 
à proteção do meio ambiente;
IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem 
e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da 
vida e do patrimônio público e privado;
V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiari-
dades locais e regionais;

793	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 8 de janeiro de 2007, e retificada no Diário 
Oficial da União, Seção 1, de 11 de janeiro de 2007.
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VI – articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambien-
tal, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico 
seja fator determinante;
VII – eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
IX – transparência das ações, baseada em sistemas de informações e pro-
cessos decisórios institucionalizados;
X – controle social;
XI – segurança, qualidade e regularidade;
XII – integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 
recursos hídricos.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I – saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de:
	 a)	 abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-

estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de 
água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 
instrumentos de medição;

	 b)	 esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestrutu-
ras e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 
prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

	 c)	 limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de ativida-
des, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transpor-
te, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do 
lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

	 d)	 drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de ativi-
dades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem ur-
bana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 
das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

II – gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convê-
nio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 
Constituição Federal;
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III – universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicí-
lios ocupados ao saneamento básico;
IV – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que ga-
rantem à sociedade informações, representações técnicas e participações 
nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação 
relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;
V – (vetado);
VI – prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 
dois ou mais titulares;
VII – subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a 
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para popu-
lações e localidades de baixa renda;
VIII – localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoa-
dos, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
§ 1º (Vetado.)
§ 2º (Vetado.)
§ 3º (Vetado.)

Art. 4º Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de sanea-
mento básico.
Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços 
públicos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de 
esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos 
termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das 
legislações estaduais.

Art. 5º Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por 
meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de tercei-
ros para operar os serviços, bem como as ações e serviços de saneamento 
básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de res-
ponsabilidade do gerador.

Art. 6º O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços 
cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por 
decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 7º Para os efeitos desta lei, o serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:
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I – de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c 
do inciso I do caput do art. 3º desta lei;
II – de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 
compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do 
inciso I do caput do art. 3º desta lei;
III – de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e 
outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.

CAPÍTULO II
Do Exercício da Titularidade

Art. 8º Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão 
delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses ser-
viços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei nº 11.107, de 
6 de abril de 2005.

Art. 9º O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de 
saneamento básico, devendo, para tanto:
I – elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta lei;
II – prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o 
ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedi-
mentos de sua atuação;
III – adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde 
pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abas-
tecimento público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade 
da água;
IV – fixar os direitos e os deveres dos usuários;
V – estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do 
caput do art. 3º desta lei;
VI – estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com 
o Sistema Nacional de Informações em Saneamento;
VII – intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação 
da entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos docu-
mentos contratuais.

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por en-
tidade que não integre a administração do titular depende da celebração 
de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de 
parceria ou outros instrumentos de natureza precária.
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§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I – os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder públi-
co, nos termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas 
ou associações, desde que se limitem a:
	 a)	 determinado condomínio;
	 b)	 localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por po-

pulação de baixa renda, onde outras formas de prestação apresen-
tem custos de operação e manutenção incompatíveis com a capaci-
dade de pagamento dos usuários;

II – os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril 
de 2005.
§ 2º A autorização prevista no inciso I do § 1º deste artigo deverá prever a 
obrigação de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio 
de termo específico, com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 
prestação de serviços públicos de saneamento básico:
I – a existência de plano de saneamento básico;
II – a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômi-
co-financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos 
do respectivo plano de saneamento básico;
III – a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes desta lei, incluindo a designação da entidade 
de regulação e de fiscalização;
IV – a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital 
de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.
§ 1º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão 
ser compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.
§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão 
ou de programa, as normas previstas no inciso III do caput deste artigo 
deverão prever:
I – a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos 
prazos e a área a ser atendida;
II – a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expan-
são dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da 
energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a 
serem prestados;
III – as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;
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IV – as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:
	 a)	 o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;
	 b)	 a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;
	 c)	 a política de subsídios;
V – mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regula-
ção e fiscalização dos serviços;
VI – as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.
§ 3º Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as ativi-
dades de regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os 
serviços contratados.
§ 4º Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos 
§§ 1º e 2º deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela 
abrangidos.

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um 
prestador execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas 
deverá ser regulada por contrato e haverá entidade única encarregada das 
funções de regulação e de fiscalização.
§ 1º A entidade de regulação definirá, pelo menos:
I – as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos 
serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;
II – as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios 
e aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes 
prestadores envolvidos;
III – a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes 
prestadores dos serviços;
IV – os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemen-
to dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quan-
do for o caso;
V – o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais 
de um município.
§ 2º O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere 
o caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:
I – as atividades ou insumos contratados;
II – as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às 
atividades ou insumos;
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III – o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização 
de investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;
IV – os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão 
operacional das atividades;
V – as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros 
preços públicos aplicáveis ao contrato;
VI – as condições e garantias de pagamento;
VII – os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;
VIII – as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão admi-
nistrativas unilaterais;
IX – as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;
X – a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscali-
zação das atividades ou insumos contratados.
§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2º deste artigo 
a obrigação do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos 
usuários, o valor da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e 
de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados.
§ 4º No caso de execução mediante concessão de atividades interdepen-
dentes a que se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspon-
dente edital de licitação as regras e os valores das tarifas e outros preços 
públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e 
a forma de pagamento.

Art. 13. Os entes da federação, isoladamente ou reunidos em consórcios 
públicos, poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre 
outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de cus-
tear, na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento 
básico, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico.
Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito 
para financiamento dos investimentos necessários à universalização dos 
serviços públicos de saneamento básico.
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CAPÍTULO III
Da Prestação Regionalizada de Serviços 

Públicos de Saneamento Básico

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento bá-
sico é caracterizada por:
I – um único prestador do serviço para vários municípios, contíguos ou não;
II – uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua 
remuneração;
III – compatibilidade de planejamento.

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento 
básico, as atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:
I – por órgão ou entidade de ente da federação a que o titular tenha delegado 
o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre 
entes da federação, obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal;
II – por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos 
serviços.
Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a 
que se refere o caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técni-
ca do respectivo estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento bá-
sico poderá ser realizada por:
I – órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empre-
sa pública ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou 
municipal, na forma da legislação;
II – empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a pla-
no de saneamento básico elaborado para o conjunto de municípios atendidos.

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um município ou que pres-
tem serviços públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo 
município manterão sistema contábil que permita registrar e demonstrar, 
separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos mu-
nicípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal.
Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios 
de estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de 
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modo a garantir que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços 
estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta lei.

CAPÍTULO IV
Do Planejamento

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará 
plano, que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no 
mínimo:
I – diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, uti-
lizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 
socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;
II – objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universaliza-
ção, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibili-
dade com os demais planos setoriais;
III – programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 
metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com 
outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 
financiamento;
IV – ações para emergências e contingências;
V – mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência 
e eficácia das ações programadas.
§ 1º Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, poden-
do ser elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de 
cada serviço.
§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada ser-
viço serão efetuadas pelos respectivos titulares.
§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os pla-
nos das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.
§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo 
não superior a quatro anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.
§ 5º Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de sanea-
mento básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realiza-
ção de audiências ou consultas públicas.
§ 6º A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumpri-
mento pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor 
à época da delegação.
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§ 7º Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento 
básico devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 
desta lei.
§ 8º Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar 
integralmente o território do ente da federação que o elaborou.

Art. 20. (Vetado.)
Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos servi-
ços a verificação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos 
prestadores de serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e 
contratuais.

CAPÍTULO V
Da Regulação

Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:
I – independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orça-
mentária e financeira da entidade reguladora;
II – transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Art. 22. São objetivos da regulação:
I – estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 
para a satisfação dos usuários;
II – garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;
III – prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a compe-
tência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;
IV – definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financei-
ro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que 
induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação 
social dos ganhos de produtividade.

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões téc-
nica, econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo 
menos, os seguintes aspectos:
I – padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
II – requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
III – as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 
respectivos prazos;
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IV – regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e 
prazos de sua fixação, reajuste e revisão;
V – medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI – monitoramento dos custos;
VII – avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
VIII – plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;
IX – subsídios tarifários e não tarifários;
X – padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e 
informação;
XI – medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;
XII – (vetado).
§ 1º A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser de-
legada pelos titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro 
dos limites do respectivo estado, explicitando, no ato de delegação da regu-
lação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempe-
nhadas pelas partes envolvidas.
§ 2º As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os 
prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adota-
das em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços.
§ 3º As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusi-
vamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido 
suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos ser-
viços, os titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais 
e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da associação ou da 
prestação.

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão 
fornecer à entidade reguladora todos os dados e informações necessários 
para o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, regula-
mentares e contratuais.
§ 1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste 
artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para 
executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos específicos.
§ 2º Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de sanea-
mento básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução 
dos contratos, dos serviços e para a correta administração de subsídios.
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Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões 
e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização 
dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a 
eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existên-
cia de interesse direto.
§ 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos conside-
rados sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e 
motivada decisão.
§ 2º A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, 
preferencialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de compu-
tadores (internet).

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento bá-
sico, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais:
I – amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;
II – prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a 
que podem estar sujeitos;
III – acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, 
elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação;
IV – acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 28. (Vetado.)

CAPÍTULO VI
Dos Aspectos Econômicos e Sociais

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilida-
de econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remu-
neração pela cobrança dos serviços:
I – de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente 
na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos 
para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;
II – de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tari-
fas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação 
do serviço ou de suas atividades;
III – de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive 
taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas 
atividades.
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§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a insti-
tuição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento 
básico observará as seguintes diretrizes:
I – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saú-
de pública;
II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos 
serviços;
III – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, 
objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;
IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime 
de eficiência;
VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos 
serviços;
VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis 
com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação 
dos serviços;
VIII – incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.
§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuá-
rios e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala eco-
nômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta lei, a estrutura de remune-
ração e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar 
em consideração os seguintes fatores:
I – categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescen-
tes de utilização ou de consumo;
II – padrões de uso ou de qualidade requeridos;
III – quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à 
garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequa-
do atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;
IV – custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quanti-
dade e qualidade adequadas;
V – ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos 
distintos; e
VI – capacidade de pagamento dos consumidores.
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Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades 
de baixa renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da 
origem dos recursos:
I – diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, 
quando destinados ao prestador dos serviços;
II – tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando 
decorrerem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de 
subvenções;
III – internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão 
associada e de prestação regional.

Art. 32. (Vetado.)

Art. 33. (Vetado.)

Art. 34. (Vetado.)

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em 
conta a adequada destinação dos resíduos coletados e poderão considerar:
I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles 
edificadas;
III – o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e ma-
nejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os 
percentuais de impermeabilização e a existência de dispositivos de amor-
tecimento ou de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar:
I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles 
edificadas.

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico 
serão realizados observando-se o intervalo mínimo de doze meses, de acor-
do com as normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições 
da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:
I – periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com 
os usuários e a reavaliação das condições de mercado;
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II – extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos 
no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu 
equilíbrio econômico-financeiro.
§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas en-
tidades reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos 
serviços.
§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiên-
cia, inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas 
de expansão e qualidade dos serviços.
§ 3º Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indica-
dores de outras empresas do setor.
§ 4º A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a 
repassar aos usuários custos e encargos tributários não previstos original-
mente e por ele não administrados, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995.

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os rea-
justes e as revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 
trinta dias com relação à sua aplicação.
Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a 
modelo estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos 
que deverão estar explicitados.

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguin-
tes hipóteses:
I – situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;
II – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer 
natureza nos sistemas;
III – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura 
de água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;
IV – manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra insta-
lação do prestador, por parte do usuário; e
V – inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do 
pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.
§ 1º As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao re-
gulador e aos usuários.
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§ 2º A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste 
artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a trinta dias 
da data prevista para a suspensão.
§ 3º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplên-
cia a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação 
coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de 
tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições 
mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários 
poderão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante con-
trato específico, ouvido previamente o regulador.

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores consti-
tuirão créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração 
dos serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quan-
do for o caso, observada a legislação pertinente às sociedades por ações.
§ 1º Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus 
para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à 
implantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de sub-
venções ou transferências fiscais voluntárias.
§ 2º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os 
respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade 
reguladora.
§ 3º Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados 
poderão constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados 
exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto do res-
pectivo contrato.
§ 4º (Vetado.)

CAPÍTULO VII
Dos Aspectos Técnicos

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de quali-
dade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos pro-
dutos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais 
e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares 
e contratuais.
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Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade 
da água.

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgo-
tos sanitários e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água 
considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os pa-
drões estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de 
pagamento dos usuários.
§ 1º A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simpli-
ficados de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste ar-
tigo, em função do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados.
§ 2º A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas 
para que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos 
sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos em que forem 
lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a ca-
pacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos.

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, 
da entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente 
urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de 
outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.
§ 1º Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas 
soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e des-
tinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela 
entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, 
sanitária e de recursos hídricos.
§ 2º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento 
de água não poderá ser também alimentada por outras fontes.

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hí-
dricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade 
gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos 
tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decor-
rentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão 
da demanda.
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CAPÍTULO VIII
Da Participação de Órgãos Colegiados 

no Controle Social

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico po-
derá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, esta-
duais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação:
I – dos titulares dos serviços;
II – de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;
III – dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
IV – dos usuários de serviços de saneamento básico;
V – de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do 
consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.
§ 1º As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput 
deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com 
as devidas adaptações das leis que os criaram.
§ 2º No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo 
será exercida nos termos da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro 
de 2001, alterada pela Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

CAPÍTULO IX
Da Política Federal de Saneamento Básico

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, 
observará as seguintes diretrizes:
I – prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial 
no acesso ao saneamento básico;
II – aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a 
promover o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;
III – estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;
IV – utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social 
no planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento 
básico;
V – melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde 
pública;
VI – colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 6 – Qualidade Ambiental 1357

VII – garantia de meios adequados para o atendimento da população rural 
dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas 
características econômicas e sociais peculiares;
VIII – fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de 
tecnologias apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;
IX – adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em 
consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, 
concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epi-
demiológicos e ambientais;
X – adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o plane-
jamento de suas ações;
XI – estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns a mu-
nicípios, mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.
Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção am-
biental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária articu-
lação, inclusive no que se refere ao financiamento, com o saneamento básico.

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:
I – contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualda-
des regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;
II – priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e am-
pliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por 
populações de baixa renda;
III – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos po-
vos indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis 
com suas características socioculturais;
IV – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às popu-
lações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;
V – assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo 
poder público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambien-
tal, de maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social;
VI – incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fis-
calização da prestação dos serviços de saneamento básico;
VII – promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação 
econômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na 
cooperação federativa;
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VIII – promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, 
estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferen-
tes agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade 
técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as es-
pecificidades locais;
IX – fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tec-
nologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse 
para o saneamento básico;
X – minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e de-
senvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegu-
rar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à proteção do 
meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com 
recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou enti-
dades da União serão feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos 
estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta lei e com os planos de saneamento 
básico e condicionados:
I – ao alcance de índices mínimos de:
	 a)	 desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financei-

ra dos serviços;
	 b)	 eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do 

empreendimento;
II – à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anterior-
mente financiados com recursos mencionados no caput deste artigo.
§ 1º Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado priorida-
de às ações e empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou 
municípios que não tenham capacidade de pagamento compatível com a 
autossustentação econômico-financeira dos serviços, vedada sua aplicação 
a empreendimentos contratados de forma onerosa.
§ 2º A União poderá instituir e orientar a execução de programas de in-
centivo à execução de projetos de interesse social na área de saneamen-
to básico com participação de investidores privados, mediante operações 
estruturadas de financiamentos realizados com recursos de fundos priva-
dos de investimento, de capitalização ou de previdência complementar, em 
condições compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos de 
saneamento básico.
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§ 3º É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na adminis-
tração, operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico 
não administrados por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determi-
nado em situações de eminente risco à saúde pública e ao meio ambiente.
§ 4º Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de sane-
amento básico promovidas pelos demais entes da federação, serão sempre 
transferidos para municípios, o Distrito Federal ou estados.
§ 5º No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de sanea-
mento básico, a União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamen-
tários, fiscais ou creditícios como contrapartida ao alcance de metas de 
desempenho operacional previamente estabelecidas.
§ 6º A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se 
aplica à destinação de recursos para programas de desenvolvimento insti-
tucional do operador de serviços públicos de saneamento básico.
§ 7º (Vetado.)

Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento bá-
sico deverá prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fun-
damentarem, o recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta 
ou audiência pública e, quando previsto na legislação do titular, análise e 
opinião por órgão colegiado criado nos termos do art. 47 desta lei.
Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento bá-
sico e dos estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibi-
lização integral de seu teor a todos os interessados, inclusive por meio da 
internet e por audiência pública.

Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:
I – o Plano Nacional de Saneamento Básico (PNSB) que conterá:
	 a)	 os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e 

longo prazos, para a universalização dos serviços de saneamento 
básico e o alcance de níveis crescentes de saneamento básico no 
território nacional, observando a compatibilidade com os demais 
planos e políticas públicas da União;

	 b)	 as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicio-
nantes de natureza político-institucional, legal e jurídica, econômi-
co-financeira, administrativa, cultural e tecnológica com impacto 
na consecução das metas e objetivos estabelecidos;
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	 c)	 a proposição de programas, projetos e ações necessários para atin-
gir os objetivos e as metas da Política Federal de Saneamento Bási-
co, com identificação das respectivas fontes de financiamento;

	 d)	 as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico 
em áreas de especial interesse turístico;

	 e)	 os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficá-
cia das ações executadas;

II – planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em 
articulação com os estados, Distrito Federal e municípios envolvidos para 
as regiões integradas de desenvolvimento econômico ou nas que haja a par-
ticipação de órgão ou entidade federal na prestação de serviço público de 
saneamento básico.
§ 1º O PNSB deve:
I – abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de 
resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento 
básico de interesse para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o 
provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de 
baixa renda;
II – tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento bá-
sico nas áreas indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comuni-
dades quilombolas.
§ 2º Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem 
ser elaborados com horizonte de vinte anos, avaliados anualmente e revi-
sados a cada quatro anos, preferencialmente em períodos coincidentes com 
os de vigência dos planos plurianuais.

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamen-
to Básico (Sinisa), com os objetivos de:
I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos ser-
viços públicos de saneamento básico;
II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes 
para a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de sane-
amento básico;
III – permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da 
eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico.
§ 1º As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser 
publicadas por meio da internet.
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§ 2º A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de infor-
mação em saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do 
caput do art. 9º desta lei.

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art. 54. (Vetado.)

Art. 55. O § 5º do art. 2º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. .......................................................................................................
......................................................................................................................
§ 5º A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pe-
los equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, ilu-
minação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água 
potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.
...........................................................................................................” (NR)

Art. 56. (Vetado.)

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. ......................................................................................................
......................................................................................................................
XXVII – na contratação da coleta, processamento e comercia-
lização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, 
em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por 
associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pes-
soas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipa-
mentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública.
...........................................................................................................” (NR)

Art. 58. O art. 42 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 42. ......................................................................................................
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§ 1º Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, 
o serviço poderá ser prestado por órgão ou entidade do poder 
concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato.
......................................................................................................................
§ 3º As concessões a que se refere o § 2º deste artigo, inclusive 
as que não possuam instrumento que as formalize ou que pos-
suam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima 
até o dia 31 de dezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de 
junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as 
seguintes condições:
I – levantamento mais amplo e retroativo possível dos elemen-
tos físicos constituintes da infraestrutura de bens reversíveis e 
dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à pres-
tação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente para a 
realização do cálculo de eventual indenização relativa aos inves-
timentos ainda não amortizados pelas receitas emergentes da 
concessão, observadas as disposições legais e contratuais que 
regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos vinte 
anos anteriores ao da publicação desta lei;
II – celebração de acordo entre o poder concedente e o conces-
sionário sobre os critérios e a forma de indenização de eventuais 
créditos remanescentes de investimentos ainda não amortiza-
dos ou depreciados, apurados a partir dos levantamentos referi-
dos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição espe-
cializada escolhida de comum acordo pelas partes; e
III – publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade 
do poder concedente, autorizando a prestação precária dos ser-
viços por prazo de até seis meses, renovável até 31 de dezembro 
de 2008, mediante comprovação do cumprimento do disposto 
nos incisos I e II deste parágrafo.
§ 4º Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3º deste 
artigo, o cálculo da indenização de investimentos será feito com 
base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes 
celebrado ou, na omissão deste, por avaliação de seu valor eco-
nômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização 
de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das so-
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ciedades por ações, efetuada por empresa de auditoria indepen-
dente escolhida de comum acordo pelas partes.
§ 5º No caso do § 4º deste artigo, o pagamento de eventual in-
denização será realizado, mediante garantia real, por meio de 
quatro parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não 
amortizada de investimentos e de outras indenizações relacio-
nadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio 
do concessionário ou de seu controlador, ou originários de ope-
rações de financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, 
debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela 
paga até o último dia útil do exercício financeiro em que ocorrer 
a reversão.
§ 6º Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5º 
deste artigo ser paga mediante receitas de novo contrato que 
venha a disciplinar a prestação do serviço.” (NR)

Art. 59. (Vetado.)

Art. 60. Revoga-se a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Fortes de Almeida

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Bernard Appy

Paulo Sérgio Oliveira Passos
Luiz Marinho

José Agenor Álvares da Silva
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira

Marina Silva
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LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010794

Institui a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
Do Objeto e do Campo de Aplicação

Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo 
sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretri-
zes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, in-
cluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público 
e aos instrumentos econômicos aplicáveis.
§ 1º Estão sujeitas à observância desta lei as pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela ge-
ração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão 
integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.
§ 2º Esta lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por 
legislação específica.

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta lei, nas Leis 
nos 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 
28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Na-
cional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sa-
nitária (SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária 
(Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Sinmetro).

794	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de agosto de 2010.
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CAPÍTULO II
Definições

Art. 3º Para os efeitos desta lei, entende-se por:
I – acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder públi-
co e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em 
vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
do produto;
II – área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposi-
ção, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;
III – área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela dis-
posição não sejam identificáveis ou individualizáveis;
IV – ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvi-
mento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 
produtivo, o consumo e a disposição final;
V – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados con-
forme sua constituição ou composição;
VI – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que ga-
rantam à sociedade informações e participação nos processos de formu-
lação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos;
VII – destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o apro-
veitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos compe-
tentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, obser-
vando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;
VIII – disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordena-
da de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de 
modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos;
IX – geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, 
nelas incluído o consumo;
X – gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta 
ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento 
e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
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disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta lei;
XI – gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a 
busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimen-
sões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável;
XII – logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e so-
cial caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios des-
tinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos pro-
dutivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada;
XIII – padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo 
de bens e serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações 
e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade am-
biental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;
XIV – reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que en-
volve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, 
com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as 
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama 
e, se couber, do SNVS e do Suasa;
XV – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibili-
dades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis 
e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada;
XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado re-
sultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados 
sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 
cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou eco-
nomicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;
XVII – responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: 
conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, im-
portadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como 
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para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;
XVIII – reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem 
sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condi-
ções e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa;
XIX – serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: 
conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007.

TÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de prin-
cípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo 
governo federal, isoladamente ou em regime de cooperação com estados, 
Distrito Federal, municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada 
e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional 
do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Am-
biental, regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política 
Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445, de 2007, e com 
a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Objetivos

Art. 6º São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
I – a prevenção e a precaução;
II – o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;
III – a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as vari-
áveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;
IV – o desenvolvimento sustentável;
V – a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a 
preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as ne-
cessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto 
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ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equi-
valente à capacidade de sustentação estimada do planeta;
VI – a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor em-
presarial e demais segmentos da sociedade;
VII – a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
VIII – o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como 
um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promo-
tor de cidadania;
IX – o respeito às diversidades locais e regionais;
X – o direito da sociedade à informação e ao controle social;
XI – a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 7º São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
I – proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;
II – não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 
sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;
III – estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de 
bens e serviços;
IV – adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas 
como forma de minimizar impactos ambientais;
V – redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;
VI – incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 
matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;
VII – gestão integrada de resíduos sólidos;
VIII – articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com 
o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a 
gestão integrada de resíduos sólidos;
IX – capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;
X – regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da pres-
tação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sóli-
dos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a 
recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua 
sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007;
XI – prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a)	 produtos reciclados e recicláveis;
b)	 bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 

padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis;



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 6 – Qualidade Ambiental 1369

XII – integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas 
ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos;
XIII – estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;
XIV – incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 
empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao rea-
proveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aprovei-
tamento energético;
XV – estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

CAPÍTULO III
Dos Instrumentos

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre 
outros:
I – os planos de resíduos sólidos;
II – os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;
III – a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ci-
clo de vida dos produtos;
IV – o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
V – o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;
VI – a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado 
para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, proces-
sos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos 
e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;
VII – a pesquisa científica e tecnológica;
VIII – a educação ambiental;
IX – os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;
X – o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico;
XI – o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Só-
lidos (Sinir);
XII – o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);
XIII – os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;
XIV – os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos 
serviços de resíduos sólidos urbanos;
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XV – o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;
XVI – os acordos setoriais;
XVII – no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Am-
biente, entre eles:
	 a)	 os padrões de qualidade ambiental;
	 b)	 o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluido-

ras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;
	 c)	 o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defe-

sa Ambiental;
	 d)	 a avaliação de impactos ambientais;
	 e)	 o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);
	 f)	 o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras;
XVIII – os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta;
XIX – o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de coopera-
ção entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aprovei-
tamento e à redução dos custos envolvidos.

TÍTULO III
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 9º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada 
a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, recicla-
gem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos.
§ 1º Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos 
resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade 
técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento 
de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.
§ 2º A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Só-
lidos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios serão compatíveis 
com o disposto no caput e no § 1º deste artigo e com as demais diretrizes 
estabelecidas nesta lei.
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Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos municípios a gestão integrada 
dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das 
competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador 
pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas 
nesta lei e em seu regulamento, incumbe aos estados:
I – promover a integração da organização, do planejamento e da execução 
das funções públicas de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos 
sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
nos termos da lei complementar estadual prevista no § 3º do art. 25 da Cons-
tituição Federal; 
II – controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamen-
to ambiental pelo órgão estadual do Sisnama.
Parágrafo único. A atuação do estado na forma do caput deve apoiar e prio-
rizar as iniciativas do município de soluções consorciadas ou compartilha-
das entre dois ou mais municípios.

Art. 12. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão 
e manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre 
a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima.
Parágrafo único. Incumbe aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
fornecer ao órgão federal responsável pela coordenação do Sinir todas as 
informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, 
na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta lei, os resíduos sólidos têm a seguinte 
classificação:
I – quanto à origem:
	 a)	 resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em 

residências urbanas;
	 b)	 resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de 

logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;
	 c)	 resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas a e b;
	 d)	 resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: 

os gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas b, 
e, g, h e j;
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	 e)	 resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos na alínea c;

	 f)	 resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instala-
ções industriais;

	 g)	 resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, 
conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

	 h)	 resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, 
reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os re-
sultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

	 i)	 resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuá-
rias e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados 
nessas atividades;

	 j)	 resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aero-
portos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passa-
gens de fronteira;

	 k)	 resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extra-
ção ou beneficiamento de minérios;

II – quanto à periculosidade:
	 a)	 resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características 

de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patoge-
nicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, 
apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade am-
biental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

	 b)	 resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea a.
Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na 
alínea d do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, 
em razão de sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resí-
duos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO II
Dos Planos de Resíduos Sólidos

Seção I
Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:
I – o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;
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II – os planos estaduais de resíduos sólidos;
III – os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos 
sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;
IV – os planos intermunicipais de resíduos sólidos;
V – os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;
VI – os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.
Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos 
de resíduos sólidos, bem como controle social em sua formulação, imple-
mentação e operacionalização, observado o disposto na Lei nº 10.650, de 16 
de abril de 2003, e no art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007.

Seção II
Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Am-
biente, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo inde-
terminado e horizonte de vinte anos, a ser atualizado a cada quatro anos, 
tendo como conteúdo mínimo:
I – diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;
II – proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e 
macroeconômicas;
III – metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição 
final ambientalmente adequada;
IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unida-
des de disposição final de resíduos sólidos;
V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão 
social e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis;
VI – programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;
VII – normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, 
para a obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos administrados, 
direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos;
VIII – medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resí-
duos sólidos;
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IX – diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resí-
duos sólidos das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei 
complementar, bem como para as áreas de especial interesse turístico;
X – normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, 
de resíduos;
XI – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
nacional, de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle 
social.
Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado me-
diante processo de mobilização e participação social, incluindo a realização 
de audiências e consultas públicas.

Seção III
Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta lei, é condição para os estados terem acesso a recursos 
da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade.
§ 1º Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 
estados que instituírem microrregiões, consoante o § 3º do art. 25 da Cons-
tituição Federal, para integrar a organização, o planejamento e a execução 
das ações a cargo de municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.
§ 2º Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o 
acesso aos recursos da União na forma deste artigo.
§ 3º Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta lei, as 
microrregiões instituídas conforme previsto no § 1º abrangem atividades 
de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final 
dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de 
serviços de transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros 
resíduos, de acordo com as peculiaridades microrregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigên-
cia por prazo indeterminado, abrangendo todo o território do estado, com 
horizonte de atuação de vinte anos e revisões a cada quatro anos, e tendo 
como conteúdo mínimo:
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I – diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no 
estado e seus impactos socioeconômicos e ambientais;
II – proposição de cenários;
III – metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição 
final ambientalmente adequada;
IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unida-
des de disposição final de resíduos sólidos;
V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão 
social e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis;
VI – programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;
VII – normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do estado, 
para a obtenção de seu aval ou para o acesso de recursos administrados, 
direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às ações 
e programas de interesse dos resíduos sólidos;
VIII – medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou com-
partilhada dos resíduos sólidos;
IX – diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 
sólidos de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;
X – normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, 
de resíduos, respeitadas as disposições estabelecidas em âmbito nacional;
XI – previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planeja-
mento territorial, especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o 
zoneamento costeiro, de:
	 a)	 zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de 

resíduos sólidos ou de disposição final de rejeitos;
	 b)	 áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos 

sólidos ou rejeitos a serem objeto de recuperação ambiental;
XII – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
estadual, de sua implementação e operacionalização, assegurado o con-
trole social.
§ 1º Além do plano estadual de resíduos sólidos, os estados poderão elabo-
rar planos microrregionais de resíduos sólidos, bem como planos especí-
ficos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas.
§ 2º A elaboração e a implementação pelos estados de planos microrregionais 
de resíduos sólidos, ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações 
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urbanas, em consonância com o previsto no § 1º, dar-se-ão obrigatoriamente 
com a participação dos municípios envolvidos e não excluem nem 
substituem qualquer das prerrogativas a cargo dos municípios previstas 
por esta lei.
§ 3º Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta lei, o 
plano microrregional de resíduos sólidos deve atender ao previsto para o 
plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a 
recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos 
sólidos urbanos e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros 
tipos de resíduos.

Seção IV
Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos, nos termos previstos por esta lei, é condição para o Distrito Federal 
e os municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou fi-
nanciamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.
§ 1º Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput 
os municípios que:
I – optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos 
resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermu-
nicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregio-
nais de resíduos sólidos referidos no § 1º do art. 16;
II – implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e reci-
cláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.
§ 2º Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o 
acesso aos recursos da União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o 
seguinte conteúdo mínimo:
I – diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo ter-
ritório, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as 
formas de destinação e disposição final adotadas;
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II – identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmen-
te adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1º do 
art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver;
III – identificação das possibilidades de implantação de soluções consorcia-
das ou compartilhadas com outros municípios, considerando, nos critérios 
de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas 
de prevenção dos riscos ambientais;
IV – identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 
gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística 
reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta lei e de seu 
regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama 
e do SNVS;
V – procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adota-
dos nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos só-
lidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e 
observada a Lei nº 11.445, de 2007;
VI – indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços pú-
blicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;
VII – regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resídu-
os sólidos de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da legisla-
ção federal e estadual;
VIII – definição das responsabilidades quanto à sua implementação e ope-
racionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público;
IX – programas e ações de capacitação técnica voltados para sua imple-
mentação e operacionalização;
X – programas e ações de educação ambiental que promovam a não gera-
ção, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;
XI – programas e ações para a participação dos grupos interessados, em 
especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda, se houver;
XII – mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 
mediante a valorização dos resíduos sólidos;
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XIII – sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de co-
brança desses serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007;
XIV – metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre 
outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para 
disposição final ambientalmente adequada;
XV – descrição das formas e dos limites da participação do poder públi-
co local na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no 
art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos;
XVI – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
local, da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento 
de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa 
previstos no art. 33;
XVII – ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo progra-
ma de monitoramento;
XVIII – identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 
sólidos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;
XIX – periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período 
de vigência do plano plurianual municipal.
§ 1º O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar 
inserido no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, 
de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e ob-
servado o disposto no § 2º, todos deste artigo.
§ 2º Para municípios com menos de vinte mil habitantes, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na for-
ma do regulamento.
§ 3º O disposto no § 2º não se aplica a municípios:
I – integrantes de áreas de especial interesse turístico;
II – inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;
III – cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação.
§ 4º A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
não exime o município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental 
de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais 
integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos pelo órgão competente do Sisnama.
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§ 5º Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput 
deste artigo, é vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença 
ambiental ou com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se cou-
ber, do SNVS.
§ 6º Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações especí-
ficas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, 
com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas 
as formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos.
§ 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
será disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento.
§ 8º A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos só-
lidos não pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de 
empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos 
competentes.
§ 9º Nos termos do regulamento, o município que optar por soluções 
consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegu-
rado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

Seção V
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos:
I – os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas e, f, g e k do inciso I 
do art. 13;
II – os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:
	 a)	 gerem resíduos perigosos;
	 b)	 gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, 

por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados 
aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

III – as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;
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IV – os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alí-
nea j do inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas 
de transporte;
V – os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão 
competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.
Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 
estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte con-
teúdo mínimo:
I – descrição do empreendimento ou atividade;
II – diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo 
a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos 
ambientais a eles relacionados;
III – observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS 
e do Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos:
	 a)	 explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de 

resíduos sólidos;
	 b)	 definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do ge-

renciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador;
IV – identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com ou-
tros geradores;
V – ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de ge-
renciamento incorreto ou acidentes;
VI – metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de re-
síduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisna-
ma, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem;
VII – se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, na forma do art. 31;
VIII – medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resí-
duos sólidos;
IX – periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência 
da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama.
§ 1º O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo mu-
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nicípio, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa.
§ 2º A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos só-
lidos não obsta a elaboração, a implementação ou a operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos.
§ 3º Serão estabelecidos em regulamento:
I – normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
II – critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos 
de gerenciamento de resíduos sólidos para microempresas e empresas de 
pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 3o 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as ati-
vidades por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitora-
mento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sóli-
dos manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competen-
te, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua 
responsabilidade.
§ 1º Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exi-
gências cabíveis por parte das autoridades, será implementado sistema de-
claratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento.
§ 2º As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públi-
cos ao Sinir, na forma do regulamento.

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante 
do processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade 
pelo órgão competente do Sisnama.
§ 1º Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento am-
biental, a aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à 
autoridade municipal competente.
§ 2º No processo de licenciamento ambiental referido no § 1º a cargo de órgão 
federal ou estadual do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal 
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competente, em especial quanto à disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitos.

CAPÍTULO III
Das Responsabilidades dos Geradores 

e do Poder Público

Seção I
Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são respon-
sáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determina-
ções estabelecidas nesta lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou in-
direta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445, de 2007, e as disposições desta 
lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis 
pela implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamen-
to de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do art. 24.
§ 1º A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, 
transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de dis-
posição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas 
no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo 
gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.
§ 2º Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do 
gerador que forem realizadas pelo poder público serão devidamente remu-
neradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o dispos-
to no § 5º do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua res-
ponsabilidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta 
ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a mi-
nimizar ou cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao 
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meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resídu-
os sólidos.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o po-
der público pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do 
caput.

Seção II
Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, 
abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos pre-
vistos nesta seção.
Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos tem por objetivo:
I – compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os pro-
cessos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, 
desenvolvendo estratégias sustentáveis;
II – promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para 
a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;
III – reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a 
poluição e os danos ambientais;
IV – incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio 
ambiente e de maior sustentabilidade;
V – estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de 
produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;
VI – propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e 
sustentabilidade;
VII – incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerencia-
mento de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade com-
partilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes têm responsabilidade que abrange:
I – investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mer-
cado de produtos:
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	 a)	 que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reci-
clagem ou a outra forma de destinação ambientalmente adequada;

	 b)	 cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos 
possível;

II – divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eli-
minar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos;
III – recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, 
assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no 
caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 33;
IV – compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromis-
so com o município, participar das ações previstas no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclu-
sos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem 
a reutilização ou a reciclagem.
§ 1º Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:
I – restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do con-
teúdo e à comercialização do produto;
II – projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viá-
vel e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm;
III – recicladas, se a reutilização não for possível.
§ 2º O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem 
técnica ou econômica, não seja viável a aplicação do disposto no caput.
§ 3º É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:
I – manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de 
embalagens;
II – coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de em-
balagens ou produtos embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística re-
versa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:
I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 
cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as re-
gras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regula-
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mento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do 
Suasa, ou em normas técnicas;
II – pilhas e baterias;
III – pneus;
IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;
VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes.
§ 1º Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e ter-
mos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, 
os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados 
em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impac-
to à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.
§ 2º A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1º considerará a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a ex-
tensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.
§ 3º Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, 
em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acor-
dos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e 
o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos 
produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 1º 
tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e ope-
racionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o 
estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:
I – implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;
II – disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;
III – atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1º.
§ 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comer-
ciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem 
os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de 
logística reversa, na forma do § 1º.
§ 5º Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabri-
cantes ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devol-
vidos na forma dos §§ 3º e 4º.
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§ 6º Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente 
adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o 
rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na 
forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.
§ 7º Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com 
o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de 
logística reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as 
ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previa-
mente acordada entre as partes.
§ 8º Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas 
de logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal 
competente e a outras autoridades informações completas sobre a realiza-
ção das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no 
inciso IV do caput do art. 31 e no § 1º do art. 33 podem ter abrangência 
nacional, regional, estadual ou municipal.
§ 1º Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito na-
cional têm prevalência sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e 
estes sobre os firmados em âmbito municipal.
§ 2º Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1º, os acordos firma-
dos com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e ter-
mos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano mu-
nicipal de gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os 
consumidores são obrigados a:
I – acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sóli-
dos gerados;
II – disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e reci-
cláveis para coleta ou devolução.
Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos eco-
nômicos aos consumidores que participam do sistema de coleta seletiva 
referido no caput, na forma de lei municipal.
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Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos:
I – adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis 
e recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos;
II – estabelecer sistema de coleta seletiva;
III – articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar 
o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 
oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;
IV – realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de com-
promisso na forma do § 7º do art. 33, mediante a devida remuneração pelo 
setor empresarial;
V – implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos 
e articular com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do 
composto produzido;
VI – dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos 
oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos.
§ 1º Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação.
§ 2º A contratação prevista no § 1º é dispensável de licitação, nos termos do 
inciso XXVII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CAPÍTULO IV
Dos Resíduos Perigosos

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade 
que gere ou opere com resíduos perigosos somente podem ser autorizados 
ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar, 
no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para pro-
ver os cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.
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Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qual-
quer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.
§ 1º O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal com-
petente do Sisnama e implantado de forma conjunta pelas autoridades 
federais, estaduais e municipais.
§ 2º Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessi-
tam contar com responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos peri-
gosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente 
habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.
§ 3º O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Téc-
nico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão com-
petente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo 
estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou 
em normas técnicas.
§ 1º O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput 
poderá estar inserido no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere 
o art. 20.
§ 2º Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:
I – manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedi-
mentos relacionados à implementação e à operacionalização do plano pre-
visto no caput;
II – informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do 
SNVS, sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final 
dos resíduos sob sua responsabilidade;
III – adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosida-
de dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu 
gerenciamento;
IV – informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência 
de acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.
§ 3º Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do 
SNVS, será assegurado acesso para inspeção das instalações e dos proce-
dimentos relacionados à implementação e à operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos.
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§ 4º No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama 
e do SNVS, as informações sobre o conteúdo, a implementação e a opera-
cionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder público 
municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades 
que operem com resíduos perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode 
exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados 
ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura 
e os limites máximos de contratação fixados em regulamento.
Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, con-
forme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o 
governo federal deve estruturar e manter instrumentos e atividades volta-
dos para promover a descontaminação de áreas órfãs.
Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com re-
cursos do governo federal ou de outro ente da federação, forem identifica-
dos os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o 
valor empregado ao poder público.

CAPÍTULO V
Dos Instrumentos Econômicos

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de 
financiamento para atender, prioritariamente, às iniciativas de:
I – prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo 
produtivo;
II – desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana 
e à qualidade ambiental em seu ciclo de vida;
III – implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;
IV – desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter 
intermunicipal ou, nos termos do inciso I do caput do art. 11, regional;
V – estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;
VI – descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;
VII – desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas apli-
cáveis aos resíduos sólidos;
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VIII – desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial vol-
tados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados 
a atender diretrizes desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem es-
tabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do 
Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos.

Art. 44. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no âmbito 
de suas competências, poderão instituir normas com o objetivo de conce-
der incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilida-
de Fiscal), a:
I – indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reci-
clagem de resíduos sólidos produzidos no território nacional;
II – projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produ-
tos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de as-
sociação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda;
III – empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107, 
de 2005, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de 
serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obten-
ção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste capítulo será efetivado em con-
sonância com a Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabili-
dade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do respectivo plano 
plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orça-
mentárias e no limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamen-
tárias anuais.

CAPÍTULO VI
Das Proibições

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final 
de resíduos sólidos ou rejeitos:
I – lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;
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II – lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;
III – queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos 
não licenciados para essa finalidade;
IV – outras formas vedadas pelo poder público.
§ 1º Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu 
aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos ór-
gãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa.
§ 2º Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de 
resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas 
pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos hídricos 
para efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, 
as seguintes atividades:
I – utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;
II – catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;
III – criação de animais domésticos;
IV – fixação de habitações temporárias ou permanentes;
V – outras atividades vedadas pelo poder público.

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, 
bem como de resíduos sólidos cujas características causem dano ao meio 
ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que para 
tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3º do art. 21 não obsta 
a atuação, nos termos desta lei, das cooperativas ou outras formas de asso-
ciação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência 
de culpa, reparar os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas 
ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta lei ou de seu 
regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial 
às fixadas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu regulamento.
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Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2º do art. 39 
desta lei é considerada obrigação de relevante interesse ambiental para efei-
tos do art. 68 da Lei nº 9.605, de 1998, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa.

Art. 53. O § 1º do art. 56 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. ......................................................................................................
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
I – abandona os produtos ou substâncias referidos no caput 
ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de 
segurança; 
II – manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reuti-
liza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma 
diversa da estabelecida em lei ou regulamento.
...........................................................................................................” (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, obser-
vado o disposto no § 1º do art. 9º, deverá ser implantada em até quatro anos 
após a data de publicação desta lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor dois anos após a data 
de publicação desta lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V 
e VI do caput do art. 33 será implementada progressivamente segundo cro-
nograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favetti

Guido Mantega
José Gomes Temporão

Miguel Jorge
Izabella Mônica Vieira Teixeira

João Reis Santana Filho
Marcio Fortes de Almeida

Alexandre Rocha Santos Padilha
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DECRETO Nº 76.389, DE 3 DE OUTUBRO DE 1975795

Dispõe sobre as medidas de prevenção e 
controle da poluição industrial, de que 
trata o Decreto-Lei nº 1.413, de 14 de 
agosto de 1975, e dá outras providências.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe o artigo 81, item III, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei nº 1.413, de 14 
de agosto de 1975, decreta:

Art. 1º Para as finalidades do presente decreto, considera-se poluição in-
dustrial qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas 
do meio ambiente, causadas por qualquer forma de energia ou de substân-
cia, sólida, líquida ou gasosa, ou combinação de elementos despejados pelas 
indústrias, em níveis capazes, direta ou indiretamente, de: 
I – prejudicar a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II – criar condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
III – ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a outros recursos naturais. 

Art. 2º Os órgãos e entidades gestores de incentivos governamentais, nota-
damente o CDI, a Sudene, Sudam e bancos oficiais, considerarão explicita-
mente, na análise de projetos, as diferentes formas de implementar política 
preventiva em relação à poluição industrial, para evitar agravamento da 
situação nas áreas críticas, seja no aspecto de localização de novos empre-
endimentos, seja a escolha do processo, seja quando a exigência de meca-
nismo de controle ou processos antipolutivos, nos projetos aprovados. 

Art. 3º A Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema) – órgão do Mi-
nistério do Interior, proporá critérios, normas e padrões, para o território 
nacional, de preferência em base regional, visando a evitar e a corrigir os 
efeitos danosos da poluição industrial. 
Parágrafo único. No estabelecimento de critérios, normas e padrões acima 
referidos, será levado e conta a capacidade autodepuradora da água, do ar e 
do solo, bem como a necessidade de não obstar indevidamente o desenvol-
vimento econômico e social do país. 

795	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6 de outubro de 1975, e retificado no Diário 
Oficial da União, Seção 1, de 13 de outubro de 1975.
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Art. 4º Os estados e municípios, no limite das respectivas competências, 
poderão estabelecer condições para o funcionamento das empresas, inclu-
sive quanto à prevenção ou correção da poluição industrial e da contami-
nação do meio ambiente, respeitados os critérios, normas e padrões fixados 
pelo governo federal. 
Parágrafo único. Observar-se-á sempre, no âmbito dos diferentes níveis 
de governo, a orientação de tratamento progressivo das situações existen-
tes, estabelecendo-se prazos razoáveis para as adaptações a serem feitas 
e, quando for o caso, proporcionado alternativa de nova localização com 
apoio do setor público. 

Art. 5º Além das penalidades definidas pela legislação estadual e munici-
pal, o não cumprimento das medidas necessárias à prevenção ou correção 
dos inconvenientes e prejuízos da poluição do meio ambiente, sujeitará os 
transgressores:
	 a)	 à restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder 

público;
	 b)	 à restrição de linhas de finaciamento em estabelecimento de crédi-

to oficiais;
	 c)	 à suspensão de suas atividades.
Parágrafo único. A penalidade prevista na letra c do artigo anterior é da 
competência exclusiva do poder público federal nos casos previstos no ar-
tigo 10 deste decreto. 

Art. 6º A suspensão de atividades, prevista no artigo 5º deste decreto será 
apreciada e decidida no âmbito da Presidência da República, por proposta 
do Ministério do Interior, ouvido o Ministério da Indústria e do Comércio. 
Parágrafo único. O Ministério do Interior considerará tanto as propostas 
de iniciativa da Sema como as provenientes dos estados, uma vez esgotados 
todos os demais recursos para a solução do caso e exigindo sempre a neces-
sária fundamentação técnica. 

Art. 7º Em casos de grave e iminente risco para vidas humanas e para re-
cursos econômicos, os governadores dos estados, do Distrito Federal e dos 
territórios poderão adotar medidas de emergência visando a reduzir as ati-
vidades poluidoras das indústrias, respeitada a competência exclusiva do 
poder público federal de determinar ou cancelar a suspensão do funciona-
mento de estabelecimento industrial, prevista no artigo 2º do Decreto-Lei 
nº 1.413, de 14 de agosto de 1975. 
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Art. 8º Para efeito dos artigos 3º e 4º do Decreto-Lei nº 1.413, de 14 de 
agosto de 1975, são consideradas áreas críticas de poluição as relacionadas 
pelo II PND, a saber: 
I – Região Metropolitana de São Paulo; 
II – Região Metropolitana do Rio de Janeiro; 
III – Região Metropolitana de Belo Horizonte; 
IV – Região Metropolitana de Recife; 
V – Região Metropolitana da Salvador; 
VI – Região Metropolitana de Porto Alegre; 
VII – Região Metropolitana de Curitiba; 
VIII – Região de Cubatão; 
IX – Região de Volta Redonda; 
X – Bacia Hidrográfica do Médio e Baixo Tietê; 
XI – Bacia Hidrográfica do Paraíba do Sul; 
XII – Bacia Hidrográfica do Rio Jacuí e estuário do Gaiba; 
XIII – Bacias Hidrográficas de Pernambuco. 

Art. 9º Caberá à Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
através da CNPU, propor a fixação, no prazo de seis meses, das diretrizes 
básicas de zoneamento industrial a serem observadas nas áreas críticas, re-
lacionadas no artigo 8º deste decreto e nas que vierem a ser incluídas nessa 
categoria. 

Art. 10. Os ministros da Indústria e do Comércio, do Interior e chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República proporão, no pra-
zo de sessenta dias, o elenco das atividades consideradas de alto interesse 
do desenvolvimento e da segurança nacional, visando ao cumprimento do 
disposto nos artigos 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.413, de 14 agosto de 1975. 

Art. 11. No prazo de noventa dias, o ministro-chefe da Secretaria de Plane-
jamento da Presidência da República e o ministro da Fazenda proporão es-
quemas especiais de financiamento destinados a prevenir e evitar os efeitos 
da poluição provocada por estabelecimentos industriais, de acordo com os 
critérios a serem estabelecidos conjuntamente com a Sema e o Ministério 
da Indústria e do Comércio. 

Art. 12. A Secretaria de Tecnologia Industrial, do Ministério da Indústria e 
do Comércio, em articulação com a Sema, do Ministério do Interior, com o 
suporte do IBGE providenciará o cadastro de estabelecimentos industriais, 
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em função de suas características prejudiciais ao meio ambiente e dos equi-
pamentos antipoluidores de que disponham. 

Art. 13. O Ministério da Indústria e do Comércio, através da Secretaria de 
Tecnologia Industrial, estabelecerá Programa Tecnológico de Prevenção da 
Poluição Industrial com o objetivo da prestação de serviços para atendi-
mento à indústria. 

Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Brasília, 3 de outubro de 1975; 154º da Independência e 87º da República.

ERNESTO GEISEL
Mário Henrique Simonsem

Severo Fagundes Gomes
João Paulo dos Reis Velloso

Maurício Rangel Reis
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 18, DE 6 DE MAIO DE 1986796

Dispõe sobre a criação do Programa de 
Controle de Poluição do Ar por Veículos 
Automotores (Proconve).

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), no uso de suas atribui-
ções legais e,

Considerando que os veículos automotores dos ciclos otto e diesel são fon-
tes relevantes de emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxi-
dos de nitrogênio, fuligem e aldeídos;

Considerando que os veículos automotores do ciclo otto são fontes relevan-
tes de emissão evaporativa de combustível;

Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores con-
tribui para a contínua deterioração da qualidade do ar, especialmente nos 
centros urbanos;

Considerando que a utilização de tecnologias adequadas, de uso comprova-
do, permite atender as necessidades de controle da poluição, bem como de 
economia de combustível;

Considerando as necessidades de prazo, para a adequação tecnológica de 
motores e veículos automotores novos às exigências de controle da polui-
ção, resolve:

I – instituir, em caráter nacional, o Programa de Controle da Poluição do Ar 
por Veículos Automotores (Proconve), com os objetivos de:
•	 reduzir os níveis de emissão de poluentes por veículos automotores vi-

sando o atendimento aos padrões de qualidade do ar, especialmente nos 
centros urbanos;

•	promover o desenvolvimento tecnológico nacional, tanto na engenharia 
automobilística, como também em métodos e equipamentos para ensaios 
e medições da emissão de poluentes;

796	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de junho de 1986.
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•	 criar programas de inspeção e manutenção para veículos automotores 
em uso;

•	promover a conscientização da população com relação à questão da po-
luição do ar por veículos automotores;

•	 estabelecer condições de avaliação dos resultados alcançados;
•	promover a melhoria das características técnicas dos combustíveis líqui-

dos, postos à disposição da frota nacional de veículos automotores, visan-
do a redução de emissões poluidoras à atmosfera;

II – O Proconve deverá contar com a participação de:
•	Ministério do Desenvolvimento Urbano e Habitação;
•	Conselho Nacional do Petróleo;
•	Ministério das Minas e Energia;
•	Ministério dos Transportes;
•	Ministério da Indústria e Comércio
•	Ministério da Ciência e Tecnologia;
•	Ministério da Justiça;
•	Órgãos estaduais e municipais de controle da poluição ambiental;
•	Associações legalmente constituídas para defesa dos recursos ambientais;
•	Associações representativas dos fabricantes de motores, veículos auto-

motores, equipamentos de controle de emissão e autopeças, bem como 
outros órgãos e entidades afetos ao programa.

797III – (revogado);
798IV – (revogado);

V – Atribuir à Sema a competência para:
•	 emitir para fins de controle da poluição do ar a Licença para Uso da Con-

figuração de Veículos ou Motor (LCVM) em território nacional, funda-
mentando-se no Certificado de Aprovação da Configuração do Veículo 
ou Motor (CAC), expedido pela STI e nos documentos apresentados pelo 
fabricante; 

•	 emitir as notificações necessárias às empresas industriais, fundamentan-
do-se, quanto a certificação de conformidade e acompanhamento da pro-
dução de veículos, motores e peças de reposição, nas ações e atribuições 
do Conmetro, através da sua Secretaria-Executiva;

797	 Inciso revogado pela Resolução Conama nº 414, de 24-9-2009.
798	 Idem.
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•	 estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entida-
des que, direta ou indiretamente, possam contribuir para o desenvolvi-
mento do Proconve;

•	delegar a outros órgãos atribuições previstas nesta resolução.

VI – Estabelecer os limites máximos de emissão de poluentes do ar para os 
motores e veículos automotores novos:

1.	 Veículos leves com motores do ciclo otto

1.1.	 Para as novas configurações de veículos automotores leves lançadas e 
comercializadas a partir de 19 de junho de 1988, a emissão de gases de 
escapamento não deverá exceder os seguintes valores:
•	monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro; 
•	hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro;
•	óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro;
•	 teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento.

1.2.	 A partir de 1º de janeiro de 1989, a emissão de gases de escapamento 
por veículos automotores leves não deverá exceder, para os modelos 
descritos em 1.2.1., os seguintes valores:
•	monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro;
•	hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro;
•	óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro;
•	 teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento.

1.2.1.	 Modelos dos veículos sujeitos aos limites de emissão:
•	UNO 1300 álcool (exceto SX);
•	UNO 1050 gasolina;
•	Prêmio 1300 álcool;
•	Corcel álcool;
•	Belina álcool;
•	Del Rey álcool (exceto câmbio automático);
•	Scala álcool (exceto câmbio automático);
•	Escort álcool (exceto XR3);
•	Monza 1600 álcool e gasolina;
•	Monza 1800 álcool e gasolina;
•	Gol 1600 álcool e gasolina (motor refrigerado a água);
•	Chevette 1600 álcool e gasolina;
•	Voyage 1600 álcool e gasolina;
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•	Parati 1600 álcool e gasolina;
•	Saveiro 1600 álcool e gasolina (motor refrigerado a água).

1.3.	 A partir de 1º de janeiro de 1990, a emissão de gases de escapamento 
por veículos automotores leves, com exceção dos veículos leves não 
derivados de automóveis, não deverá exceder os seguintes valores:
•	monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro;
•	hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro;
•	óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro;
•	 teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento.

1.4.	 A partir de 1º de janeiro de 1992, a emissão de gases de escapamen-
to por veículos automotores leves não deverá exceder os seguintes 
valores:

1.4.1.	 Veículos leves não derivados de automóveis:
•	monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro;
•	hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro;
•	óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro;
•	 teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento.

1.4.2.	 Todos os veículos com exceção dos descritos em 1.4.1:
•	monóxido de carbono: 12,0 gramas por quilômetro;
•	hidrocarbonetos: 1, 2 gramas por quilômetro;
•	óxidos de nitrogênio: 1,4 gramas por quilômetro;
•	 teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 2,5 por cento.

1.5.	 A partir de 1º de janeiro de 1997, a emissão de gases de escapamen-
to por veículos automotores leves não deverá exceder os seguintes 
valores:
•	monóxido de carbono: 2,0 gramas por quilômetro;
•	hidrocarbonetos: 0,3 gramas por quilômetro;
•	óxidos de nitrogênio: 0,6 gramas por quilômetro;
•	 teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 0,5 por cento.

1.6.	 A Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos neces-
sários ao estabelecimento e implantação dos limites máximos especí-
ficos para as emissões de aldeídos e outros compostos orgânicos pelo 
tubo de escapamento de veículos automotores leves, hoje englobados 
e expressos como hidrocarbonetos, bem como coordenará a revisão 
dos limites destes últimos, convocando, a qualquer tempo, os órgão 
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e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP, quando necessário, 
deverá apresentar ao Conama, até 31 de dezembro de 1988, o relatório 
final com a proposta dos limites a serem exigidos para aprovação.

1.7.	 A partir de 1º de janeiro de 1988, a emissão de gases do cárter de veí-
culos automotores leves deve ser nula em qualquer regime de trabalho 
do motor.

1.8.	 A partir de 1º de janeiro de 1990, a emissão evaporativa de combustí-
vel de veículos automotores leves não deverá exceder o limite máximo 
de 6,0 g/ensaio.

A Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos neces-
sários à revisão dos limites máximos de emissão, convocando, a qual-
quer tempo, os órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP 
quando necessário, deverá apresentar ao Conama o relatório final com 
a proposta dos limites a serem exigidos, para aprovação.

7991.9.	(Revogado.)

2.	 Veículos pesados com motores do ciclo otto

2.1	 A Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos ne-
cessários ao estabelecimento e implantação dos limites máximos de 
emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogê-
nio, aldeídos e outros compostos orgânicos pelo tubo de escapamento 
de veículos equipados com motor do ciclo Otto, convocando, a qual-
quer tempo, os órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP 
quando necessário, deverá apresentar ao Conama, até 31 de dezembro 
de 1988, o relatório final com a proposta dos limites a serem exigidos, 
para aprovação.

2.2.	 A partir de 1º de janeiro de 1989, a emissão de gases do cárter de ve-
ículos pesados equipados com motor do ciclo otto deve ser nula em 
qualquer regime de trabalho do motor.

2.3.	 A Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos ne-
cessários ao estabelecimento e implantação dos limites máximos de 
emissão evaporativa para veículos automotores pesados, convocando, 
a qualquer tempo, os órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida 

799	 Item revogado pela Resolução Conama nº 315, de 29-10-2002.
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a CAP quando necessário, deverá apresentar ao Conama o relatório 
final com a proposta dos limites a serem exigidos, para aprovação.

3.	 Motores e veículos com motores do ciclo diesel

3.1.	 A emissão de fuligem pelo tubo de escapamento de motores do ciclo 
diesel e/ou de veículos leves ou pesados com eles equipados, não deve-
rá exceder os valores calculados através da equação: c = k

G
, confor-

me o item 4 do Cap. VII.

3.2.	 A partir de 1º de outubro de 1987, para ônibus urbanos e de 1º de ja-
neiro de 1989, para os demais veículos a diesel, o valor máximo admis-
sível de k será igual a 2,5 (dois e meio), medindo conforme o item 4 do 
Cap. VII, para velocidades angulares entre 1200 rotações por minuto 
e a rotação máxima do motor, inclusive.

3.3.	 A Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os trabalhos necessários ao 
estabelecimento do cronograma de implantação para o valor máximo 
admissível de k igual a 2,0 (dois) para a emissão de fuligem pelo tubo 
de escapamento para todos os veículos equipados com motores diesel, 
inclusive os ônibus urbanos, convocando, a qualquer tempo, os órgãos 
e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP quando necessário, 
deverá apresentar ao Conama, até 31 de dezembro de 1988, o relatório 
final com a proposta de prazos a serem fixados, para aprovação.

3.4.	 A Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos ne-
cessários ao estabelecimento e implantação dos limites máximos de 
emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogê-
nio, aldeídos e outros compostos orgânicos pelo tubo de escapamento 
de veículos equipados com motor do ciclo diesel, convocando, a qual-
quer tempo, os órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP 
quando necessário, deverá apresentar ao Conama, até 31 de dezembro 
de 1988, o relatório final com a proposta dos limites a serem exigidos, 
para aprovação.

3.5.	 A emissão de gases do cárter de veículos automotores, independen-
temente do tipo ou tamanho do motor, deverá ser nula em qualquer 
regime de trabalho do motor.

Para os ônibus urbanos com motor de aspiração natural, este controle 
será implantado a partir de 1º de janeiro de 1988. Para os demais veí-



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 6 – Qualidade Ambiental 1403

culos Diesel, a Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e tra-
balhos necessários à definição do cronograma de implantação deste 
controle e, ouvida a CAP quando necessário, apresentar ao Conama, 
até 31 de dezembro de 1987, o relatório final com a proposta dos pra-
zos a serem fixados, para aprovação.

4.	 Todos os veículos ou motores

4.1	 Os limites máximos estabelecidos para os veículos automotores leves, 
itens 1.4.2., 1.5., 1.7. e 1.8., devem ser garantidos por escrito pelo fabri-
cante, pelo menos durante 80.000 quilômetros ou cinco anos de uso, 
aquele que ocorrer primeiro. Para esta finalidade, deverá ser estabele-
cido, pelo Conmetro, um procedimento de ensaios, mediante propos-
ta da STI, ouvida a Sema.

4.2.	 Os limites máximos estabelecidos para os veículos pesados equipados 
com motor do ciclo diesel ou otto, itens 2.1., 2.2., 2.3., 3.2., 3.3., 3.4., 
e 3.5., devem ser garantidos por escrito pelo fabricante, pelo menos 
durante 160.000 quilômetros ou cinco anos de uso, ou obedecido o 
procedimento de ensaio dinamométrico que deverá ser estabelecido 
pelo Conmetro, mediante a proposta da STI, ouvida a Sema.

4.3.	 Até o estabelecimento, pelo Conmetro, dos métodos e procedimen-
tos de ensaios aplicáveis, as garantias do fabricante, itens 4.1. e 4.2., 
poderão ser substituídas pela redução de 10% nos limites máximos de 
emissão estabelecidos por esta Resolução, exceto para o caso de mo-
nóxido de carbono em marcha lenta. O fator numérico, utilizado para 
efetuar esta redução, é denominado Fator de Deterioração da Emissão.

4.4.	 A Sema, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos rela-
tivos a qualquer revisão necessária aos limites máximos de emissão 
previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer tempo, os órgãos 
afetos ao problema e, quando necessário, ouvida a CAP, deverá apre-
sentar ao Conama o relatório final com a proposta para aprovação.

4.5.	 O fabricante de veículos pesados poderá solicitar à Sema a dispen-
sa do atendimento aos limites máximos de emissão desta resolução, 
para casos omissos, assim considerados a critérios e julgamento ex-
clusivo da CAP.
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VII – Definir os principais termos e relacionar os métodos de ensaio, me-
dição, verificação, certificação e documentos complementares, necessários 
ao cumprimento e para os efeitos desta resolução, sem prejuízo das demais 
legislações específicas, de responsabilidade dos órgãos competentes.

1.	 As definições necessárias ao cumprimento desta resolução estão des-
critas no Anexo I.

2.	 O ensaio e a medição de monóxido de carbono, hidrocarbonetos e 
óxidos de nitrogênio no gás de escapamento de veículos automoto-
res leves do ciclo otto, devem seguir as prescrições da Norma Técnica 
NBR-6601 (Análise dos Gases de Escapamento de Veículos Rodoviá-
rios Automotores Leves a Gasolina).

Os combustíveis utilizados nos ensaios devem estar de acordo com a 
Norma NBR-8689 (Veículos Rodoviários Leves – Gasolina para En-
saios) e Resolução nº 1/1985, do Conselho Nacional do Petróleo, sendo 
que a mistura gasolina-álcool deve ser preparada a partir dos respecti-
vos combustíveis de ensaio, na proporção de 22,0 + ou – 1,0 por cento 
de álcool, em volume.

3.	 O método de ensaio e medição de monóxido de carbono em marcha 
lenta em veículos automotores leves do ciclo otto deve ser estabelecido 
pelo Conmetro, mediante proposta da STI, ouvida a Sema.

4.	 O método de ensaio do motor para medição de fuligem no gás de es-
capamento de motores do ciclo diesel é prescrito para banco dinamo-
métrico, nas Normas Técnicas NBR-5484 (Motores Alternativos de 
Combustão Interna de Ignição por Compressão – diesel ou Ignição 
por Centelha – otto de Velocidade Angular Variável) e NBR-7027 (Gás 
de Escapamento Emitido por Motores Diesel – Determinação do Teor 
de Fuligem em Regime Constante).

A medição de fuligem deve ser executada segundo o prescrito na Nor-
ma Técnica NBR-702690 (Gás de Escapamento Emitido por Motores 
Diesel – Medição do Teor de Fuligem com Amostrador por Elemento 
Filtrante).

O teor de fuligem, corrigido para as condições atmosféricas de refe-
rência, as transformações de unidades e a concentração limite de fuli-
gem definida pela equação c = k

G
, devem ser calculados de acordo 
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com as prescrições da Norma Técnica NBR-5478 (Método de Medição 
do Teor de Fuligem no Gás de Escapamento Emitido por Motor Diesel 
– Correlação de Unidades e Fórmula para a Construção da Curva Li-
mite), ressalvadas as situações em que o fluxo nominal de gás de esca-
pamento – G – for menor ou igual a 42 litros por segundo ou G for 
maior ou igual a 200 litros por segundo, quando a concentração c má-
xima admissível de fuligem deve ser calculada para os valores de G 
iguais a 42 ou 200 litros por segundo, respectivamente.

O(s) combustível(eis) utilizado(s) nos ensaios deve(m) estar de acordo 
com as Resoluções-CNP nos 1/1985 e 8/1985, do Conselho Nacional do 
Petróleo.

5.	 O método de ensaio e medição da emissão evaporativa de combus-
tível de veículos automotores deve ser estabelecido pelo Conmetro, 
mediante proposta da STI, ouvida a Sema.

6.	 Os métodos de ensaio e medição de aldeídos e outros compostos or-
gânicos no gás de escapamento de motores e veículos automotores, 
devem ser estabelecidos pelo Conmetro, mediante proposta da STI, 
ouvida a Sema.

7.	 Os métodos de ensaio e medição de monóxido de carbono, hidrocar-
bonetos e óxidos de nitrogênio no gás de escapamento de motores 
e veículos automotores do ciclo diesel, devem ser estabelecidos pelo 
Conmetro, mediante proposta da STI, ouvida na Sema.

8.	 Os métodos de ensaio e medição de monóxido de carbono, hidrocar-
boneto e óxidos de nitrogênio no gás de escapamento de motores do 
ciclo otto, para veículos automotores pesados, devem ser estabelecidos 
pelo Conmetro, mediante proposta da STI, ouvida a Sema.

9.	 O procedimento para a certificação de conformidade da produção 
com os limites máximos de emissão, deve ser estabelecido pelo Con-
metro, mediante proposta da STI, ouvida a Sema.

10.	 O procedimento para a certificação de qualidade de peças de reposi-
ção deve ser estabelecido pelo Conmetro, mediante proposta da STI, 
ouvida a Sema.

11.	 O modelo do Termo de Caracterização do Veículo ou Motor necessá-
rio ao cumprimento desta resolução está apresentado no Anexo 2.
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VIII – Estabelecer as condições gerais necessárias ao cumprimento desta 
resolução:

1.	 Veículos equipados com motores do ciclo otto

1.1.	 A partir da data de publicação desta resolução, os fabricantes de veícu-
los automotores leves devem declarar à Sema e ao STI, até o último dia 
útil de cada semestre civil, os valores típicos de emissão de monóxido 
de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio e aldeídos no gás 
de escapamento de todas as configurações de veículos em produção, 
bem como apresentar os critérios utilizados para a obtenção e conclu-
são dos resultados.

Os relatórios dos ensaios realizados devem ficar à disposição da Sema 
e da STI para consulta.

1.2.	 A partir de 1º de julho de 1987, os fabricantes de veículos automotores 
leves devem declarar à Sema e à STI, até o último dia útil do semes-
tre civil, os valores típicos da emissão evaporativa de combustível, das 
configurações de veículos em produção, a serem determinadas pela 
Sema e STI, bem como apresentar os critérios utilizados para obten-
ção e conclusão dos resultados.

Os relatórios dos ensaios realizados devem ficar à disposição da Sema 
e da STI para consulta.

1.3.	 A partir de 1º de janeiro de 1989, os fabricantes de veículos automo-
tores pesados, equipados com motor do ciclo otto, devem declarar à 
Sema e à STI, até o último dia útil do semestre civil, os valores típicos 
de emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de ni-
trogênio e aldeídos no gás de escapamento das configurações em pro-
dução, a serem determinadas pela Sema e STI, bem como apresentar 
os critérios utilizados para obtenção e conclusão dos resultados. Os 
relatórios dos ensaios realizados devem ficar à disposição da Sema e 
da STI para consulta.

1.4.	 A partir de 1º de janeiro de 1987, os fabricantes de veículos automoto-
res devem fornecer ao consumidor, através do manual do proprietário 
do veículo, bem como à rede de serviço autorizado, através do manual 
de serviço, as seguintes especificações:
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•	 emissão de monóxido de carbono em marcha lenta, expressa em 
porcentagem;

•	velocidade angular do motor em marcha lenta, expressa em rotações 
por minuto;

•	 ângulo de avanço inicial da ignição, expresso em graus;
•	 a influência da altitude e da temperatura ambiente nos parâmetros 

especificados, quando isto for relevante;
•	outras especificações que o fabricante julgar necessário divulgar, 

para indicar a manutenção correta e o atendimento ao controle de 
emissão.

2.	 Veículos equipados com motores do ciclo diesel

2.1.	 A partir da data da publicação desta resolução, os fabricantes de moto-
res e/ou veículos automotores do ciclo diesel devem declarar à Sema e 
à STI, até o último dia do semestre civil, os valores típicos de emissão 
de fuligem das configurações de motor em produção. Os relatórios 
de ensaios realizados devem ficar à disposição da Sema e da STI para 
consulta.

2.2.	 A partir de 1º de janeiro de 1987, os fabricantes de veículos automo-
tores devem fornecer ao consumidor e à rede de serviços autorizados, 
através dos manuais do proprietário do veículo e de manutenção e ser-
viços, os valores máximos especificados da emissão de fuligem nas 
faixas de velocidades angular de utilização do motor, indicando, ainda, 
a curva ou tabela de correção da emissão, para altitudes de zero a 1000 
m, em intervalos máximos de 200 m.

A emissão de fuligem deverá ser expressa simultaneamente nas se-
guintes unidades:
•	grau de enegrecimento do elemento filtrante;
•	opacidade.

2.3.	 A partir de 1º de janeiro de 1988, os fabricantes de veículos automo-
tores equipados com motor de ciclo diesel devem declarar à Sema e à 
STI, até o último dia útil do semestre civil, os valores típicos de emis-
são de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio 
e aldeídos no gás de escapamento das configurações em produção, a 
serem determinadas pela Sema e STI, bem como apresentar os crité-
rios utilizados para obtenção e conclusão dos resultados. Os relatórios 
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dos ensaios realizados devem ficar à disposição da Sema e da STI para 
consulta.

3.	 Todos os motores e veículos automotores

3.1.	 A partir de 1º de janeiro de 1988, a autorização para a fabricação e 
comercialização em território nacional, de qualquer modelo e/ou con-
figuração de veículo ou motor ou, ainda, de qualquer extensão destes, 
somente será concedida pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial 
(CDI), após a obtenção da Licença para Uso da Configuração do Ve-
ículo ou Motor (LCVM), expedida pela Sema, de acordo com os ter-
mos, prazos e limites desta resolução.

3.2.	 A emissão da LCVM será feita, em quinze dias úteis, pela Sema, após o 
recebimento do Certificado de Aprovação da Configuração do Veículo 
ou Motor (CAC), expedido pela STI, com exceção dos casos previstos 
em 1.9. e 4.5. do Cap. VI, onde o CAC pode ser dispensado.

3.3.	 Para a obtenção do CAC, o fabricante deverá enviar à STI, em três 
vias, os documentos necessários para a certificação de conformidade, 
de acordo com procedimento a ser estabelecido pelo Conmetro, sendo 
que uma das vias será enviada à Sema.

3.4	 Não poderão ser comercializados em território nacional as configura-
ções de veículo e/ou motor ou suas extensões que não receberem ou 
que tiverem cancelada a LCVM.

3.5.	 Para a realização de testes em frota experimental de veículos motivos 
por combustível alternativo aos usuais (gasolina álcool etílico anidro, 
álcool etílico hidratado e óleo diesel), é obrigatória a apresentação à 
Sema de uma análise teórica e/ou prática da emissão de poluentes, 
bem como uma cópia das análises física e química do combustível.

No caso destes testes serem feitos em regiões onde haja exposição da 
população, será necessário obter uma autorização especial da Sema.

3.6.	 É obrigatória a certificação de conformidade da produção com os limi-
tes máximos estabelecidos nesta resolução, de acordo com os procedi-
mentos a serem estabelecidos pelo Conmetro.

3.7.	 Se, através de ensaios, a Sema determinar que um número significa-
tivo de veículos e/ou motores em uso, adequadamente mantidos, não 
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está atendendo aos limites de emissão desta resolução, a Sema deverá 
notificar o fabricante e a STI/Inmetro para proceder a uma verificação 
extraordinária de conformidade da produção, cujos resultados deter-
minarão a adoção de medidas dela decorrentes. Todos os custos dessa 
ação correrão por conta do fabricante.

3.8.	 A partir das datas de implantação das exigências contidas nesta reso-
lução, os fabricantes de veículos automotores devem declarar à Sema 
e à STI, até o último dia útil de cada semestre civil, os valores da mé-
dia e do desvio padrão das emissões referentes aos respectivos limites 
exigidos para todas as configurações de veículos em produção. Tais 
valores devem representar os resultados de controle de qualidade do 
fabricante, sendo que os relatórios dos ensaios devem ficar à disposi-
ção da Sema e da STI para consulta.

Este item substitui e cancela parcial ou integralmente o disposto nos 
itens 1.1., 1.2., 1.3., 2.1. e 2.3. do Capítulo VIII, na medida que os res-
pectivos limites de emissão estiverem fixados e vigentes.

3.9.	 A partir de 1º de janeiro de 1988, todo fabricante de veículo deverá 
divulgar, com destaque, nos manuais de serviço e do proprietário do 
veículo, informações sobre a importância da correta manutenção do 
veículo para a redução da poluição do ar.

Além disso, a observância dessa manutenção deve estar recomenda-
da em adesivos fixados em todos os veículos nacionais, em lugar(es) 
protegido(s) e visível(eis).

3.10.	A partir de 1º de outubro de 1987, todo e qualquer material de pro-
paganda relativo a um modelo de veículo já em conformidade com os 
limites máximos de emissão, veiculado em imprensa especializada ou 
não, deverá informar, de maneira clara e objetiva, a sua conformidade 
com o Proconve.

3.11.	As administrações estaduais e municipais poderão colocar em prática 
programas de inspeção e manutenção para veículos automotores em 
uso, adotando os limites de emissão específicos já estabelecidos em 
legislação existente ou que venham a ser definidos pelo Conama.
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Não são aplicáveis os limites máximos de emissão estabelecidos nesta 
resolução aos veículos que ultrapassarem o período ou quilometragem 
de garantia de emissão do fabricante.

3.12.	Se um programa de inspeção/manutenção estiver recomendado para 
veículos em uso e se uma reprovação ocorrer, principalmente em ra-
zão de defeito de projeto ou de manufatura do veículo ou do motor, 
ao invés de ser por razões de uso ou manutenção inadequados feitos 
pelo usuário, o fabricante do veículo será o responsável pelos reparos 
necessários e deverá arcar com todos os custos decorrentes dessa ação.

3.13.	Para o atendimento dos níveis estabelecidos no Capítulo VI item 1.5., 
o Conselho Nacional do Petróleo deverá especificar e fiscalizar a isen-
ção total de chumbo tetraetila na mistura álcool-gasolina, mantido o 
mínimo de 80 octanas pelo Método Motor. Também deverá ser fis-
calizada a isenção total de chumbo no álcool carburante, visto certas 
operações de transportes permitirem tal tipo de contaminação.

Para o óleo diesel, o CNP deverá definir, até 31 de dezembro de 1987, 
um programa para reduzir o teor de enxofre total (% por peso) do va-
lor atual de 1,3 máximo para 0,7 máximo.

A Sema deverá ser consultado com relação à definição de especifica-
ções para a comercialização de novos combustíveis, tendo em vista os 
possíveis impactos ambientais.

3.14.	Às infrações à presente resolução, serão aplicadas as penalidades pre-
vistas na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, Decreto nº 88.351800, de 
1º de junho de 1983, e legislações estaduais e municipais de controle 
da poluição ambiental.

3.15.	Os fabricantes deverão enviar mensalmente à Sema, a partir da data 
de início de comercialização dos modelos e/ou configurações de veí-
culos ou motor, os dados de venda destes produtos.

3.16.	O total de veículos leves comercializados em 1989, atendendo aos 
itens 1.1. e 1.2.1. do Capítulo VI, devem atingir um mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) da comercialização.

800	 Decreto revogado pelos Decretos nº 99.274, de 6-6-1990, e 99.604, de 13-10-1990.
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Se este percentual de vendas não for atingido em razão exclusiva de de-
terminações governamentais, o mesmo poderá ser redefinido pela CAP.

3.17.	O fabricante deve permitir a entrada do agente credenciado pela Sema 
em suas instalações, sempre que esta considere necessário para o 
cumprimento do disposto nesta resolução.

Não o fazendo, estará sujeito às penalidades da legislação em vigor.

3.18.	A partir de 1º de janeiro de 1988, o parafuso de regulagem da mistura 
ar-combustível em marcha lenta e outros itens reguláveis de calibra-
ção do motor, que possam afetar significativamente a emissão, devem 
ser lacrados pelo fabricante ou possuir limitadores invioláveis para a 
faixa permissível de regulagem, sendo que o veículo deve obedecer aos 
limites de emissão previstos nesta regulamentação, em qualquer pon-
to destas faixas permissíveis, bem como dos seus controles manuais 
(acelerador, ponto de ignição, afogador, etc.).

3.19.	Por ocasião da solicitação do CAC ou da LCVM, o fabricante do veí-
culo e/ou motor deverá apresentar à STI ou à Sema, respectivamente, 
uma relação das peças, conjuntos e acessórios que exerçam influência 
significativa nas emissões do veículo. Tais peças, conjuntos e acessó-
rios só poderão ser homologados pelo órgão competente e comerciali-
zados para reposição e manutenção em território nacional, se obede-
cerem as mesmas especificações do fabricante do veículo e/ou motor 
a que se destinam e tiverem a sua aprovação de controle de qualidade. 
No caso das peças, conjuntos e quaisquer acessórios que forem comer-
cializados sem a aprovação do fabricante do veículo ou motor a que 
se destinaram, será necessário obter o Certificado de Conformidade 
para Emissão, conferido pelo órgão competente, conforme os procedi-
mentos a serem estabelecidos pelo Conmetro.

3.20.	Os dados, documentos e informações, considerados como confiden-
ciais pelo fabricante, com acesso da Sema e da STI, deverão ser utiliza-
dos estritamente para o atendimento às exigências do Proconve, não 
podendo vir ao conhecimento público ou de outras indústrias, sem a 
expressa autorização do fabricante.

Resultados de ensaios de veículos ou motores em produção, não são 
considerados confidenciais e, desde que estatisticamente significantes, 
podem ser utilizados na elaboração de informações a serem divulgadas.
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IX – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

DENI LINEU SCHWARTZ
Presidente do Conselho

Anexo I

Definições

Aldeídos: total de aldeídos presentes no gás de escapamento.

Configuração da carroçaria: combinação única de partes, peças e compo-
nentes que caracterizam a carroçaria do veículo, através do seu estilo, vo-
lume e aerodinâmica.

Configuração do motor: combinação única de família de motores, sistema 
de controle de emissão, cilindrada, sistema de alimentação de combustível 
e sistema de ignição.

Configuração do veículo: combinação única de motor básico, configura-
ções de motor e da transmissão, inércia do veículo e as relações de trans-
missão após a caixa de mudanças até a roda.

Conformidade da produção: atendimento dos veículos produzidos em série 
ou não, aos limites máximos de emissão estabelecidos e outras exigências 
desta resolução.

Emissão evaporativa de combustível: substâncias emitidas para a atmosfera 
provenientes de evaporação de combustível pelos respiros, tampas e cone-
xões do reservatório, carburador ou sistema de injeção de combustível e 
sistemas de controle de emissão.

Família de motores: classificação básica para a linha de produção de um 
mesmo fabricante, determinada de tal forma que qualquer motor da mes-
ma família tenha as mesmas características de emissão, ao longo dos perío-
dos garantidos por escrito pelo fabricante, conforme NBR-6601.
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Fator de deterioração da emissão: fator numérico que limita o aumento de 
emissão de um motor ou veículo, em função do seu uso, ao limite máximo 
de emissão.

Fuligem: partículas, incluindo aerossóis provenientes da combustão in-
completa, presentes no gás de escapamento de motores do ciclo Diesel e 
que produzem obscurecimento, reflexão e/ou refração da luz.

Gás no cárter: substâncias emitidas para a atmosfera, provenientes de qual-
quer parte dos sistemas de lubrificação ou ventilação do cárter do motor.

Gás de escapamento: substâncias emitidas para a atmosfera, provenientes 
de qualquer abertura do sistema de escapamento a jusante da válvula de 
escapamento do motor.

Hidrocarbonetos: total de substâncias orgânicas, incluindo frações de 
combustível não queimado e subprodutos resultantes da combustão, pre-
sentes no gás de escapamento e que são detectados pelo detector de ioni-
zação de chama.

Marcha lenta: regime de trabalho em que a velocidade angular do motor, 
especificada pelo fabricante, deve ser mantida dentro de ± 50 rpm e o mo-
tor deve estar operando sem carga e com os controles do sistema de ali-
mentação do combustível, acelerador e afogador, na posição de repouso.

Modelo de veículo: nome que caracteriza uma linha de produção de veícu-
los de um mesmo fabricante, com as mesmas características construtivas, 
exceto ornamentais.

Óxidos de nitrogênio: Soma do óxido nítrico e do dióxido de nitrogênio 
presentes no gás de escapamento, como se o óxido nítrico estivesse sob a 
forma de dióxido de nitrogênio.

Valor típico de emissão: valor de emissão de poluentes, obtidos através de 
levantamentos estatísticos e que deve representar a configuração de veícu-
los e/ou motores sob consideração.

Veículo leve: veículo rodoviário automotor de passageiros, de carga ou de 
uso misto, com capacidade para transportar até doze passageiros ou com 
massa total máxima igual ou inferior a 2800 quilogramas.
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Veículo pesado: veículo rodoviário automotor de passageiros, de carga ou 
de uso misto, com capacidade para transportar mais que doze passageiros 
ou com massa total máxima superior a 2800 quilogramas.

Anexo 2

Termo De Caracterização Do Veículo Ou Motor

Todos os motores e/ou veículos comercializados no país devem ter suas 
características descritas de acordo com o seguinte modelo:

A. Características do Motor

Conforme o Anexo A (Formulário de Características do Motor) da NBR-
8833 (Determinação da Conformidade de Veículos Leves com os Padrões 
Estabelecidos para Emissão de Escapamento).

B. Características do Motor

Conforme o Anexo B (Formulário de Características da Configuração do 
Veículo) da NBR-8833 (Determinação da Conformidade de Veículos Leves 
com os Padrões Estabelecidos para Emissão de Escapamento).

C. Dados Complementares
•	nome, endereço e telefone(s) comercial(is) do(s) representante(s) 

constituído(s) pelo fabricante, responsável(eis) e data;
•	 assinatura do representante legal do fabricante;
•	 relação de itens, peças, subconjuntos e conjuntos que exerçam influência 

considerável sobre as emissões que devem ser objeto de certificação para 
a comercialização como peças de reposição e serviços;

•	 recomendações e procedimentos para a manutenção do motor e/ou 
veículo;

•	 estimativa do número de motores e/ou veículos a serem comercializados 
por ano;

•	opção ou não pela utilização do Fator de Deterioração da Emissão;
•	declaração do fabricante de que os veículos produzidos a partir da data de 

elaboração do Termo de Caracterização refletem as descrições e especifi-
cações do referido termo.
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 005, DE 15 DE JUNHO DE 1989801

Dispõe sobre o Programa Nacional de 
Controle da Poluição do Ar (Pronar).

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso VII, do art. 8º, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981 e o art. 48, do Decreto nº 88.351802, de 1º de junho de 1983,

Considerando o acelerado crescimento urbano e industrial brasileiro e da 
frota de veículos automotores; 

Considerando o progressivo e decorrente aumento da poluição atmosférica, 
principalmente nas regiões metropolitanas; 

Considerando seus reflexos negativos sobre a sociedade, a economia e o 
meio ambiente;

Considerando as perspectivas de continuidade destas condições e,

Considerando a necessidade de se estabelecer estratégias para o controle, 
preservação e recuperação da qualidade do ar, válidas para todo o Territó-
rio Nacional, conforme previsto na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 81, que 
instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, resolve:

1.	 Instituir o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (Pro-
nar), como um dos instrumentos básicos da gestão ambiental para 
proteção da saúde e bem-estar das populações e melhoria da qualida-
de de vida com o objetivo de permitir o desenvolvimento econômico e 
social do país de forma ambientalmente segura, pela limitação dos ní-
veis de emissão de poluentes por fontes de poluição atmosférica, com 
vistas a:
a)	 uma melhoria na qualidade do ar;
b)	 o atendimento aos padrões estabelecidos;
c)	 o não comprometimento da qualidade do ar em áreas considera-

das não degradadas.

801	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 25 de agosto de 1989.
802	 Decreto revogado pelos Decretos nº 99.274, de 6-6-1990, e 99.604, de 13-10-1990.
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2.	 Estratégias 

A estratégia básica do Pronar é limitar, a nível nacional, as emissões 
por tipologia de fontes e poluentes prioritários, reservando o uso dos 
padrões de qualidade do ar como ação complementar de controle.

2.1.	 Limites Máximos de Emissão

Entende-se por limite máximo de emissão a quantidade de poluentes 
permissível de ser lançada por fontes poluidoras para a atmosfera.

Os limites máximos de emissão serão diferenciados em função da 
classificação de usos pretendidos para as diversas áreas e serão mais 
rígidos para as fontes novas de poluição.

2.1.1.	 Entende-se por fontes novas de poluição aqueles empreendi-
mentos que não tenham obtido a licença prévia do órgão am-
biental licenciador na data de publicação desta resolução.

Os limites máximos de emissão aqui descritos serão definidos 
através de resoluções específicas do Conama.

2.2.	 Adoção de Padrões Nacionais de Qualidade do Ar

Considerando a necessidade de uma avaliação permanente das ações 
de controle estabelecidas no Pronar, é estratégica a adoção de padrões 
de qualidade do ar como ação complementar e referencial aos limites 
máximos de emissão estabelecidos.

2.2.1.	 Ficam estabelecidos dois tipos de padrões de qualidade do ar: os 
primários e os secundários.

a)	São padrões primários de qualidade do ar as concentrações 
de poluentes que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde da 
população, podendo ser entendidos como níveis máximos 
toleráveis de concentração de poluentes atmosféricos, cons-
tituindo-se em metas de curto e médio prazo.

b)	São padrões secundários de qualidade do ar, as concentra-
ções de poluentes atmosféricos abaixo das quais se prevê o 
mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim 
como o mínimo dano à fauna e flora aos materiais e meio am-
biente em geral, podendo ser entendidos como níveis deseja-
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dos de concentração de poluentes, constituindo-se em meta 
de longo prazo.

	 Os padrões de qualidade do ar aqui escritos serão definidos 
através de resolução específica do Conama.

2.3.	 Prevenção de Deterioração Significativa da Qualidade do Ar

Para a implementação de uma política de não deterioração significativa 
da qualidade do ar em todo o território nacional, suas áreas serão en-
quadradas de acordo com a seguinte classificação de usos pretendidos:

Classe I: Áreas de preservação, lazer e turismo, tais como parques na-
cionais e estaduais, reservas e estações ecológicas, estâncias hidromi-
nerais e hidrotermais. Nestas áreas deverá ser mantida a qualidade do 
ar em nível o mais próximo possível do verificado sem a intervenção 
antropogênica.

Classe II: Áreas onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja 
limitado pelo padrão secundário de qualidade.

Classe III: Áreas de desenvolvimento onde o nível de deterioração da 
qualidade do ar seja limitado pelo padrão primário de qualidade.

Através de Resolução específica do Conama serão definidas as áreas 
Classe I e Classe III, sendo as demais consideradas Classe II.

2.4.	 Monitoramento da Qualidade do Ar

Considerando a necessidade de conhecer e acompanhar os níveis de 
qualidade do ar no país, como forma de avaliação das ações de con-
trole estabelecidas pelo Pronar, é estratégica a criação de uma Rede 
Nacional de monitoramento da Qualidade do Ar.

Nestes termos, será estabelecida uma rede básica e monitoramento 
que permitirá o acompanhamento dos níveis de qualidade do ar e sua 
comparação com os respectivos padrões estabelecidos.

2.5.	 Gerenciamento do Licenciamento de Fontes de Poluição do Ar

Considerando que o crescimento industrial e urbano, não devidamen-
te planejado, agrava as questões de poluição do ar, é estratégico esta-
belecer um sistema de disciplinamento da ocupação do solo baseado 
no licenciamento prévio das fontes de poluição. Por este mecanismo 
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o impacto de atividades poluidoras poderá ser analisado previamente, 
prevenindo uma deterioração descontrolada da qualidade do ar.

2.6.	 Inventário Nacional de Fontes e Poluentes do Ar

Como forma de subsidiar o Pronar, no que tange às cargas e locais 
de emissão de poluentes, é estratégica a criação de um inventário na-
cional de fontes e emissões objetivando o desenvolvimento de meto-
dologias que permitam o cadastramento e a estimativa das emissões, 
bem como o devido processamento dos dados referentes às fontes de 
poluição do ar.

2.7.	 Gestões Políticas

Tendo em vista a existência de interfaces com os diferentes setores 
da sociedade, que resoluções do Conama se criam durante o estabe-
lecimento e a aplicação de medidas de controle da poluição do ar é 
estratégia do Pronar que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) coordene gestões junto aos 
órgãos da administração pública direta ou indireta. federais, estaduais 
ou municipais e entidades privadas, no intuito de se manter um per-
manente canal de comunicação visando viabilizar a solução de ques-
tões pertinentes.

2.8.	 Desenvolvimento Nacional na Área de Poluição do Ar

A efetiva implantação do Pronar está intimamente correlacionada 
com a capacitação técnica dos órgãos ambientais e com o desenvolvi-
mento tecnológico na área de poluição do ar.

Nestes termos, é estratégia do Pronar promover junto aos órgãos am-
bientais meios de estruturação de recursos humanos e laboratoriais a 
fim de se desenvolverem programas regionais que viabilizarão o aten-
dimento dos objetivos estabelecidos.

Da mesma forma o desenvolvimento científico e tecnológico em ques-
tões relacionadas com a poluição atmosférica envolvendo órgãos am-
bientais, universidades, setor produtivo e demais instituições afetas à 
questão, deverá ser propiciado pelo Pronar como forma de criar novas 
evidências científicas que possam ser úteis ao programa.
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2.9.	 Ações de Curto, Médio e Longo Prazo

Considerando que os recursos disponíveis para a implementação do 
Pronar são finitos, é estratégico que se definam metas de curto, médio 
e longo prazo para que se dê prioridade à alocação desses recursos. 
Nestes termos, fica definida como sequência de ações:
a)	 a curto prazo:

•	  definição dos limites de emissão para fontes poluidoras 
prioritárias;

•	definição dos padrões de qualidade do ar;
•	 enquadramento das áreas na classificação de usos pretendidos;
•	 apoio a formulação dos programas estaduais de controle de po-

luição do ar;
•	 capacitação laboratorial;
•	 capacitação de recursos humanos.

b)	 a médio prazo:
•	definição dos demais limites de emissão para fontes poluidoras;
•	 implementação da Rede Nacional de Monitoramento da Qua-

lidade do Ar;
•	 criação do Inventário Nacional de Fontes e Emissões;
•	 capacitação laboratorial (continuidade);
•	 capacitação de recursos humanos (continuidade).

c)	 a longo prazo:
•	 capacitação laboratorial (continuidade);
•	 capacitação de recursos humanos (continuidade);
•	 avaliação e retroavaliação do Pronar.

3.	 Instrumentos

Para que as ações de controle definidas pelo Pronar possam ser con-
cretizadas a nível nacional, ficam estabelecidos alguns instrumentos 
de apoio e operacionalização.

3.1.	 São Instrumentos do Pronar:
•	 limites máximos de emissão;
•	padrões de qualidade do ar;
•	Proconve (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores), criado pela Resolução Conama nº 18/1986;
•	Pronacop (Programa Nacional de Controle da Poluição Industrial);
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•	Programa Nacional de Avaliação da Qualidade do Ar;
•	Programa Nacional de Inventário de Fontes Poluidoras do Ar;
•	Programas Estaduais de Controle da Poluição do Ar.

4.	 Disposições Gerais
•	Compete ao Ibama o gerenciamento do Pronar.
•	Compete ao Ibama o apoio na formulação dos programas de contro-

le, avaliação e inventário que instrumentalizam o Pronar.
•	Compete aos estados o estabelecimento e implementação dos pro-

gramas estaduais de controle da poluição do ar, em conformidade 
com o estabelecido no Pronar.

•	Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter 
valores mais rígidos, fixados a nível estadual.

•	Sempre que necessário, poderão ser adotadas ações de controle 
complementares.

As estratégias de controle de poluição do ar estabelecidas no Pronar 
estarão sujeitas à revisão a qualquer tempo, tendo em vista a necessi-
dade do atendimento dos padrões nacionais de qualidade do ar.

5.	 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO ALVES FILHO
Presidente

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA
Secretário-Executivo
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 297,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2002803

Estabelece os limites para emissões de 
gases poluentes por ciclomotores, moto-
ciclos e veículos similares novos.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), no uso das atribuições 
previstas na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo De-
creto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu 
Regimento Interno, e

Considerando o expressivo crescimento da frota de ciclomotores, motoci-
clos e similares nas principais regiões metropolitanas do país;

Considerando que a emissão de poluentes por ciclomotores, motociclos e 
similares contribui para a contínua deterioração da qualidade de vida, es-
pecialmente nos centros urbanos;

Considerando que ciclomotores, motociclos e similares são fontes relevan-
tes de emissão de poluentes nocivos à saúde pública e ao meio ambiente;

Considerando a existência de tecnologias adequadas, de eficácia compro-
vada, que permite atender às necessidades de controle da poluição, resolve:

Art. 1º Estabelecer os limites para emissões de gases poluentes por ciclo-
motores, motociclos e veículos similares novos.

Art. 2º Instituir, a partir de 1º de janeiro de 2003, como requisito prévio 
para a importação, produção e comercialização de ciclomotores novos, mo-
tociclos novos e similares, em todo o território nacional, a Licença para Uso 
da Configuração de Ciclomotores, Motociclos e Similares (LCM);
§ 1º Somente poderão ser comercializadas no território nacional as confi-
gurações de ciclomotores novos, motociclos novos e similares, ou qualquer 
extensão destes, que possuírem LCM a ser emitida pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

803	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 15 de março de 2002.



Série
Legislação1422

§ 2º A LCM terá validade no ano civil da sua emissão, podendo ser revalida-
da pelo Ibama, anualmente, e será de propriedade exclusiva da pessoa física 
ou jurídica que a solicitar.
§ 3º A LCM emitida no terceiro quadrimestre terá sua validade explicitada 
também para o ano civil subsequente.
§ 4º Os valores de emissão de gases de escapamento homologados para uma 
LCM poderão ser estendidos para outras configurações, desde que utilizem 
a mesma configuração de motor, sistema de exaustão e transmissão, e que 
a massa em ordem de marcha do veículo a receber a extensão esteja, no 
máximo, uma classe de inércia acima ou abaixo do veículo inicialmente 
homologado, conforme definida no Anexo I desta resolução.
§ 5º A revalidação de que trata o § 1º deste artigo somente será concedida 
nos casos em que não haja alteração nas especificações previstas no Anexo II 
desta resolução.

Art. 3º Para efeito desta resolução serão consideradas as definições cons-
tantes do Anexo I desta resolução.

Art. 4º Para a obtenção da LCM o interessado deverá encaminhar pedido 
formal ao Ibama, juntamente com as informações relacionadas no Anexo II 
desta resolução.

Art. 5º O método de ensaio e a medição de poluentes no gás de escapa-
mento devem seguir as prescrições dos Anexos I e II da Diretiva da Comu-
nidade Europeia nº 97/24/EC, para os ciclomotores e para os motociclos e 
similares, respectivamente.
Parágrafo único. Para atendimento às determinações do caput deste artigo, 
será utilizada a versão em vigor da Diretiva da Comunidade Europeia citada 
ou aquela que vier a substituí-la, até que sejam estabelecidos os respectivos 
procedimentos normatizados nacionais.

Art. 6º Os ensaios de emissão para fins de certificação de configuração 
deverão ser realizados no Brasil, em laboratório certificado para as análises 
em questão pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Quali-
dade Industrial (Inmetro), conforme os requisitos desta resolução.
§ 1º Os ensaios de que trata o caput deste artigo serão acompanhados por 
representantes do Ibama ou de agente técnico conveniado.
§ 2º Nos casos em que, comprovadamente, a falta de condições locais exigir 
a realização de ensaios no exterior, ficará a critério do Ibama a aprovação 
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do cronograma de ensaios, local, veículos a serem ensaiados e da equipe de 
acompanhamento, que será composta de, no máximo, três técnicos.
§ 3º Para os ensaios realizados em território nacional, os fabricantes e os 
importadores deverão informar, com antecedência mínima de trinta dias, a 
data de disponibilidade dos veículos para a realização dos mesmos.
§ 4º Para os ensaios realizados no exterior, os fabricantes e os importadores 
deverão informar, com antecedência mínima de sessenta dias, a data de 
disponibilidade dos veículos para a realização dos mesmos.
§ 5º Os fabricantes e os importadores deverão entregar ao Ibama a docu-
mentação prevista no Anexo II desta resolução, com antecedência mínima 
de vinte dias da realização de ensaios.
§ 6º O órgão ambiental competente poderá, a qualquer tempo, exigir a rea-
lização de testes complementares em laboratório credenciado.
§ 7º Os custos inerentes à realização dos ensaios correrão por conta do fa-
bricante ou importador.

Art. 7º Os limites máximos de emissão de gases de escapamento para ci-
clomotores novos são os seguintes:
I – Para os veículos produzidos a partir de 1º de janeiro de 2003:

a)	 monóxido de carbono: 6,0 g/km;
b)	 hidrocarbonetos + óxidos de nitrogênio: 3,0 g/km;

II – Para os lançamentos de modelos novos, dotados de novas configura-
ções de motor, sistemas de alimentação, transmissão e exaustão, produzi-
dos a partir de 1º de janeiro de 2005:

a)	 monóxido de carbono: 1,0 g/km;
b)	 hidrocarbonetos + óxidos de nitrogênio: 1,2 g/km;

III – Para todos os modelos produzidos a partir de 1º de janeiro de 2006, 
os limites de emissão serão aos mesmos estabelecidos nas alíneas a e b do 
inciso II deste artigo.

Art. 8º Os limites máximos de emissão de gases de escapamento para mo-
tociclos e similares novos são os seguintes:
I – Para os veículos produzidos a partir de 1º de janeiro de 2003:

a)	 monóxido de carbono: 13,0 g/km;
b)	 hidrocarbonetos: 3,0 g/km;
c)	 óxidos de nitrogênio: 0,3 g/km;
d)	 teor de monóxido de carbono em marcha lenta:
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	 1.	 6,0% em volume para motociclos com deslocamento volu-
métrico menor ou igual a duzentos e cinquenta centímetros 
cúbicos; e

	 2.	 4,5% em volume para motociclos com deslocamento volumé-
trico maior que duzentos e cinquenta centímetros cúbicos.

§ 1º Para os lançamentos de modelos novos, dotados de novas configura-
ções de motor, sistemas de alimentação, transmissão e exaustão, produzi-
dos a partir de 1º de janeiro de 2005, o Ibama deverá propor ao Conama, até 
31 de dezembro de 2002, os novos limites a serem atendidos.
§ 2º Para todos os modelos em produção a partir de 1º de janeiro de 2006, 
os limites de emissão serão os mesmos a serem estabelecidos no parágrafo 
primeiro deste artigo.
§ 3º Para estabelecer a proposta prevista no parágrafo primeiro deste artigo 
o Ibama deverá basear-se nos limites correspondentes adotados pela Co-
munidade Europeia em sua segunda etapa de controle.

Art. 9º Na data de entrada em vigor dos limites estabelecidos nesta Resolu-
ção e nas datas de mudança dos limites previstos em seus arts. 7º e 8º, será 
permitida, por um prazo de quatro meses, a comercialização do estoque de 
veículos fabricados antes da vigência dos novos limites.

Art. 10. Para os ciclomotores, cuja comercialização seja inferior a quatro 
mil unidades por ano, dotados de mesma configuração de motor/veículo, 
independentemente do tipo de acabamento disponível, o fabricante pode 
solicitar ao Ibama a dispensa do atendimento aos limites máximos de emis-
são de gás de escapamento vigentes, previstos no art. 7º desta resolução, 
sendo o total geral máximo admitido, por fabricante, de dez mil unidades 
por ano.
§ 1º A dispensa de atendimento aos limites máximos de emissão vigentes não 
isenta o fabricante ou importador de solicitar a respectiva LCM ao Ibama.
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2005, para os novos lançamentos de ciclo-
motores, a dispensa de atendimento aos limites máximos de emissão vigen-
tes de gás de escapamento será para comercialização inferior a cinquenta 
unidades por ano, para veículos dotados de mesma configuração de motor/
veículo, sendo o total geral máximo admitido de cem unidades por ano por 
fabricante.

Art. 11. Para os motociclos e veículos similares, dotados de mesma confi-
guração de motor/veículo, independentemente do tipo de acabamento dis-
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ponível e cuja comercialização seja inferior a cinquenta unidades por ano, 
o fabricante ou importador poderá solicitar ao Ibama a dispensa do aten-
dimento aos limites máximos de emissão de gás de escapamento vigentes, 
previstos no art. 8º desta resolução, sendo o total geral máximo admitido, 
por fabricante, de cem unidades por ano.
§ 1º Poderão, ainda, ser dispensados aqueles veículos que, mesmo perten-
cendo a uma configuração à qual são aplicáveis os limites máximos de 
emissão, constituem-se numa série para uso específico: uso militar, para 
pesquisa de combustíveis alternativos à gasolina e ao óleo diesel automoti-
vos, em provas esportivas e lançamentos especiais, 
assim considerados a critério e julgamento do Ibama.
§ 2º A dispensa de atendimento aos limites máximos de emissão vigentes 
não isenta o fabricante ou importador de solicitar a respectiva LCM junto 
ao Ibama.

Art. 12. Para todos os ciclomotores, motociclos e similares:
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2006, os limites máximos de emissão de 
poluentes gasosos deverão ser garantidos por escrito pelo fabricante ou im-
portador, em conformidade com os critérios de durabilidade a serem esta-
belecidos pelo Conama até 31 de dezembro de 2003.
§ 2º O Ibama deverá apresentar ao Conama, até 31 de dezembro de 2002, 
proposta de regulamentação para os critérios de durabilidade das emissões 
de que trata o § 1º deste artigo.
§ 3º Os combustíveis para os ensaios devem ser do tipo “padrão para ensaio 
de emissão”, definido pelo Ibama, e estar de acordo com os regulamentos 
estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo (ANP), sendo que a mis-
tura gasolina/álcool deve ser preparada na proporção de 22,0% ± 1,0% de 
álcool anidro, em volume.
§ 4º Os óleos lubrificantes do motor utilizados durante os ensaios de emis-
são deverão estar de acordo com o recomendado para o uso normal no 
respectivo manual do proprietário do veículo.

Art. 13. As peças de reposição que exerçam influência nas emissões dos 
veículos, excluídas aquelas originais com garantia do fabricante, deverão 
ter sua qualidade certificada pelo Inmetro.
Parágrafo único. O Inmetro, ao estabelecer os procedimentos de certifica-
ção de que trata o caput deste artigo, deverá ouvir o Ibama.
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Art. 14. Doze meses após a data de publicação desta Resolução, os fabri-
cantes ou importadores de ciclomotores, motociclos e similares deverão 
declarar junto ao Ibama, até o último dia útil de cada semestre civil, os va-
lores típicos de emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos e óxidos 
de nitrogênio no gás de escapamento de todas as configurações de veículos 
em produção, bem como apresentar os critérios utilizados para a obtenção 
e conclusão dos resultados.
Parágrafo único. Os valores típicos dos teores de monóxido de carbono e de 
hidrocarbonetos em regime de marcha lenta deverão ser declarados ao Iba-
ma pelo fabricante e importador do veículo, dentro de seis meses contados 
da data de publicação desta resolução.

Art. 15. Os limites de emissão de gases de escapamento e seus mecanismos 
de controle, estabelecidos nesta resolução, integram, em caráter nacional, o 
Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Simila-
res (Promot), que será executado pelo Ibama, com os objetivos de:
I – reduzir os níveis de emissão de poluentes gasosos por ciclomotores, 
motociclos e similares, visando o atendimento aos padrões nacionais de 
qualidade ambiental vigentes;
II – promover o desenvolvimento tecnológico nacional da indústria de mo-
tociclos e veículos similares, tanto na engenharia de projeto e fabricação, 
como também em métodos e equipamentos para ensaios e medições da 
emissão de poluentes;
III – propor critérios e limites para a inspeção e manutenção dos ciclomo-
tores, motociclos e similares em uso, quanto à emissão de gases poluentes;
IV – promover a conscientização da população em relação à poluição am-
biental proporcionada por ciclomotores, motociclos e similares.

Art. 16. A partir de 1º de janeiro de 2003, visando à correta regulagem dos 
motores, os fabricantes e importadores de ciclomotores, motociclos e simi-
lares deverão fornecer ao consumidor, por meio do manual do proprietário, 
os valores recomendados de:
I – concentração de monóxido de carbono e de hidrocarbonetos nos gases 
de escapamento, em regime de marcha lenta, expressa em percentagem em 
volume e partes por milhão (ppm), respectivamente;
II – velocidade angular do motor em marcha lenta, expressa em rotações 
por minuto.
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Parágrafo único. Os valores recomendados nos incisos I e II deste artigo 
deverão constar em plaqueta ou adesivo em todos os veículos, em lugar 
protegido e acessível.

Art. 17. A partir de 1º de janeiro de 2003, os fabricantes e importadores 
deverão divulgar, com destaque, nos Manuais de Serviços e no Manual do 
Proprietário, o seguinte:
I – que o veículo atende às exigências do Programa de Controle da Poluição 
do Ar por Motociclos e Veículos Similares (Promot);
II – informações sobre a importância da correta manutenção do veículo 
para a redução da poluição do ar.
Parágrafo único. A partir da data prevista no caput deste artigo, todo e 
qualquer material de divulgação em mídia, especializada ou não, relativo a 
modelo de veículo detentor de LCM, deverá informar, de maneira clara e 
objetiva, a sua conformidade com esta resolução.

Art. 18. O Ibama, baseado em fatos fundamentados e comprovados, poderá 
requisitar, a seu critério, amostras dos lotes de veículos produzidos ou impor-
tados para comercialização no país, para fins de comprovação do atendimen-
to às exigências desta resolução, mediante a realização de ensaios de emissão.
§ 1º Os custos dos ensaios de comprovação em conformidade, realizados 
no Brasil ou no exterior, assim como os decorrentes de eventuais ações de 
reparo e armazenamento, correrão por conta do fabricante ou importador 
do veículo.
§ 2º A constatação do não atendimento às exigências desta Resolução, por 
parte do veículo do fabricante ou importador, implica o cancelamento da 
respectiva LCM, ficando o infrator impedido de continuar sua comerciali-
zação em todo o Território Nacional.
§ 3º A constatação do não atendimento às exigências da legislação depois de 
obtida a LCM, implicará o recolhimento dos lotes envolvidos para reparo 
pelo fabricante ou importador e posterior comprovação, perante o Ibama, 
da conformidade com as exigências desta resolução, garantindo assim a efi-
cácia das correções efetuadas.

Art. 19. A partir de 1º de janeiro de 2006, os fabricantes e importadores 
deverão apresentar semestralmente ao Ibama o Relatório de Emissão dos 
Veículos em Produção (REVP), referente às configurações produzidas ou 
importadas durante o semestre civil anterior.
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Parágrafo único. O Ibama deverá propor ao Conama, até 31 de dezembro de 
2003, a regulamentação específica e as obrigações referentes ao Relatório 
de que trata o caput deste artigo.

Art. 20. Os limites de emissão de poluentes e procedimentos específicos 
relativos à inspeção periódica dos veículos em uso nos programas de inspe-
ção veicular serão estabelecidos em resolução própria, a ser proposta pelo 
Ibama ao Conama até 31 de dezembro de 2002.

Art. 21. Os fabricantes e importadores deverão enviar mensalmente ao 
Ibama, a partir da data de início da comercialização autorizada dos mode-
los ou configurações de veículos, os dados de venda de seus produtos.

Art. 22. O fabricante ou importador deverá permitir a entrada dos agentes 
credenciados pelo Ibama em suas instalações, sempre que este considere 
necessário para o cumprimento do disposto nesta resolução.

Art. 23. Resultados de ensaios de certificação dos veículos já em produção 
não são considerados confidenciais e poderão ser utilizados na elaboração 
de informações a serem divulgadas.

Art. 24. A revisão dos limites de emissão de gases de escapamento estabe-
lecidos nesta resolução ou o estabelecimento de novos limites serão coor-
denados pelo Ibama, convocando, a qualquer tempo, os órgãos envolvidos e 
apresentar ao Conama a proposta de regulamentação para apreciação.

Art. 25. O não cumprimento desta resolução ensejará a aplicação das san-
ções estabelecidas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, regulamenta-
da pelo Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 26. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS CARVALHO
Presidente
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Anexo I

DEFINIÇÕES

Ciclomotor: Veículo de duas rodas e seus similares de três rodas (triciclo) 
ou quatro rodas (quadriciclo), provido de um motor de combustão interna, 
cuja cilindrada não exceda a cinquenta centímetros cúbicos e cuja veloci-
dade máxima de fabricação não exceda a cinquenta quilômetros por hora.

Classe de inércia: refere-se à inércia equivalente do veículo utilizado no 
ensaio do mesmo e varia conforme a massa em ordem de marcha, con-
forme estabelecido na Diretiva da Comunidade Europeia nº 97/24/EC, em 
seus anexos I e II, para os ciclomotores e para os motociclos e similares, 
respectivamente.

Configuração do motor: combinação única de família de motores, sistema 
de emissão, deslocamento volumétrico, sistema de alimentação de combus-
tível e sistema de ignição.

Configuração de veículo: combinação única de motor, inércia e transmis-
são incluindo as suas relações da caixa de mudanças até a roda.

Gás de escapamento: substâncias originadas da combustão interna no mo-
tor e emitidas para a atmosfera pelo sistema de escapamento do motor.

Hidrocarbonetos: total de substâncias orgânicas, constituídas de frações de 
combustível não queimado e subprodutos resultantes da combustão.

Massa em ordem de marcha: é a massa total do veículo com todos os re-
servatórios de fluídos necessários abastecidos conforme recomendado pelo 
fabricante, e o tanque de combustível com, pelo menos, 90% da sua capaci-
dade máxima.

Massa do veículo para ensaio: é a massa em ordem de marcha acrescida 
de 75 kg.

Marcha lenta: regime de trabalho do motor, especificado pelo fabricante ou 
importador, operando sem carga.

Modelo do veículo: nome que caracteriza uma linha de produção de veícu-
los de um mesmo fabricante, com as mesmas características construtivas, 
exceto ornamentais.
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Motociclo: veículo automotor de duas rodas e seus similares de três rodas 
(triciclo) ou quatro rodas (quadriciclo), dotado de motor de combustão 
interna com cilindrada superior a cinquenta centímetros cúbicos e cuja 
velocidade máxima ultrapasse cinquenta quilômetros por hora.

Monóxido de carbono: gás poluente, resultante da queima incompleta de 
combustíveis em motores de combustão interna.

Óxidos de nitrogênio: gases poluentes gerados pela combinação do oxigê-
nio do ar e do nitrogênio nas condições de temperatura e pressão no inte-
rior do cilindro do motor.

Revalidação: Estender a validade da LCM para o próximo ano cível, desde que 
o veículo homologado não apresente alterações em sua configuração básica.

Valor Típico de Emissão: valor de emissão de poluentes, obtidos através de 
levantamentos estatísticos e que deve representar a configuração de mo-
tociclos e similares, não podendo ser considerado como limite específico 
regulamentado.

Anexo II

FORMULÁRIO DE CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO

A. Características do motor:
1.	 Descrição do Motor

1.1.	 Fabricante:
1.2.	 Tipo:
1.3.	 Ciclo do motor: (  ) 4 tempos (  ) 2 tempos
1.4.	 Número e disposição dos cilindros:
1.5.	 Diâmetro do(s) cilindro(s): (mm)
1.6.	 Curso do(s) pistão(ões): (mm)
1.7.	 Deslocamento volumétrico: (cm3)
1.8.	 Taxa de compressão:
1.9.	 Desenhos da câmara de combustão e de pistão, incluindo anéis
1.10.	 Sistema de refrigeração
1.11.	 Uso de sobrealimentação: (descrever sistema)
1.12.	 Desenhos do(s) filtro(s) de ar, ou fabricante e tipo
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1.13.	 Sistema de lubrificação (motores 2 tempos)
2.	 Sistemas de controle de poluição adicionais

2.1.	 Descrição e diagramas
3.	 Sistemas de alimentação de ar e combustível

3.1.	 Descrição e diagramas do sistema de admissão de ar
3.2.	 Sistema de alimentação de combustível

3.2.1. Por carburador Código da peça: 
3.2.1.1.	 Fabricante: 
3.2.1.2.	 Tipo/Modelo;
3.2.1.3.	 Especificações:

3.2.1.3.1.	 Injetores:
3.2.1.3.2.	 Venturis:
3.2.1.3.3.	 Nível de cuba:
3.2.1.3.4.	 Peso da boia:
3.2.1.3.5.	 Válvula de agulha da boia:

3.2.1.4.	 Afogador: (  ) manual (  ) automático
3.2.1.5.	 Pressão da bomba de alimentação: (ou diagrama 

característico)
3.2.2.	Por sistema de injeção:

3.2.2.1.	 Bomba de alimentação
3.2.2.1.1.	 Fabricante:
3.2.2.1.2.	 Tipo/Modelo:
3.2.2.1.3.	 Volume injetado: mm3 por ciclo na rota-

ção de rpm
3.2.2.2	 Bicos injetores

3.2.2.2.1.	 Fabricante:
3.2.2.2.2.	Tipo/Modelo:
3.2.2.2.3.	Pressão de abertura: (Mpa)

4.	 Acionamento das válvulas
4.1.	 Acionamento de válvulas por meios mecânicos

4.1.1.	 Levantamento máximo e ângulos de abertura e fechamento
4.1.2.	 Folga das válvulas

4.2.	 Distribuição por janelas (2T)
4.2.1.	 Volume do Carter com pistão no ponto morto inferior
4.2.2.	Descrição das válvulas tipo palheta, caso existam (mostrar 

desenhos)



Série
Legislação1432

4.2.3.	 Descrição do cabeçote (com desenhos) e diagrama de válvulas
5.	 Sistema de ignição

5.1.	 Por distribuidor
5.1.1.	 Fabricante;
5.1.2.	 Tipo/Modelo:
5.1.3.	 Curva de avanço da ignição
5.1.4.	 Avanço inicial da ignição:
5.1.5.	 Folga no contato:

6.	 Sistema de exaustão
6.1.	 Descrição e diagramas

7.	 Informações adicionais sobre condições de ensaio
7.1.	 Lubrificante usado

7.1.1.	 Fabricante:
7.1.2.	 Tipo:
7.1.3.	 Porcentagem de adição ao combustível: (% vol.)

7.2.	 Velas de ignição
7.2.1.	 Fabricante:
7.2.2.	 Tipo:
7.2.3.	 Abertura: (mm)

7.3.	 Bobina de ignição
7.3.1.	 Fabricante:
7.3.2.	 Tipo:

7.4.	 Condensador da ignição
7.4.1.	 Fabricante:
7.4.2.	 Tipo:

7.5.	 Sistema de marcha lenta. Descrever operação e regulagem, partida a 
frio.

7.6.	 Concentração de monóxido de carbono em marcha lenta: (% vol.)
8.	 Dados de desempenho do motor

8.1.	 Rotação de marcha lenta: (rpm)
8.2.	 Rotação de potência máxima: (rpm)
8.3.	 Potência máxima: kW

B. Descrição do veículo:
1.	 Fabricante:
2.	 Importador:
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3.	 Marca/Modelo/Versão:
4.	 Combustível:
5.	 Motor utilizado:
6.	 Massa em ordem de marcha: (kg)
7.	 Massa do veículo para ensaio: (kg)
8.	 Potência resistiva no rolo: (kW)
9.	 Transmissão: (  ) manual (  ) automática
10.	Número de marchas:
11.	Relações de transmissão:
12.	Relação final de transmissão
13.	Pneus

13.1	 Tipo:
13.2.	Medida:
13.3.	Raio Dinâmico: (mm).

C. Dados complementares:
1.	 Nome, endereço e telefone(s) comercial(is) do(s) representante(s) 

constituído(s) pelo fabricante ou importador, responsável(eis) e data.
2.	 Assinatura do representante legal do fabricante ou importador.
3.	 Manual de Proprietário do veículo ou recomendações e procedimentos 

para a manutenção dos veículos.
4.	 Estimativa do número de veículos a serem comercializados por ano.
5.	 Declaração do fabricante/importador de que os veículos, produzidos a 

partir da data de elaboração do Termo de Caracterização, refletem as 
descrições e especificações do referido termo.



GESTÃO DE DESASTRES
Roseli Senna Ganem804

804	 Bióloga, mestre em Ecologia, doutora em Gestão Ambiental pelo Centro de Desenvolvimento 
Ambiental, da Universidade de Brasília. Consultora legislativa da Área XI (Meio Ambiente e 
Direito Ambiental, Organização Territorial, Desenvolvimento Urbano e Regional) da Câmara 
dos Deputados. Contato: <roseli.ganem@camara.leg.br>.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 6 – Qualidade Ambiental 1437

Desastres são acontecimentos que fogem à normalidade, envolvendo gran-
des impactos negativos ambientais, econômicos e sociais. Muitas vezes dei-
xam sequelas, reversíveis ou não, nos sistemas ecológicos e socioeconômi-
cos. Resultam de eventos adversos sobre ecossistemas vulneráveis e podem 
provocar a perda de muitas vidas humanas, dependendo da magnitude do 
evento e do grau de preparação das comunidades para sua ocorrência. A 
presença de sistemas eficientes de monitoramento, alerta e evacuação, por 
exemplo, pode evitar muitas mortes. 

A origem dos desastres pode ser natural ou antrópica. As consequências 
recaem sobre os ecossistemas e sobre as populações humanas, afetando 
mais drasticamente as populações carentes, que habitam áreas de risco, 
estão mal preparadas e têm baixa capacidade de recuperação (NAÇÕES 
UNIDAS, 2003).

Os desastres são classificados de acordo com os critérios de evolução, inten-
sidade e origem. Embora nosso país não tenha registro de grandes terremo-
tos, tsunamis, vulcões e furacões, o território nacional é marcado por uma 
extensa lista de desastres relacionados a fenômenos climáticos, identifica-
dos como desastres naturais na Codificação de Desastres, Ameaças e Ris-
cos – Codar (BRASIL, 2007). Recente levantamento dos desastres naturais 
ocorridos no Brasil, o Atlas brasileiro de desastres naturais, realizado pelo 
Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres (Ceped), da 
Universidade Federal de Santa Catarina, revela o registro de 31.909 desas-
tres entre 1991 e 2010, dos quais 8.671 na década de 1990 e 23.238 na década 
de 2000 (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2012). 

Há registro de estiagens e secas, enchentes, alagamentos, enxurradas, inun-
dações bruscas ou graduais, erosão fluvial, desbarrancamentos de margens 
de rios, terras caídas, escorregamentos, rolamento de matacões, desliza-
mentos, vendavais, tempestades, trombas-d’água, tornados, tempestades 
de granizo, erosão marinha, inundações pela invasão do mar, terremotos e 
sismos, erosão linear, voçorocas e incêndios florestais (BRASIL, 2011).

O Atlas brasileiro de desastres naturais aponta que os 31.909 desastres re-
gistrados no período considerado no levantamento afetaram 96.494.755 
pessoas e causaram 3.404 mortes, entre 1991 e 2010. Os tipos de desastre 
mais nefastos são seca e estiagem, devido ao número de afetados, e movi-
mentos de massa e inundações bruscas, devido ao número de mortos. A 
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região com maior proporção de mortos é a Sudeste, em parte devido à alta 
densidade demográfica. A Tabela 1 mostra o número de ocorrências e a dis-
tribuição geográfica dos diferentes tipos de catástrofes, sendo a região Sul 
aquela com maior diversidade de desastres (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SANTA CATARINA, 2012). 

As áreas com maior recorrência de desastres encontram-se nos estados de 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas Ge-
rais e Pará e na região Nordeste. A região Centro-Oeste é a que apresenta me-
nor frequência (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2012). 

A Tabela 2 mostra o número de reconhecimentos de situação de emergên-
cia e estado de calamidade pública no período entre 2003 e 2011 registrados 
pela Defesa Civil. O total e a média anual correspondem, respectivamente, 
a 14.186 e 1.576 reconhecimentos.

Tabela 1. Número de ocorrências por tipo de desastre no período 1991-2010

Tipo de desastre Número de ocorrências Regiões mais afetadas

Estiagem e seca 16.944 Nordeste

Inundação brusca e alagamentos 6.771 Sul, Sudeste

Inundação gradual 3.673 Sudeste, Nordeste, Sul

Vendaval e/ou ciclone 2.249 Sul

Tornado 41 Sul

Granizo 1.369 Sul

Geada 28 Sul

Incêndio florestal 109 Norte

Movimento de massa 454 Sudeste

Erosão fluvial 85 Norte

Erosão linear 125 Centro-Oeste

Erosão marinha 61 Nordeste

Total 31.909

Fonte: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2012. Dados compilados pela autora.
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Tabela 2. Dados históricos de reconhecimentos de situação de 
emergência e estado de calamidade pública.

Ano Número de reconhecimentos

2003 1683

2004 1402

2005 1711

2006 991

2007 1614

2008 1502

2009 1292

2010 2765

2011 1226

Fonte: BRASIL, 2012. Dados compilados pela autora.

O Ceped ressalta que existem grandes dificuldades na compilação de dados 
sobre desastres no Brasil, tendo em vista a ausência de padronização na 
apresentação de documentos; ausência de coleta sistêmica e armazenagem 
de dados; pouco cuidado quanto ao registro histórico e à integridade 
dos documentos; dificuldades na interpretação do tipo de desastre 
pelos emissores dos documentos; e dificuldades no acesso dos dados 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2012). Essas 
dificuldades estão relacionadas com o histórico da defesa civil no país, 
como se verá adiante. 

Diversos dispositivos constitucionais embasam a elaboração de normas e 
a organização de uma estrutura institucional para a gestão de desastres 
no país. Segundo o art. 22, XXVIII, da Constituição Federal, compete pri-
vativamente à União legislar sobre defesa civil. Conforme o art. 21, XVIII, 
à União também cabe promover a defesa contra calamidades públicas e 
instituir incentivos que favoreçam a recuperação das terras em regiões de 
baixa renda sujeitas a secas periódicas. O art. 43, § 3º, determina que, nes-
sas regiões, a União incentivará a recuperação de terras áridas e cooperará 
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com os pequenos e médios proprietários rurais para o estabelecimento de 
fontes de água e de pequena irrigação em suas glebas.805

A Constituição Federal estabelece que a execução das atividades de defesa 
civil incumbe aos bombeiros militares, os quais integram a estrutura dos 
governos estaduais (art. 144, §§ 5º e 6º). 

Mas cabe à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios proteger 
o meio ambiente e promover programas de construção de moradias e a me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico (art. 23, VI e IX). 
Esses dispositivos são importantes porque, no Brasil, desastres como en-
chentes, enxurradas e escorregamentos de terra estão diretamente relacio-
nados ao mau uso do solo, com a ocupação de áreas de risco, especialmente 
as áreas de preservação permanente (APP) instituídas pela legislação flores-
tal, recentemente reformulada pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.806

Manter as APPs é essencial para evitar ou minimizar a ocorrência de des-
lizamentos de terra, enxurradas, enchentes, inundações e outros desastres 
relacionados ao solo e aos recursos hídricos. Conforme estudo realizado 
pelo Ministério do Meio Ambiente sobre a área do desastre ocorrido na 
Região Serrana do estado do Rio de Janeiro, em janeiro de 2011:

(...) se a faixa de 30 metros em cada margem (60 metros no total) 
considerada área de preservação permanente ao longo dos cur-
sos d’água estivesse livre para a passagem da água, bem como 
se as áreas com elevada inclinação e os topos de morros, mon-
tes, montanhas e serras estivessem livres da ocupação e inter-
venções inadequadas, como determina o Código Florestal807, os 
efeitos da chuva teriam sido significativamente menores.
O presente estudo constatou que, tanto nas regiões urbanas 
quanto nas rurais, as áreas mais severamente afetadas pelos 
efeitos das chuvas foram:

	 a)	 As margens de rios (incluindo os pequenos córregos e 
margens de nascentes). As áreas diretamente mais afeta-
das são aquelas definidas pelo Código Florestal como áre-
as de preservação permanente (APP).

805	 Os artigos da CF aqui mencionados encontram-se transcritos no Caderno 1 desta publicação. 
806	 A Lei nº 12.651/2012 encontra-se no Caderno 4 desta publicação.
807	 No caso, a Lei nº 4.771/1965, revogada pela Lei nº 12.651/2012, a nova lei florestal. Ver Caderno 4 

desta publicação. 
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	 b)	 As encostas com alta declividade (geralmente acima de 
30 graus). Nos casos dos deslizamentos observou-se que a 
grande maioria está associada a áreas antropizadas, onde 
já não existe a vegetação original bem conservada ou hou-
ve intervenção para construção de estradas ou terraplana-
gem para construção de edificações diversas.

	 c)	 Áreas no sopé dos morros, montanhas ou serras. Obser-
vou-se que as rochas e terra resultantes dos deslizamentos 
das encostas e topos de morro atingiram também edifica-
ções diversas construídas muito próximas da base.

	 d)	 Fundos de vale. Observou-se também que áreas em fun-
dos de vale, especialmente aquelas áreas planas associadas 
a curvas de rio foram atingidas pela elevação das águas e 
pelo corrimento e deposição de lama e detritos.

		  Registrou-se também que em áreas com florestas bem 
conservadas, livres de intervenções como estradas, edifi-
cações ou queimadas, o número de deslizamentos é muito 
menor do que nas áreas com intervenções e, obviamente, 
as consequências em termos de perdas materiais e huma-
nas são nulas. (SCHÄFFER et al., 2011)

Assim, a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, juntamente 
com a coletividade, têm o dever de garantir o direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado (art. 225, caput), devendo o poder público, entre 
outras ações, “preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais” e 
promover a educação ambiental (art. 225, § 1º, I e VI).

Por outro lado, a Constituição Federal, em seu art. 182, determina que a 
política de desenvolvimento urbano cabe ao município. Aqueles com mais 
de vinte mil habitantes devem executar essa política por meio do plano 
diretor, o qual define as exigências para que a propriedade urbana cumpra 
sua função social. 

Portanto, a Constituição Federal incumbe aos corpos de bombeiros mili-
tares, vinculados aos governos estaduais, a função de socorrer a população 
em situação de desastre. Entretanto, as três esferas da federação atuam nas 
ações de planejamento ambiental, cuja eficácia tem profundas implicações 
para a prevenção de desastres no Brasil. No mesmo sentido, atua o planeja-
mento urbano, por meio do controle da ocupação de áreas urbanas de risco.
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A estrutura institucional para a gestão de desastres passou por sucessivas 
alterações, nos últimos 24 anos. Atualmente, a estrutura institucional de 
defesa civil é regida por duas normas:
•	Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, que “dispõe sobre as transfe-

rências de recursos da União aos órgãos e entidades dos estados, Distrito 
Federal e municípios para a execução de ações de resposta e recuperação 
nas áreas atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial para Calami-
dades Públicas; e dá outras providências”, e

•	Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que “institui a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC); dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (Conpdec); autoriza a criação de sistema de informações e 
monitoramento de desastres; altera as Leis nº 12.340, de 1º de dezembro 
de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá 
outras providências”. 

A recente Lei nº 12.608/2012 (Estatuto de Proteção e Defesa Civil) incor-
porou grandes avanços no ordenamento jurídico nacional sobre gestão de 
desastres. A norma anterior, Lei nº 12.340/2010, estava muito focada nas 
ações de resposta e reconstrução, disciplinando de forma muito tênue a 
prevenção. A Lei nº 12.608/2012 resultou da Medida Provisória nº 547, de 
11 de outubro de 2011, cujo projeto de lei de conversão incorporou boa 
parcela do Projeto de Lei nº 2.978/2011, da Comissão Especial sobre Me-
didas Preventivas diante de Catástrofes Climáticas, instituída na Câmara 
dos Deputados808. O Projeto de Lei nº 2.978/2011 encontra-se ainda em tra-
mitação, tendo em vista que parte de seus dispositivos ainda não foram 
apreciados809. 

O Estatuto institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNP-
DEC), que abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta 
e recuperação. Tal política deve integrar-se a diversas políticas setoriais, vi-
sando o desenvolvimento sustentável. Entre os objetivos da PNPDEC, vale 
salientar a redução dos riscos de desastres; a incorporação da redução do 

808	 Para ver os trabalhos dessa Comissão Especial, consultar http://www2.camara.gov.
br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/54a-legislatura/
medidas-preventivas-diante-de-catastrofes.

809	 Para consulta ao PL nº 2.978/2011, ver http://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetra
mitacao?idProposicao=531899. 
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risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os elementos da 
gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais; o desenvolvi-
mento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização; a 
identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a 
desastres; o monitoramento dos eventos meteorológicos, hidrológicos, ge-
ológicos, biológicos, nucleares, químicos e outros potencialmente causado-
res de desastres; a produção de alertas antecipados sobre a possibilidade de 
ocorrência de desastres naturais; o combate à ocupação de áreas ambien-
talmente vulneráveis e de risco e a realocação da população residente nes-
sas áreas; e o estímulo às iniciativas que resultem na destinação de moradia 
em local seguro.

A mais importante inovação da Lei nº 12.608/2012 é a distribuição de com-
petências entre os entes da federação. Assim, cabe à União: 
•	 coordenar o Sinpdec;
•	 expedir normas; 
•	promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de 

desastres; 
•	 apoiar os estados, o Distrito Federal e os municípios no mapeamento das 

áreas de risco, nos estudos de identificação de riscos de desastre e nas de-
mais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 

•	 instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetí-
veis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações brus-
cas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, previsto na Lei 
nº 12.340/2010; 

•	 instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação 
de emergência ou de estado de calamidade pública; 

•	 instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 
•	 fazer o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas 

de risco; 
•	 incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa so-

bre desastres e de núcleos multidisciplinares de ensino permanente e à 
distância; e 

•	apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didáti-
co-pedagógico relacionado ao desenvolvimento da cultura de preven-
ção de desastres.
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Aos estados cabe:
•	 coordenar as ações do Sinpdec em articulação com a União e os municípios; 
•	 instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 
•	 identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação 

de ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a 
União e os municípios; 

•	 realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das 
áreas de risco, em articulação com a União e os municípios; 

•	 apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de 
emergência e estado de calamidade pública; 

•	declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de 
emergência; e 

•	 apoiar os municípios, sempre que necessário, no levantamento das áreas 
de risco, na elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e Defe-
sa Civil e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações 
emergenciais. 

Aos municípios compete: 
•	 incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal; 
•	 identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 
•	 fiscalizar as áreas de risco de desastre e vedar novas ocupações nessas áreas; 
•	declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 
•	vistoriar edificações e áreas de risco; 
•	promover a intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas 

de alto risco ou das edificações vulneráveis; 
•	 realizar regularmente exercícios simulados; 
•	organizar e administrar abrigos provisórios; 
•	manter a população informada sobre áreas de risco, ocorrência de even-

tos extremos, protocolos de prevenção e alerta e ações emergenciais em 
circunstâncias de desastres; e 

•	prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por desastres.

Verifica-se que a União tem atribuições relacionadas ao planejamento e 
monitoramento em ampla escala, bem como ao reconhecimento do esta-
do de calamidade pública e situação de emergência. Os estados também 
têm forte atuação nas ações de planejamento e monitoramento, mas devem 
apoiar os municípios, a quem cabe o planejamento urbano preventivo, de 
modo a evitar as ocupações em áreas de risco, bem como a implantação de 
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ações de prevenção e gestão de situação de risco. A Lei nº 12.608/2012 de-
termina que todos os entes da federação promovam ações para desenvolver 
uma cultura nacional de prevenção de desastres e conscientizar a popula-
ção sobre os riscos de desastre no país. 

O Estatuto de Proteção e Defesa Civil autoriza a criação de sistema de in-
formações e monitoramento de desastres, cuja base de dados será compar-
tilhada pelas três esferas da federação, visando ao oferecimento de informa-
ções atualizadas para prevenção, mitigação, alerta, resposta e recuperação 
em situações de desastre em todo o território nacional. 

O banco de dados do sistema de informações e monitoramento de desas-
tres previsto no Estatuto poderá ser integrado ao Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos (SIRH) previsto na Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, que dispõe sobre o gerenciamento de recursos hídricos810. O SIRH 
abrange a coleta, o tratamento, o armazenamento e a recuperação de infor-
mações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão. O 
sistema é implantado e gerido pelos poderes executivos federal, estaduais e 
do Distrito Federal, e pelas agências de água, nas suas respectivas esferas de 
atuação. Os bancos de dados integrados dos dois sistemas poderão auxiliar 
na prevenção à ocupação de áreas de risco, no monitoramento de risco de 
desastre e nos sistemas de alerta de desastre. 

Outra inovação importante da Lei nº 12.608/2012 foi a criação da figura do 
agente de proteção civil, que inclui tanto servidores públicos quanto volun-
tários treinados para atuar em prevenção e gestão de situação de desastre. 
Além disso, o Estatuto alterou o art. 3º da Lei nº 8.239, de 4 de outubro de 
1991, que trata do serviço alternativo ao serviço militar obrigatório. Con-
forme as novas disposições, o serviço alternativo incluirá o treinamento 
para atuação em áreas atingidas por desastre, em situação de emergência e 
estado de calamidade. O objetivo dessa medida é oferecer a possibilidade de 
que os jovens alistados nas Forças Armadas possam ser capacitados para o 
exercício de outras atividades que não aquelas de cunho militar.

A Lei nº 12.340/2010, alterada pela Lei nº 12.608/2012, dispõe sobre:
•	o reconhecimento de estado de calamidade e situação de emergência pelo 

Poder Executivo federal;

810	 Cf. Lei nº 9.433/1997 no Caderno 5 desta publicação. 
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•	o cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geo-
lógicos ou hidrológicos correlatos; 

•	 a execução de plano de contingência e de obras de segurança e a remo-
ção de edificações e o reassentamento dos ocupantes em local seguro nos 
municípios incluídos no referido cadastro; 

•	 as transferências obrigatórias da União aos órgãos e entidades dos estados, 
Distrito Federal e municípios para a execução de ações de socorro, assis-
tência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução; 

•	 a proibição de cobrança de juros de mora, por estabelecimentos bancários 
e instituições financeiras, sobre títulos de qualquer natureza, cujo venci-
mento se dê durante o período de suspensão do atendimento ao público 
em suas dependências em razão de desastres, quando caracterizadas situ-
ações de emergência ou estado de calamidade pública; e

•	o Fundo Especial para Calamidades Públicas (Funcap), destinado a ações 
de reconstrução. 

Os recursos do Funcap destinam-se a ações de reconstrução e são cons-
tituídos por cotas integralizadas voluntariamente pelos estados, Distrito 
Federal e municípios. Para cada parte integralizada pelos estados, Distrito 
Federal e municípios, a União deve integralizar três partes. Na prática, o 
que se observa é que o sistema de cotas não tem funcionado.

A Lei nº 12.340/2010 estabelece o prazo de um ano para que os municí-
pios incluídos no cadastro elaborem o Plano de Contingência de Proteção 
e Defesa Civil. Embora não explícito na lei, o prazo deve ser contado a par-
tir de 10 de abril de 2012, data em que o dispositivo foi inserido na Lei 
nº 12.340/2010 pelo Estatuto de Proteção e Defesa Civil. 

O Decreto nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, foi instituído para regulamen-
tar a medida provisória que deu origem à Lei nº 12.340/2010. Embora suas 
disposições devam ser atualizadas em função da criação do Sistema Na-
cional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) pela Lei nº 12.608/2012, vale 
citar algumas de suas determinações, entre as quais as definições de termos 
técnicos e a instituição, na estrutura da União, do Grupo de Apoio a De-
sastres (Gade), vinculado à Secretaria Nacional de Defesa Civil (Sedec). O 
Gade é formado por equipe multidisciplinar, mobilizável a qualquer tempo, 
para atuar em fase de desastre, e pelo Centro Nacional de Gerenciamento 



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 6 – Qualidade Ambiental 1447

de Riscos e Desastres, para agilizar respostas e monitorar desastres, riscos 
e ameaças.

Pode-se afirmar que, no âmbito geral, o sistema se ressente da falta de 
quadros técnicos estáveis e treinados, especialmente na realização das 
ações de prevenção a desastres. Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas 
da União nas transferências para fazer frente a despesas emergenciais 
realizadas pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, entre 2004 e 2009, 
apontou deficiências operacionais e carência de recursos humanos nos 
órgãos de defesa civil federal e municipais e, consequentemente, atrasos 
no processo de solicitação e liberação de recursos (BRASIL, 2010). Espera-
se que essas dificuldades venham a ser minimizadas com o lançamento 
do Plano Nacional de Gestão de Risco e Respostas a Desastres Naturais 
2012-2014, orçado em R$ 18,8 bilhões (PLANO..., 2012).

Além das leis específicas relacionadas à proteção e defesa civil, há outras 
normas relativas ao direito urbanístico, ao direito ambiental e a outras ma-
térias que auxiliam na gestão de desastres, especialmente no planejamento 
e controle do uso do solo e no desenvolvimento de uma cultura de preven-
ção. Algumas dessas normas foram alteradas pela Lei nº 12.608/2012. Os 
instrumentos ambientais e urbanísticos serão apenas citados neste capítu-
lo, tendo em vista que eles estão detalhados nos cadernos específicos. 

Assim, são instrumentos pertinentes ao planejamento do uso do solo, que 
contribuem para a prevenção aos desastres:
•	O zoneamento ambiental, previsto na Lei nº 6.938/1981 e regulamenta-

do pelo Decreto nº 4.297/2002, como zoneamento ecológico-econômico 
(ZEE). Em suas diferentes escalas, o ZEE pode contribuir para a redução 
dos riscos de desastre pela promoção do planejamento do uso do solo e 
proteção das áreas mais frágeis.811

•	Planos de Recursos Hídricos, previstos na Lei nº 9.433/1997, a Lei dos 
Recursos Hídricos. Tais planos são de longo prazo, elaborados por ba-
cia hidrográfica, por estado e para o país. O plano da bacia hidrográfi-
ca inclui o diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos, a análise 
de modificações dos padrões de ocupação do solo e as propostas para a 
criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos re-
cursos hídricos. Entre essas áreas, podem ser indicadas aquelas sujeitas a 

811	 Sobre o ZEE, ver Caderno 2 desta publicação. 
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risco de desastre, como as bacias de inundação e as áreas geologicamente 
frágeis. O plano da bacia hidrográfica pode estabelecer medidas de con-
trole do desmatamento e da ocupação do solo, visando garantir a regula-
ridade da vazão dos rios e a desobstrução de áreas com risco natural de 
enchentes.812 

•	O plano diretor, previsto no art. 182 da Constituição Federal e na Lei 
nº 10.257/2001, o Estatuto da Cidade. O Estatuto foi alterado pela Lei 
nº 12.608/2012 para instituir a obrigatoriedade de elaboração do plano 
diretor nas cidades incluídas no cadastro nacional de municípios com 
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inun-
dações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. Tais 
municípios deverão adequar o plano diretor no prazo legal. Os que ainda 
não contam com plano diretor aprovado deverão elaborá-lo no prazo de 
cinco anos. O plano diretor deve incluir, entre outras informações, o le-
vantamento das áreas de risco, com base em carta geotécnica; medidas de 
drenagem urbana; e diretrizes para a regularização fundiária de assenta-
mentos urbanos irregulares.813 

Em relação ao planejamento urbano, deve-se citar também a Lei nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, a Lei do Parcelamento Urbano, alterada pelo 
Estatuto de Proteção e Defesa Civil.814 A Lei nº 6.766/1979 veda a aprovação 
de projeto de parcelamento urbano em áreas de risco definidas, no plano 
diretor ou em legislação dele derivada, como não edificáveis. A partir de 
abril de 2014, nos municípios inseridos no cadastro nacional de municípios 
com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, a 
aprovação do projeto de parcelamento ficará vinculada ao atendimento dos 
requisitos constantes da carta geotécnica de aptidão à urbanização. 

A Lei nº 6.766/1979 também veda o parcelamento em terrenos alagadiços 
e sujeitos a inundações; com declividade igual ou superior a 30%; onde as 
condições geológicas não aconselham a edificação; e em áreas de preser-
vação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias 
suportáveis.

812	 Cf. a Lei nº 9.433/1997 no Caderno 5 desta publicação. 
813	 Sobre o plano diretor, ver Caderno 7 desta publicação. 
814	 Cf. Lei nº 6.766/1979 no Caderno 7 desta publicação. 
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Outra medida fundamental para a prevenção aos desastres é a redução do 
grau de impermeabilização do solo, de modo a permitir a infiltração lenta 
das águas das chuvas, a alimentação do lençol freático e a continuidade 
das vazões. Diversos dispositivos legais possibilitam a manutenção de áreas 
cobertas com vegetação nativa, livres da ocupação humana, que favorecem 
tais medidas de proteção. Destacam-se:
•	 as áreas de preservação permanente, previstas na Lei nº 12.651/2012, que 

incluem áreas de risco ao longo de cursos d’água, encostas e outros ecos-
sistemas frágeis;

•	 a reserva legal prevista na Lei nº 12.651/2012, que abrange um percentual 
mínimo de vegetação nativa a ser mantido nos imóveis rurais, de acordo 
com o bioma em que se localiza; 

•	 as áreas verdes urbanas, também definidas pela Lei nº 12.651/2012, que 
constituem “espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegeta-
ção, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no plano 
diretor, nas leis de zoneamento urbano e uso do solo do município”; e

•	 as unidades de conservação (UC) previstas na Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000. São definidas doze categorias de UC com diferentes objetivos de 
manejo, que contribuem para a manutenção de extensas áreas protegidas 
da ocupação humana.815

Outro aspecto importante da gestão ambiental para a prevenção de desas-
tres é o saneamento básico. Cabe citar as disposições da Lei nº 11.445, de 
5 de janeiro de 2007, que inclui a limpeza urbana, o manejo de resíduos 
sólidos, a drenagem e manejo das águas pluviais urbanas entre os serviços 
de saneamento. O Plano Nacional de Saneamento Básico, cuja coordenação 
está a cargo do Ministério das Cidades, deve conter as metas nacionais e 
regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para a universalização dos 
serviços, bem como os programas, projetos e ações necessários para atin-
gi-las. A gestão integrada dos resíduos sólidos é matéria da Lei nº 12.305, 
de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

A prevenção de desastres também está ligada à política habitacional, re-
gulada pela Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) e a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas urbanas. O PMCMV compreende 
dois subprogramas: o Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) e 

815	 Cf. Lei nº 9.985/2000 no Caderno 4 desta publicação. 
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o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR). Para a implantação de 
empreendimentos no âmbito do PNHU, devem-se observar, entre outros 
aspectos, a localização do terreno na malha urbana ou em área de expansão 
que atenda aos requisitos estabelecidos pelo poder executivo federal, ob-
servado o plano diretor; a adequação ambiental do projeto; e a presença de 
drenagem de águas pluviais. Entre as famílias prioritariamente atendidas 
pelo programa estão as residentes em áreas de risco ou insalubres ou que 
tenham sido desabrigadas.

Conforme a Lei nº 11.977/2009, entre os elementos mínimos do projeto 
de regularização fundiária, figuram as medidas necessárias para a promo-
ção da sustentabilidade urbanística, social e ambiental da área ocupada, 
incluindo-se compensações urbanísticas e ambientais, e as condições de 
segurança das populações em situação de risco.816

No que diz respeito à conscientização da população quanto a um compor-
tamento de prevenção a desastres, devem-se citar as normas modificadas 
pela Lei nº 12.608/2012 com esse fim. O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacio-
nal, foi alterado para que os currículos do ensino fundamental e médio pas-
sem a incluir os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambien-
tal de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. Ressalte-se que, na Lei 
nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental817, constam, entre os objetivos da educação ambiental: promover 
o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em 
suas múltiplas e complexas relações e estimular e fortalecer a consciência 
crítica sobre a problemática ambiental e social. Fomentar a educação am-
biental é fundamental para desenvolver uma cultura de prevenção de riscos 
de desastre no Brasil.

Vale citar também o capítulo sobre o controle do uso do fogo e de incên-
dios presente na Lei nº 12.651/2012. Nele, a lei institui a Política Nacional 
de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios 
Florestais, que deve colaborar para a disseminação das técnicas de manejo 
do fogo e de uma cultura preventiva de incêndios florestais.

816	 Para mais detalhamentos dessa matéria, confira o Caderno 7 desta publicação. 
817	 Cf. o Caderno 2 desta publicação. 
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Deve-se mencionar ainda a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a Lei 
de Crimes Ambientais, que tipifica como crime algumas ações que devem 
ser coibidas, tendo em vista a prevenção de desastres, quais sejam: destruir 
ou danificar APP; provocar incêndio em mata ou floresta; fabricar, vender, 
transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assen-
tamento humano; e promover construção em solo não edificável, ou no seu 
entorno, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com 
a concedida.818

Deve-se citar, também, a legislação sobre mudança do clima e ações de 
adaptação das populações a seus efeitos, tendo em vista que o aumento da 
intensidade e da frequência de desastres é uma das consequências dessa 
mudança. A Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, institui a Política Na-
cional sobre Mudança do Clima (PNMC), que visa, entre outros objetivos, 
implantar medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelas 
três esferas da federação, com a participação e a colaboração dos agentes 
econômicos e sociais interessados ou beneficiários, em particular aqueles 
especialmente vulneráveis aos seus efeitos adversos.819

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) foi criado pela Lei 
nº 12.114, 9 de dezembro de 2009. Os recursos desse fundo podem ser apli-
cados em diversas atividades, entre as quais: a adaptação da sociedade e dos 
ecossistemas aos impactos das mudanças climáticas; o desenvolvimento e di-
fusão de tecnologia para a mitigação de emissões de gases do efeito estufa; a 
recuperação de áreas degradadas e restauração florestal, priorizando-se áreas 
de reserva legal e APPs. 

Por fim, cabe citar os dispositivos legais utilizados para minimizar os im-
pactos sociais das catástrofes. Assim, o art. 24, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, a Lei de Licitações, permite a dispensa desse procedimento 
administrativo na ocorrência de catástrofes, nos casos de emergência ou 
de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pes-
soas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 

818	 Cf. a Lei nº 9.605/1998 no Caderno 1 desta publicação. 
819	 Cf. a Lei nº 12.187/2009 no Caderno 3 desta publicação.
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A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, no art. 20, XVI, determina que a con-
ta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pode ser 
movimentada por necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorra 
de desastre natural, nas condições especificadas.

A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, em seus arts. 109, II, e 158, § 1º, IV, 
determina que a Agência Nacional de Telecomunicações estabeleça serviço 
gratuito de emergência e que mantenha plano com a atribuição, distribui-
ção e destinação de radiofrequências e a previsão de faixas de radiofrequ-
ência de serviços de emergência e de segurança pública.

O art. 15 da já citada Lei nº 12.340/2010 proíbe 
a cobrança de juros de mora, por estabelecimentos bancários 
e instituições financeiras, sobre títulos de qualquer natureza, 
cujo vencimento se dê durante o período de suspensão do aten-
dimento ao público em suas dependências em razão de desas-
tres, quando caracterizadas situações de emergência ou estado 
de calamidade pública (...). 

A Portaria nº 607/2011, do Ministério da Integração Nacional, regulamen-
ta o uso do Cartão de Pagamento de Defesa Civil (CPDC). O cartão visa 
ao pagamento de despesas com os recursos transferidos pela União, para 
execução de ações de socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de 
serviços essenciais, realizadas pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 
municípios, exclusivamente em situações de emergência ou estado de ca-
lamidade pública reconhecidos pela Secretaria Nacional de Defesa Civil.

Conclui-se que a legislação relativa à gestão de desastres sofreu muitas alte-
rações nos últimos anos. Mas, atualmente, o Brasil conta com um Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil com atribuições bem definidas a todos 
os entes da federação. Além disso, a legislação específica de proteção e de-
fesa civil é complementada por extenso rol de medidas de cunho ambiental, 
urbanístico e social que oferecem ampla base legal para que os administra-
dores possam atuar na prevenção e gestão de desastres naturais no Brasil.

Reitera-se que muitos desastres no território nacional estão intrinsicamen-
te ligados à gestão do uso do solo. Portanto, muitas catástrofes poderão ser 
evitadas com a atuação dos entes públicos no sentido de coibir a ocupação 
de áreas de risco e com o desenvolvimento da consciência ambiental e de 
uma cultura de prevenção na população brasileira. 
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LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010820

821Dispõe sobre as transferências de re-
cursos da União aos órgãos e entidades 
dos estados, Distrito Federal e municí-
pios para a execução de ações de res-
posta e recuperação nas áreas atingidas 
por desastre, e sobre o Fundo Especial 
para Calamidades Públicas; e dá outras 
providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
822Art. 1º (Revogado.)
823Parágrafo único. (Revogado.)
824Art. 2º (Revogado.)
825§ 1º (Revogado.)
826§ 2º (Revogado.)
827§ 3º (Revogado.)

Art. 3º O Poder Executivo federal apoiará, de forma complementar, os es-
tados, o Distrito Federal e os municípios em situação de emergência ou 
estado de calamidade pública, por meio dos mecanismos previstos nesta lei.
§ 1º O apoio previsto no caput será prestado aos entes que tiverem a si-
tuação de emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo 
Poder Executivo federal.
§ 2º O reconhecimento previsto no § 1º dar-se-á mediante requerimento 
do Poder Executivo do estado, do Distrito Federal ou do município afetado 
pelo desastre.

820	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 2 de dezembro de 2010.
821	 Ementa com redação dada pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
822	 Caput revogado pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
823	 Parágrafo revogado pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
824	 Caput revogado pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
825	 Parágrafo revogado pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
826	 Idem.
827	 Idem.
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828Art. 3º-A. O governo federal instituirá cadastro nacional de municípios 
com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, 
conforme regulamento.
§ 1º A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por iniciativa do 
município ou mediante indicação dos demais entes federados, observados 
os critérios e procedimentos previstos em regulamento.
§ 2º Os municípios incluídos no cadastro deverão:
I – elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de des-
lizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológi-
cos ou hidrológicos correlatos;
II – elaborar plano de contingência de proteção e defesa civil e instituir órgãos 
municipais de defesa civil, de acordo com os procedimentos estabelecidos 
pelo órgão central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec);
III – elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redução de 
riscos de desastre;
IV – criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edificação 
em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; e
V – elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabelecendo di-
retrizes urbanísticas voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do 
solo e para o aproveitamento de agregados para a construção civil.
§ 3º A União e os estados, no âmbito de suas competências, apoiarão os 
municípios na efetivação das medidas previstas no § 2º.
§ 4º Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvidas pelos estados 
e municípios, o governo federal publicará, periodicamente, informações so-
bre a evolução das ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de desliza-
mentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos nos municípios constantes do cadastro.
§ 5º As informações de que trata o § 4º serão encaminhadas, para conheci-
mento e providências, aos poderes Executivo e Legislativo dos respectivos 
estados e municípios e ao Ministério Público.
§ 6º O plano de contingência de proteção e defesa civil será elaborado no 
prazo de um ano, sendo submetido a avaliação e prestação de contas anual, 
por meio de audiência pública, com ampla divulgação.

828	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
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829Art. 3º-B. Verificada a existência de ocupações em áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos, o município adotará as 
providências para redução do risco, dentre as quais, a execução de plano de 
contingência e de obras de segurança e, quando necessário, a remoção de 
edificações e o reassentamento dos ocupantes em local seguro. 
§ 1º A efetivação da remoção somente se dará mediante a prévia observân-
cia dos seguintes procedimentos: 
I – realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico que de-
monstre os riscos da ocupação para a integridade física dos ocupantes ou 
de terceiros; e 
II – notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de cópia do laudo 
técnico e, quando for o caso, de informações sobre as alternativas ofereci-
das pelo poder público para assegurar seu direito à moradia. 
§ 2º Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser adotadas medidas 
que impeçam a reocupação da área. 
§ 3º Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser abrigados, 
quando necessário, e cadastrados pelo município para garantia de atendi-
mento habitacional em caráter definitivo, de acordo com os critérios dos 
programas públicos de habitação de interesse social.
830Art. 4º São obrigatórias as transferências da União aos órgãos e entidades 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para a execução de ações 
de resposta e recuperação, observados os requisitos e procedimentos pre-
vistos nesta lei.
§ 1º As ações de que trata o caput serão definidas em regulamento, e o ór-
gão central do Sinpdec definirá o montante de recursos a ser transferido, 
mediante depósito em conta específica mantida pelo ente beneficiário em 
instituição financeira oficial federal, de acordo com sua disponibilidade or-
çamentária e financeira e com base nas informações obtidas perante o ente 
federativo.
§ 2º No caso de execução de ações de recuperação, o ente beneficiário de-
verá apresentar plano de trabalho ao órgão central do Sinpdec no prazo 
máximo de noventa dias da ocorrência do desastre.

829	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
830	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
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831Art. 5º O órgão central do Sinpdec acompanhará e fiscalizará a aplicação 
dos recursos transferidos na forma do art. 4º.
§ 1º Verificada a aplicação de recursos em desacordo com o disposto nesta 
lei, o saque dos valores da conta específica e a realização de novas transfe-
rências ao ente beneficiário serão suspensos.
832§ 2º Os entes beneficiários das transferências de que trata o caput deve-
rão apresentar ao órgão central do Sinpdec a prestação de contas do total 
dos recursos recebidos, na forma do regulamento.
833§ 3º Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de cinco anos, contados 
da data de aprovação da prestação de contas de que trata o § 2º, os docu-
mentos a ela referentes, inclusive os comprovantes de pagamentos efetu-
ados com os recursos financeiros transferidos na forma desta lei, ficando 
obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao órgão central do 
Sinpdec, ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo federal.
834Art. 5ºA. Constatada, a qualquer tempo, a presença de vícios nos docu-
mentos apresentados, ou a inexistência do estado de calamidade pública 
ou da situação de emergência declarados, o ato administrativo que tenha 
autorizado a realização da transferência obrigatória perderá seus efeitos, 
ficando o ente beneficiário obrigado a devolver os valores repassados, devi-
damente atualizados.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, ocorrendo indícios de 
falsificação de documentos pelo ente federado, deverão ser notificados o 
Ministério Público Federal e o Ministério Público estadual respectivo, para 
adoção das providências cabíveis.

Art. 6º Ficam autorizados o Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT) e o Ministério da Defesa, mediante solicitação do ente 
federado interessado, a atuar, em conjunto ou isoladamente, na recupera-
ção, execução de desvios e restauração de estradas e outras vias de trans-
porte rodoviário sob jurisdição dos estados, do Distrito Federal ou dos mu-
nicípios afetadas por desastres.

831	 Caput com redação dada pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
832	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
833	 Idem.
834	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
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Art. 7º O Fundo Especial para Calamidades Públicas (Funcap), instituído 
pelo Decreto-Lei nº 950, de 13 de outubro de 1969, passa a ser regido pelo 
disposto nesta lei.

Art. 8º O Funcap, de natureza contábil e financeira, terá como finalidade 
custear ações de reconstrução em áreas atingidas por desastres nos entes 
federados que tiverem a situação de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos nos termos do art. 3º.

Art. 9º O Funcap terá seu patrimônio constituído por cotas que serão inte-
gralizadas anualmente pela União, estados, Distrito Federal e municípios.
§ 1º A integralização de cotas por parte dos estados, Distrito Federal e mu-
nicípios será voluntária e somente poderá ser realizada em moeda corrente.
§ 2º Na integralização das cotas, para cada parte integralizada pelos esta-
dos, Distrito Federal e municípios, a União integralizará três partes.
§ 3º Os estados, o Distrito Federal e os municípios que decidirem integralizar 
cotas no Funcap deverão informar à Secretaria de Defesa Civil do Ministério 
da Integração Nacional, até o dia 30 de junho de cada ano, o valor a ser dis-
ponibilizado para essa finalidade, de forma a permitir a inclusão do valor a 
ser integralizado pela União na lei orçamentária anual do exercício seguinte.
§ 4º Os entes federados que integralizarem cotas no Funcap somente po-
derão retirá-las após dois anos da data de integralização, exceto no caso de 
saque realizado na forma do art. 11.

Art. 10. Os recursos do Funcap serão mantidos em instituição financeira 
federal e geridos por um conselho diretor, composto por:
I – três representantes da União;
II – um representante dos estados e do Distrito Federal;
III – um representante dos municípios.
§ 1º A presidência do conselho diretor caberá a um dos representantes da 
União.
§ 2º Observado o disposto no caput, o Poder Executivo federal regulamen-
tará a forma de indicação dos representantes e o funcionamento do conse-
lho diretor.

Art. 11. Na ocorrência de desastre, os estados, o Distrito Federal e os muni-
cípios cotistas do Funcap poderão sacar recursos até o limite de suas cotas, 
acrescido do valor aportado pela União na proporção estabelecida no § 2º 
do art. 9º.
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§ 1º Os recursos sacados na forma deste artigo somente poderão ser utiliza-
dos para a finalidade prevista no art. 8º.
§ 2º Não será exigido restituição dos recursos aportados pela União sacados 
na forma do caput, exceto no caso de utilização em desacordo com a fina-
lidade prevista no art. 8º.
§ 3º Os estados, o Distrito Federal e os municípios cotistas deverão prestar 
contas dos recursos sacados, na forma do regulamento.

Art. 12. A União poderá antecipar cotas, de forma a fomentar a adesão dos 
demais entes federados no Funcap.

Art. 13. Em casos excepcionais, o conselho diretor do Funcap poderá auto-
rizar o saque, na forma do caput do art. 11, para custear ações imediatas de 
socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais em 
áreas afetadas por desastres nos entes cotistas.

Art. 14. O limite de integralização de cotas para cada ente, as condições 
para saque e utilização dos recursos do Funcap, bem como outros pro-
cedimentos de ordem operacional relativos a ele, serão estabelecidos em 
regulamento.

Art. 15. Fica proibida a cobrança de juros de mora, por estabelecimentos 
bancários e instituições financeiras, sobre títulos de qualquer natureza, 
cujo vencimento se dê durante o período de suspensão do atendimento ao 
público em suas dependências em razão de desastres, quando caracteriza-
das situações de emergência ou estado de calamidade pública, desde que se-
jam quitados no primeiro dia de expediente normal, ou em prazo superior 
definido em ato normativo específico.

Art. 16. O caput do art. 1º da Lei nº 9.077, de 10 de julho de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a doar estoques públicos 
de alimentos, in natura ou após beneficiamento, diretamente às 
populações carentes, objetivando o combate à fome e à miséria, 
bem como às populações atingidas por desastres, quando ca-
racterizadas situações de emergência ou estado de calamidade 
pública, mediante proposta conjunta do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, do Ministério da Integração 
Nacional e da Casa Civil da Presidência da República.
...........................................................................................................” (NR)
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835Art. 17. (Revogado.)
836I – (Revogado.)
837II – (Revogado.)
838§ 1º (Revogado.)
839§ 2º (Revogado.)
840§ 3º (Revogado.)
841§ 4º (Revogado.)

Art. 18. Ficam revogados:
I – o art. 51 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008;
II – o Decreto-Lei nº 950, de 13 de outubro de 1969.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Paulo Sérgio Oliveira Passos
Paulo Bernardo Silva

João Reis Santana Filho

835	 Caput revogado pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
836	 Inciso revogado pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
837	 Idem.
838	 Parágrafo revogado pela Lei nº 12.608, de 10-4-2012.
839	 Idem.
840	 Idem.
841	 Idem.
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LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012842

Institui a Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (PNPDEC); dispõe sobre 
o Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (Sinpdec) e o Conselho Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (Conpdec); 
autoriza a criação de sistema de infor-
mações e monitoramento de desastres; 
altera as Leis nº 12.340, de 1º de dezem-
bro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996; e dá outras 
providências.

O vice-presidente da República, no exercício do cargo de presidente da 
República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNP-
DEC), dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) 
e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (Conpdec), autoriza a 
criação de sistema de informações e monitoramento de desastres e dá ou-
tras providências.
Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta lei serão esta-
belecidas em ato do Poder Executivo federal.

Art. 2º É dever da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
adotar as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.
§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração 
de entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.
§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a 
adoção das medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco.

842	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 11 de abril de 2012.
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CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Proteção 

e Defesa Civil (PNPDEC)

Seção I
Diretrizes e Objetivos

Art. 3º A PNPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação voltadas à proteção e defesa civil.
Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamen-
to territorial, desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças 
climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, 
ciência e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em vista a promo-
ção do desenvolvimento sustentável.

Art. 4º São diretrizes da PNPDEC:
I – atuação articulada entre a União, os estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios para redução de desastres e apoio às comunidades atingidas;
II – abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação;
III – a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de 
desastres;
IV – adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de 
prevenção de desastres relacionados a corpos d’água;
V – planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e 
incidência de desastres no território nacional;
VI – participação da sociedade civil.

Art. 5º São objetivos da PNPDEC:
I – reduzir os riscos de desastres; 
II – prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres; 
III – recuperar as áreas afetadas por desastres; 
IV – incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e 
defesa civil entre os elementos da gestão territorial e do planejamento das 
políticas setoriais; 
V – promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil; 
VI – estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sus-
tentáveis de urbanização;
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VII – promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou reduzir sua ocorrência;
VIII – monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, bioló-
gicos, nucleares, químicos e outros potencialmente causadores de desastres;
IX – produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de 
desastres naturais;
X – estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo 
em vista sua conservação e a proteção da vegetação nativa, dos recursos 
hídricos e da vida humana;
XI – combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco 
e promover a realocação da população residente nessas áreas;
XII – estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local 
seguro;
XIII – desenvolver consciência nacional acerca dos riscos de desastre;
XIV – orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de pre-
venção e de resposta em situação de desastre e promover a autoproteção; e
XV – integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do 
Sinpdec na previsão e no controle dos efeitos negativos de eventos adversos 
sobre a população, os bens e serviços e o meio ambiente.

Seção II
Das Competências dos Entes Federados

Art. 6º Compete à União:
I – expedir normas para implementação e execução da PNPDEC;
II – coordenar o Sinpdec, em articulação com os estados, o Distrito Federal 
e os municípios;
III – promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência 
de desastres de qualquer origem, sua incidência, extensão e consequência;
IV – apoiar os estados, o Distrito Federal e os municípios no mapeamento 
das áreas de risco, nos estudos de identificação de ameaças, suscetibilida-
des, vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação;
V – instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres;
VI – instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetí-
veis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 
ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos;
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VII – instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situ-
ação de emergência ou de estado de calamidade pública;
VIII – instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil;
IX – realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das 
áreas de risco, bem como dos riscos biológicos, nucleares e químicos, e pro-
duzir alertas sobre a possibilidade de ocorrência de desastres, em articula-
ção com os estados, o Distrito Federal e os municípios;
X – estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento 
de situações de emergência e estado de calamidade pública;
XI – incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa 
sobre desastres e de núcleos multidisciplinares de ensino permanente e a 
distância, destinados à pesquisa, extensão e capacitação de recursos huma-
nos, com vistas no gerenciamento e na execução de atividades de proteção 
e defesa civil;
XII – fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e
XIII – apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didá-
tico-pedagógico relacionado ao desenvolvimento da cultura de prevenção 
de desastres.
§ 1º O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo:
I – a identificação dos riscos de desastres nas regiões geográficas e grandes 
bacias hidrográficas do país; e
II – as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbi-
to nacional e regional, em especial quanto à rede de monitoramento meteo-
rológico, hidrológico e geológico e dos riscos biológicos, nucleares e quími-
cos e à produção de alertas antecipados das regiões com risco de desastres.
§ 2º Os prazos para elaboração e revisão do Plano Nacional de Proteção e 
Defesa Civil serão definidos em regulamento.

Art. 7º Compete aos estados:
I – executar a PNPDEC em seu âmbito territorial;
II – coordenar as ações do Sinpdec em articulação com a União e os 
municípios;
III – instituir o plano estadual de proteção e defesa civil;
IV – identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identifica-
ção de ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a 
União e os municípios;
V – realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das 
áreas de risco, em articulação com a União e os municípios;
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VI – apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de 
emergência e estado de calamidade pública;
VII – declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação 
de emergência; e
VIII – apoiar, sempre que necessário, os municípios no levantamento das 
áreas de risco, na elaboração dos planos de contingência de proteção e de-
fesa civil e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações 
emergenciais.
Parágrafo único. O plano estadual de proteção e defesa civil conterá, no 
mínimo:
I – a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de de-
sastres; e
II – as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âm-
bito estadual, em especial no que se refere à implantação da rede de moni-
toramento meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco de 
desastre.

Art. 8º Compete aos municípios:
I – executar a PNPDEC em âmbito local;
II – coordenar as ações do Sinpdec no âmbito local, em articulação com a 
União e os estados;
III – incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal;
IV – identificar e mapear as áreas de risco de desastres;
V – promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 
ocupações nessas áreas;
VI – declarar situação de emergência e estado de calamidade pública;
VII – vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a 
intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco 
ou das edificações vulneráveis;
VIII – organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à popula-
ção em situação de desastre, em condições adequadas de higiene e segurança;
IX – manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de 
eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre 
as ações emergenciais em circunstâncias de desastres;
X – mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de 
desastre;
XI – realizar regularmente exercícios simulados, conforme plano de con-
tingência de proteção e defesa civil;
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XII – promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em 
situações de desastre;
XIII – proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por 
desastres;
XIV – manter a União e o estado informados sobre a ocorrência de desas-
tres e as atividades de proteção civil no município;
XV – estimular a participação de entidades privadas, associações de volun-
tários, clubes de serviços, organizações não governamentais e associações 
de classe e comunitárias nas ações do Sinpdec e promover o treinamento 
de associações de voluntários para atuação conjunta com as comunidades 
apoiadas; e
XVI – prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por 
desastres.

Art. 9º Compete à União, aos estados e aos municípios:
I – desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao de-
senvolvimento da consciência nacional acerca dos riscos de desastre no país;
II – estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimi-
zar a ocorrência de desastres;
III – estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação eco-
nômica das áreas atingidas por desastres;
IV – estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em 
escolas e hospitais situados em áreas de risco;
V – oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e 
defesa civil; e
VI – fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações 
e monitoramento de desastres.

CAPÍTULO III
Do Sistema Nacional de Proteção 

e Defesa Civil (Sinpdec)

Seção I
Disposições Gerais

Art. 10. O Sinpdec é constituído pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios e pelas 
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entidades públicas e privadas de atuação significativa na área de proteção 
e defesa civil.
Parágrafo único. O Sinpdec tem por finalidade contribuir no processo de 
planejamento, articulação, coordenação e execução dos programas, proje-
tos e ações de proteção e defesa civil.

Art. 11. O Sinpdec será gerido pelos seguintes órgãos:
I – órgão consultivo: Conpdec;
II – órgão central, definido em ato do Poder Executivo federal, com a fina-
lidade de coordenar o sistema;
III – os órgãos regionais estaduais e municipais de proteção e defesa civil; e
IV – órgãos setoriais dos três âmbitos de governo.
Parágrafo único. Poderão participar do Sinpdec as organizações comunitá-
rias de caráter voluntário ou outras entidades com atuação significativa nas 
ações locais de proteção e defesa civil.

Seção II
Do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (Conpdec)

Art. 12. O Conpdec, órgão colegiado integrante do Ministério da Integra-
ção Nacional, terá por finalidades:
I – auxiliar na formulação, implementação e execução do Plano Nacional 
de Proteção e Defesa Civil;
II – propor normas para implementação e execução da PNPDEC;
III – expedir procedimentos para implementação, execução e monitora-
mento da PNPDEC, observado o disposto nesta Lei e em seu regulamento;
IV – propor procedimentos para atendimento a crianças, adolescentes, ges-
tantes, idosos e pessoas com deficiência em situação de desastre, observada 
a legislação aplicável; e
V – acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamentares 
de proteção e defesa civil.
§ 1º A organização, a composição e o funcionamento do Conpdec serão 
estabelecidos em ato do Poder Executivo federal.
§ 2º O Conpdec contará com representantes da União, dos estados, do Dis-
trito Federal, dos municípios e da sociedade civil organizada, incluindo-se 
representantes das comunidades atingidas por desastre, e por especialistas 
de notório saber.
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CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 13. Fica autorizada a criação de sistema de informações de monitora-
mento de desastres, em ambiente informatizado, que atuará por meio de 
base de dados compartilhada entre os integrantes do Sinpdec visando ao ofe-
recimento de informações atualizadas para prevenção, mitigação, alerta, res-
posta e recuperação em situações de desastre em todo o território nacional.

Art. 14. Os programas habitacionais da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios devem priorizar a relocação de comunidades atin-
gidas e de moradores de áreas de risco.

Art. 15. A União poderá manter linha de crédito específica, por intermédio 
de suas agências financeiras oficiais de fomento, destinada ao capital de 
giro e ao investimento de sociedades empresariais, empresários individu-
ais e pessoas físicas ou jurídicas em municípios atingidos por desastre que 
tiverem a situação de emergência ou o estado de calamidade pública reco-
nhecido pelo Poder Executivo federal.

Art. 16. Fica a União autorizada a conceder incentivo ao município que 
adotar medidas voltadas ao aumento da oferta de terra urbanizada para uti-
lização em habitação de interesse social, por meio dos institutos previstos 
na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, na forma do regulamento.
Parágrafo único. O incentivo de que trata o caput compreenderá a transfe-
rência de recursos para a aquisição de terrenos destinados a programas de 
habitação de interesse social.

Art. 17. Em situações de iminência ou ocorrência de desastre, ficam os ór-
gãos competentes autorizados a transferir bens apreendidos em operações 
de combate e repressão a crimes para os órgãos de proteção e defesa civil.

Art. 18. Para fins do disposto nesta lei, consideram-se agentes de proteção 
e defesa civil:
I – os agentes políticos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios responsáveis pela direção superior dos órgãos do Sinpdec;
II – os agentes públicos responsáveis pela coordenação e direção de órgãos 
ou entidades públicas prestadores dos serviços de proteção e defesa civil;
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III – os agentes públicos detentores de cargo, emprego ou função pública, 
civis ou militares, com atribuições relativas à prestação ou execução dos 
serviços de proteção e defesa civil; e
IV – os agentes voluntários, vinculados a entidades privadas ou prestadores 
de serviços voluntários que exercem, em caráter suplementar, serviços rela-
cionados à proteção e defesa civil.
Parágrafo único. Os órgãos do Sinpdec adotarão, no âmbito de suas com-
petências, as medidas pertinentes para assegurar a profissionalização e 
a qualificação, em caráter permanente, dos agentes públicos referidos no 
inciso III.

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal as competências atribuídas nesta lei 
aos estados e aos municípios.

Art. 20. A ementa da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos 
e entidades dos estados, Distrito Federal e municípios para a 
execução de ações de resposta e recuperação nas áreas atingidas 
por desastre, e sobre o Fundo Especial para Calamidades Públi-
cas; e dá outras providências.”

Art. 21. Os arts. 4º e 5º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º São obrigatórias as transferências da União aos órgãos e 
entidades dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para 
a execução de ações de resposta e recuperação, observados os 
requisitos e procedimentos previstos nesta lei.
§ 1º As ações de que trata o caput serão definidas em regulamen-
to, e o órgão central do Sinpdec definirá o montante de recursos 
a ser transferido, mediante depósito em conta específica manti-
da pelo ente beneficiário em instituição financeira oficial federal, 
de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira e 
com base nas informações obtidas perante o ente federativo.
§ 2º No caso de execução de ações de recuperação, o ente bene-
ficiário deverá apresentar plano de trabalho ao órgão central do 
Sinpdec no prazo máximo de 90 (noventa) dias da ocorrência do 
desastre.” (NR)
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“Art. 5º O órgão central do Sinpdec acompanhará e fiscalizará a 
aplicação dos recursos transferidos na forma do art. 4º. 
......................................................................................................................
§ 2º Os entes beneficiários das transferências de que trata o 
caput deverão apresentar ao órgão central do Sinpdec a pres-
tação de contas do total dos recursos recebidos, na forma do 
regulamento. 
§ 3º Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data de aprovação da prestação de contas de 
que trata o § 2º, os documentos a ela referentes, inclusive os com-
provantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros 
transferidos na forma desta lei, ficando obrigados a disponibi-
lizá-los, sempre que solicitado, ao órgão central do Sinpdec, ao 
Tribunal de Contas da União e ao Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo federal.” (NR)

Art. 22. A Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, passa a vigorar acres-
cida dos seguintes arts. 3º-A, 3º-B e 5º-A:

“Art. 3º-A. O governo federal instituirá cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos, conforme regulamento.
§ 1º A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por ini-
ciativa do município ou mediante indicação dos demais entes 
federados, observados os critérios e procedimentos previstos em 
regulamento.
§ 2º Os municípios incluídos no cadastro deverão:
I – elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocor-
rência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 
ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos;
II – elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 
e instituir órgãos municipais de defesa civil, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema Na-
cional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec);
III – elaborar plano de implantação de obras e serviços para a 
redução de riscos de desastre;
IV – criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a 
edificação em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
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de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos; e
V – elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, esta-
belecendo diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança dos 
novos parcelamentos do solo e para o aproveitamento de agre-
gados para a construção civil.
§ 3º A União e os estados, no âmbito de suas competências, apoia-
rão os municípios na efetivação das medidas previstas no § 2º. 
§ 4º Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvidas 
pelos estados e municípios, o governo federal publicará, periodi-
camente, informações sobre a evolução das ocupações em áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos nos municípios constantes do cadastro.
§ 5º As informações de que trata o § 4º serão encaminhadas, para 
conhecimento e providências, aos poderes Executivo e Legislativo 
dos respectivos estados e municípios e ao Ministério Público.
§ 6º O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil será 
elaborado no prazo de 1 (um) ano, sendo submetido a avaliação 
e prestação de contas anual, por meio de audiência pública, com 
ampla divulgação.”
“Art. 3º-B. Verificada a existência de ocupações em áreas susce-
tíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inun-
dações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correla-
tos, o município adotará as providências para redução do risco, 
dentre as quais, a execução de plano de contingência e de obras 
de segurança e, quando necessário, a remoção de edificações e o 
reassentamento dos ocupantes em local seguro.
§ 1º A efetivação da remoção somente se dará mediante a prévia 
observância dos seguintes procedimentos:
I – realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico 
que demonstre os riscos da ocupação para a integridade física 
dos ocupantes ou de terceiros; e
II – notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de có-
pia do laudo técnico e, quando for o caso, de informações sobre 
as alternativas oferecidas pelo poder público para assegurar seu 
direito à moradia. 
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§ 2º Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser adota-
das medidas que impeçam a reocupação da área.
§ 3º Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser 
abrigados, quando necessário, e cadastrados pelo município 
para garantia de atendimento habitacional em caráter definiti-
vo, de acordo com os critérios dos programas públicos de habi-
tação de interesse social.”
“Art. 5º-A. Constatada, a qualquer tempo, a presença de vícios 
nos documentos apresentados, ou a inexistência do estado de 
calamidade pública ou da situação de emergência declarados, o 
ato administrativo que tenha autorizado a realização da trans-
ferência obrigatória perderá seus efeitos, ficando o ente benefi-
ciário obrigado a devolver os valores repassados, devidamente 
atualizados.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, ocorren-
do indícios de falsificação de documentos pelo ente federado, 
deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o Minis-
tério Público estadual respectivo, para adoção das providências 
cabíveis.”

Art. 23. É vedada a concessão de licença ou alvará de construção em áreas 
de risco indicadas como não edificáveis no plano diretor ou legislação dele 
derivada.

Art. 24. O inciso VI do art. 2º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa 
a vigorar acrescido da seguinte alínea h:

“Art. 2º........................................................................................................
......................................................................................................................
VI – .............................................................................................................
......................................................................................................................

	 h)	 a exposição da população a riscos de desastres.
..........................................................................................................” (NR).

Art. 25. O art. 41 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso VI: 

“Art. 41 .......................................................................................................
......................................................................................................................
VI – incluídas no cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
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inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos.
...........................................................................................................” (NR)

Art. 26. A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes arts. 42-A e 42-B:

“Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano di-
retor dos municípios incluídos no cadastro nacional de muni-
cípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos deverá conter:
I – parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
modo a promover a diversidade de usos e a contribuir para a 
geração de emprego e renda;
II – mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou pro-
cessos geológicos ou hidrológicos correlatos;
III – planejamento de ações de intervenção preventiva e realoca-
ção de população de áreas de risco de desastre;
IV – medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à 
mitigação de impactos de desastres; e
V – diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos 
urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei nº 11.977, de 7 
de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais perti-
nentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social por 
meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de 
outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional 
for permitido.
§ 1º A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão 
em conta as cartas geotécnicas.
§ 2º O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as 
disposições insertas nos planos de recursos hídricos, formula-
dos consoante a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.
§ 3º Os municípios adequarão o plano diretor às disposições deste 
artigo, por ocasião de sua revisão, observados os prazos legais.
§ 4º Os municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta 
lei e que não tenham plano diretor aprovado terão o prazo de 5 
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(cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela 
câmara municipal.”
“Art. 42-B. Os municípios que pretendam ampliar o seu períme-
tro urbano após a data de publicação desta lei deverão elaborar 
projeto específico que contenha, no mínimo:
I – demarcação do novo perímetro urbano;
II – delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos 
trechos sujeitos a controle especial em função de ameaça de de-
sastres naturais;
III – definição de diretrizes específicas e de áreas que serão uti-
lizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e ins-
talações públicas, urbanas e sociais;
IV – definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação 
do solo, de modo a promover a diversidade de usos e contribuir 
para a geração de emprego e renda;
V – a previsão de áreas para habitação de interesse social por 
meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de 
outros instrumentos de política urbana, quando o uso habita-
cional for permitido;
VI – definição de diretrizes e instrumentos específicos para 
proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural; e
VII – definição de mecanismos para garantir a justa distribui-
ção dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbani-
zação do território de expansão urbana e a recuperação para a 
coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 
poder público.
§ 1º O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá 
ser instituído por lei municipal e atender às diretrizes do plano 
diretor, quando houver.
§ 2º Quando o plano diretor contemplar as exigências estabele-
cidas no caput, o município ficará dispensado da elaboração do 
projeto específico de que trata o caput deste artigo.
§ 3º A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo 
perímetro urbano ficará condicionada à existência do projeto 
específico e deverá obedecer às suas disposições.”

Art. 27. O art. 12 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar 
com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:
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“Art. 12. ......................................................................................................
§ 1º O projeto aprovado deverá ser executado no prazo cons-
tante do cronograma de execução, sob pena de caducidade da 
aprovação.
§ 2º Nos municípios inseridos no cadastro nacional de muni-
cípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos, a aprovação do projeto de que trata o 
caput ficará vinculada ao atendimento dos requisitos constantes 
da carta geotécnica de aptidão à urbanização.843

§ 3º É vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmem-
bramento em áreas de risco definidas como não edificáveis, no 
plano diretor ou em legislação dele derivada.” (NR)

Art. 28. O art. 3º da Lei nº 8.239, de 4 de outubro de 1991, que regulamenta 
os §§ 1º e 2º do art. 143 da Constituição Federal, que dispõem sobre a pres-
tação de Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 4º e 5º:

“Art. 3º .......................................................................................................
......................................................................................................................
§ 4º O Serviço Alternativo incluirá o treinamento para atuação 
em áreas atingidas por desastre, em situação de emergência e 
estado de calamidade, executado de forma integrada com o ór-
gão federal responsável pela implantação das ações de proteção 
e defesa civil.
§ 5º A União articular-se-á com os estados e o Distrito Federal 
para a execução do treinamento a que se refere o § 4º deste ar-
tigo.” (NR)

Art. 29. O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as diretrizes e bases da educação nacional, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 7º:

“Art. 26. ..................................................................................................... 
......................................................................................................................

843	 O disposto neste parágrafo entrará em vigor após decorridos dois anos da data de publicação 
oficial desta lei, ocorrida em 11-4-2012.
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§ 7º Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir 
os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental 
de forma integrada aos conteúdos obrigatórios.” (NR) 

Art. 30. Ficam revogados os arts. 1º, 2º e 17 da Lei nº 12.340, de 1º de de-
zembro de 2010.

Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com exceção do 
disposto no § 2º do art. 12 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que 
entrará em vigor após decorridos dois anos da data de sua publicação oficial.

Brasília, 10 de abril de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 

MICHEL TEMER
José Eduardo Cardozo

Luiz Antonio Rodríguez Elias
Izabella Mónica Vieira Teixeira

Alexandre Navarro Garcia
Alexandre Cordeiro Macedo
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DECRETO Nº 7.257, DE 4 DE AGOSTO DE 2010844

Regulamenta a Medida Provisória 
nº 494, de 2 de julho de 2010845, para dis-
por sobre o Sistema Nacional de Defesa 
Civil (Sindec), sobre o reconhecimento 
de situação de emergência e estado de 
calamidade pública, sobre as transferên-
cias de recursos para ações de socorro, 
assistência às vítimas, restabelecimento 
de serviços essenciais e reconstrução 
nas áreas atingidas por desastre, e dá 
outras providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Medida Provisória nº 494, de 2 de julho de 2010846, decreta:

Art. 1º O Poder Executivo federal apoiará, de forma complementar, os es-
tados, o Distrito Federal e os municípios em situação de emergência ou 
estado de calamidade pública, provocados por desastres.

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I – defesa civil: conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 
recuperativas destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos para 
a população e restabelecer a normalidade social;
II – desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo 
homem sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, mate-
riais ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais;
III – situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres, 
causando danos e prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da 
capacidade de resposta do poder público do ente atingido;

844	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5 de agosto de 2010, e retificado no Diário 
Oficial da União, Seção 1, de 6 de agosto de 2010.

845	 Medida provisória convertida na Lei nº 12.340, de 1-12-2010.
846	 Idem.
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IV – estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por de-
sastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprometimento 
substancial da capacidade de resposta do poder público do ente atingido;
V – ações de socorro: ações imediatas de resposta aos desastres com o ob-
jetivo de socorrer a população atingida, incluindo a busca e salvamento, os 
primeiros-socorros, o atendimento pré-hospitalar e o atendimento médico 
e cirúrgico de urgência, entre outras estabelecidas pelo Ministério da Inte-
gração Nacional;
VI – ações de assistência às vítimas: ações imediatas destinadas a garantir 
condições de incolumidade e cidadania aos atingidos, incluindo o forne-
cimento de água potável, a provisão e meios de preparação de alimentos, 
o suprimento de material de abrigamento, de vestuário, de limpeza e de 
higiene pessoal, a instalação de lavanderias, banheiros, o apoio logístico às 
equipes empenhadas no desenvolvimento dessas ações, a atenção integral à 
saúde, ao manejo de mortos, entre outras estabelecidas pelo Ministério da 
Integração Nacional;
VII – ações de restabelecimento de serviços essenciais: ações de caráter 
emergencial destinadas ao restabelecimento das condições de segurança e 
habitabilidade da área atingida pelo desastre, incluindo a desmontagem de 
edificações e de obras de arte com estruturas comprometidas, o suprimen-
to e distribuição de energia elétrica, água potável, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana, drenagem das águas pluviais, transporte coletivo, trafe-
gabilidade, comunicações, abastecimento de água potável e desobstrução e 
remoção de escombros, entre outras estabelecidas pelo Ministério da Inte-
gração Nacional;
VIII – ações de reconstrução: ações de caráter definitivo destinadas a res-
tabelecer o cenário destruído pelo desastre, como a reconstrução ou re-
cuperação de unidades habitacionais, infraestrutura pública, sistema de 
abastecimento de água, açudes, pequenas barragens, estradas vicinais, pré-
dios públicos e comunitários, cursos d’água, contenção de encostas, entre 
outras estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional; e
IX – ações de prevenção: ações destinadas a reduzir a ocorrência e a inten-
sidade de desastres, por meio da identificação, mapeamento e monitora-
mento de riscos, ameaças e vulnerabilidades locais, incluindo a capacitação 
da sociedade em atividades de defesa civil, entre outras estabelecidas pelo 
Ministério da Integração Nacional.



Série
Legislação1480

CAPÍTULO I
Do Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec)847

Art. 3º O Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) tem como objetivo 
planejar, articular e coordenar as ações de defesa civil em todo o território 
nacional.

Art. 4º Para o alcance de seus objetivos, o Sindec deverá:
I – planejar e promover ações de prevenção de desastres naturais, antropo-
gênicos e mistos, de maior prevalência no país;
II – realizar estudos, avaliar e reduzir riscos de desastres;
III – atuar na iminência e em circunstâncias de desastres; e
IV – prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações afetadas, 
e restabelecer os cenários atingidos por desastres.

Art. 5º O Sindec será composto pelos órgãos e entidades da União respon-
sáveis pelas ações de defesa civil, bem como pelos órgãos e entidades dos 
estados, Distrito Federal e municípios que a ele aderirem.
§ 1º As entidades da sociedade civil também poderão aderir ao Sindec, na 
forma a ser disciplinada pelo Ministério da Integração Nacional.
§ 2º Compete à Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da In-
tegração Nacional a coordenação do Sindec, ficando responsável por sua 
articulação, coordenação e supervisão técnica.
§ 3º Para o funcionamento integrado do Sindec, os estados, Distrito Federal 
e municípios encaminharão à Secretaria Nacional de Defesa Civil infor-
mações atualizadas a respeito das respectivas unidades locais responsáveis 
pelas ações de defesa civil em suas jurisdições, de acordo com o art. 2º da 
Medida Provisória nº 494, de 2 de julho de 2010848.
§ 4º Em situações de desastres, os integrantes do Sindec na localidade atin-
gida, indicados nos termos do § 3º, atuarão imediatamente, instalando, 
quando possível, sala de coordenação de resposta ao desastre, de acordo 
com sistema de comando unificado de operações adotado pela Secretaria 
Nacional de Defesa Civil.
§ 5º O Sindec contará com Grupo de Apoio a Desastres (Gade), vinculado à 
Secretaria Nacional de Defesa Civil, formado por equipe multidisciplinar, 

847	 O Sindec foi substituído pelo Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec), criado 
pela Lei nº 12.608/2012, que ainda não foi regulamentada.

848	 Medida provisória convertida na Lei nº 12.340, de 1-12-2010.
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mobilizável a qualquer tempo, para atuar nas diversas fases do desastre em 
território nacional ou em outros países.
§ 6º Para coordenar e integrar as ações do Sindec em todo o território na-
cional, a Secretaria Nacional de Defesa Civil manterá um centro nacional 
de gerenciamento de riscos e desastres, com a finalidade de agilizar as ações 
de resposta, monitorar desastres, riscos e ameaças de maior prevalência;
§ 7º A Secretaria Nacional de Defesa Civil poderá solicitar o apoio dos de-
mais órgãos e entidades que integram o Sindec, bem como da administra-
ção pública federal, para atuarem junto ao ente federado em situação de 
emergência ou estado de calamidade pública.
§ 8º As despesas decorrentes da atuação de que trata o § 7º, correrão por 
conta de dotação orçamentária de cada órgão ou entidade.
§ 9º O Sindec mobilizará a sociedade civil para atuar em situação de emer-
gência ou estado de calamidade pública, coordenando o apoio logístico 
para o desenvolvimento das ações de defesa civil.

Art. 6º O Conselho Nacional de Defesa Civil (Condec) integra o Sindec 
como órgão colegiado, de natureza consultiva, tendo como atribuição pro-
por diretrizes para a política nacional de defesa civil, em face dos objetivos 
estabelecidos no art. 4º.
§ 1º O Condec será composto por um representante e suplente de cada ór-
gão a seguir indicado:
I – Ministério da Integração Nacional, que o coordenará;
II – Casa Civil da Presidência da República;
III – Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;
IV – Ministério da Defesa;
V – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
VI – Ministério das Cidades;
VII – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
VIII – Ministério da Saúde;
IX – Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.
§ 2º Além dos representantes previstos no § 1º, comporão, ainda, o Condec:
I – dois representantes dos estados e Distrito Federal;
II – três representantes dos municípios; e
III – três representantes da sociedade civil.
§ 3º A Secretaria Nacional de Defesa Civil exercerá a função de Secretaria 
Executiva do Condec, fornecendo o apoio administrativo e os meios neces-
sários à execução de seus trabalhos.
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§ 4º A participação no Condec será considerada prestação de serviço públi-
co relevante, não remunerada.
§ 5º Os representantes dos estados, Distrito Federal, municípios e da so-
ciedade civil, serão indicados e designados na forma a ser disciplinada pelo 
Ministério da Integração Nacional.
§ 6º O Condec poderá convidar representantes de outros órgãos da admi-
nistração pública, de entidades privadas, de organizações não governamen-
tais, de conselhos e de fóruns locais para o acompanhamento ou participa-
ção dos trabalhos.

CAPÍTULO II
Do Reconhecimento da Situação de Emergência 

e do Estado de Calamidade Pública

Art. 7º O reconhecimento da situação de emergência ou do estado de ca-
lamidade pública pelo Poder Executivo federal se dará mediante requeri-
mento do Poder Executivo do estado, do Distrito Federal ou do município 
afetado pelo desastre.
§ 1º O requerimento previsto no caput deverá ser realizado diretamente 
ao Ministério da Integração Nacional, no prazo máximo de dez dias após 
a ocorrência do desastre, devendo ser instruído com ato do respectivo ente 
federado que decretou a situação de emergência ou o estado de calamidade 
pública e conter as seguintes informações:
I – tipo do desastre, de acordo com a codificação de desastres, ameaças e 
riscos, definida pelo Ministério da Integração Nacional;
II – data e local do desastre;
III – descrição da área afetada, das causas e dos efeitos do desastre;
IV – estimativa de danos humanos, materiais, ambientais e serviços essen-
ciais prejudicados;
V – declaração das medidas e ações em curso, capacidade de atuação e 
recursos humanos, materiais, institucionais e financeiros empregados pelo 
respectivo ente federado para o restabelecimento da normalidade; e
VI – outras informações disponíveis acerca do desastre e seus efeitos.
§ 2º Após avaliação das informações apresentadas no requerimento a que se 
refere o § 1º e demais informações disponíveis no Sindec, o ministro de Es-
tado da Integração Nacional reconhecerá, por meio de portaria, a situação 
de emergência ou estado de calamidade, desde que a situação o justifique e 
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que tenham sido cumpridos os requisitos estabelecidos na Medida Provisó-
ria nº 494, de 2010849, e neste decreto.
§ 3º Considerando a intensidade do desastre e seus impactos social, econô-
mico e ambiental, o Ministério da Integração Nacional reconhecerá, inde-
pendentemente do fornecimento das informações previstas no § 1º, a situa-
ção de emergência ou o estado de calamidade pública com base no decreto 
do respectivo ente federado.

CAPÍTULO III
Das Transferências de Recursos

Art. 8º As transferências obrigatórias da União aos órgãos e entidades dos 
estados, Distrito Federal e municípios para a execução de ações de socorro, 
assistência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstru-
ção, observarão os requisitos e procedimentos previstos na Medida Provi-
sória nº 494, de 2010850, e neste decreto.

Art. 9º Reconhecida a situação de emergência ou o estado de calamidade 
pública, o Ministério da Integração Nacional, com base nas informações 
obtidas e na sua disponibilidade orçamentária e financeira, definirá o mon-
tante de recursos a ser disponibilizado para a execução das ações especifi-
cadas nos incisos V, VI e VII do art. 2º.
Parágrafo único. A transferência dos recursos se dará mediante depósito em 
conta específica do ente beneficiário em instituição financeira oficial federal.
851Art. 9º-A. O pagamento das despesas realizadas pelo ente beneficiário 
com os recursos transferidos pelo Ministério da Integração Nacional para 
a execução das ações especificadas nos incisos V, VI e VII do art. 2º será 
efetuado por meio do Cartão de Pagamento de Defesa Civil (CPDC), vin-
culado à conta específica mantida em instituição financeira oficial federal, 
nos termos deste decreto.
Parágrafo único. O CPDC é instrumento de pagamento, emitido em nome 
do órgão ou entidade do estado, Distrito Federal ou município beneficiá-
rio, operacionalizado por instituição financeira oficial federal contratada 
e utilizado exclusivamente pelo portador nele identificado, respeitados os 
limites deste decreto.

849	 Medida provisória convertida na Lei nº 12.340, de 1-12-2010.
850	 Idem.
851	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 7.505, de 4-8-2011.
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852Art. 9º-B. O representante legal do órgão ou entidade do estado, Distrito 
Federal ou município beneficiário será a autoridade responsável pela admi-
nistração dos recursos com o uso do CPDC, competindo-lhe, além de outras 
responsabilidades estabelecidas na legislação e na regulamentação específica:
I – definir os servidores ou empregados públicos, com vínculo permanente, 
portadores do CPDC;
II – definir o limite de utilização e o valor disponível para cada portador 
do CPDC;
III – alterar o limite de utilização e o valor disponível para cada portador 
do CPDC; e
IV – expedir a ordem para disponibilização dos limites, eletronicamente, 
junto à instituição financeira.
§ 1º Poderá haver delegação das competências previstas no caput a secretá-
rios estaduais ou municipais, bem como a servidor ou empregado público 
com vínculo permanente no âmbito estadual ou municipal.
§ 2º A autoridade responsável pela administração dos recursos com o uso 
do CPDC, assinará termo de responsabilidade de administrador de recur-
sos federais de defesa civil, que conterá suas obrigações e deveres no uso do 
cartão, conforme especificação contida em ato do ministro de Estado da 
Integração Nacional.
§ 3º Para a operacionalização do CPDC, será firmado:
I – acordo de cooperação técnica entre a União e a instituição financeira 
oficial federal, que conterá a obrigação de envio, por meio eletrônico ou 
magnético, das informações de movimentação do CPDC ao Ministério da 
Integração Nacional e à Controladoria-Geral da União, bem como discipli-
nará a forma e a periodicidade desse envio.
II – contrato específico entre a instituição financeira oficial federal e o ór-
gão ou entidade do estado, Distrito Federal ou município beneficiário, que 
concederá expressa autorização de acesso aos extratos de movimentação 
do CPDC ao Ministério da Integração Nacional e à Controladoria-Geral 
da União, para fins de controle e divulgação no Portal da Transparência, 
instituído pelo Decreto nº 5.482, de 30 de junho de 2005.
§ 4º O uso do CPDC não dispensará o órgão ou entidade do estado, Distrito 
Federal ou município beneficiário da apresentação ao Ministério da 

852	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 7.505, de 4-8-2011.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 6 – Qualidade Ambiental 1485

Integração Nacional da prestação de contas do total de recursos recebidos, 
nos termos da legislação vigente.
853Art. 9º-C. Na execução dos recursos transferidos pela União, são vedados:
I – a aceitação de qualquer acréscimo no valor da despesa decorrente da 
utilização do CPDC;
II – a utilização do CPDC no exterior;
III – a cobrança de taxas de adesão, manutenção, anuidades ou quaisquer 
outras despesas decorrentes da obtenção ou do uso do CPDC; e
IV – a realização de saque em dinheiro por meio do CPDC.
854Art. 9º-D. A autoridade responsável pela administração dos recursos 
será o principal portador do CPDC do órgão ou entidade do estado, Distrito 
Federal ou município beneficiário.
§ 1º Poderão ser autorizados como portadores do CPDC os agentes refe-
ridos no inciso I do art. 9º-B e os secretários estaduais e municipais, que 
firmarão termo de responsabilidade do portador perante a autoridade res-
ponsável pela administração dos recursos do ente ou entidade beneficiária, 
o qual conterá suas obrigações e deveres.
§ 2º O órgão ou entidade do estado, Distrito Federal ou município benefici-
ário remeterá ao Ministério da Integração Nacional e à Controladoria-Geral 
da União listagem contendo os seguintes dados dos portadores do CPDC:
I – nome;
II – cargo, emprego ou função, além de sua matrícula funcional no ente ou 
entidade;
III – endereço residencial; e
IV – número no Cadastro de Pessoa Física (CPF).
§ 3º São deveres do portador do CPDC, além de outros definidos no termo 
de responsabilidade, referido no § 1º deste artigo:
I – guarda e zelo do cartão;
II – bom emprego dos valores nele contidos;
III – proibição de autorização de uso por outra pessoa;
IV – comunicação às autoridades sobre perda ou roubo; e
V – guarda de notas fiscais, recibos ou qualquer outro documento que 
comprove a despesa paga com o CPDC, e que contenha, no mínimo:
	 a)	 o nome do beneficiário do pagamento;

853	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 7.505, de 4-8-2011.
854	 Idem.
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	 b)	 o número no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica (CNPJ);

	 c)	 o endereço da pessoa física ou do estabelecimento comercial;
	 d)	 o valor pago; e
	 e)	 a descrição sumária do objeto do pagamento, com quantitativos.

Art. 10. As transferências de recursos voltadas à execução de ações de re-
construção deverão ser precedidas da apresentação de plano de trabalho 
pelo ente beneficiário no prazo de até quarenta e cinco dias após o reco-
nhecimento da situação de emergência ou do estado de calamidade pública.
§ 1º O plano de trabalho conterá:
I – levantamento de danos materiais causados pelo desastre;
II – identificação das ações de reconstrução, acompanhadas das respectivas 
estimativas financeiras;
III – etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos financeiros;
V – cronograma de desembolso; e
VI – previsão de início e fim da execução das ações, bem como da conclu-
são das etapas ou fases programadas.
§ 2º Independentemente da apresentação do plano de trabalho de que trata 
o § 1º, o Ministério da Integração Nacional poderá antecipar a liberação de 
parte dos recursos destinados às ações de reconstrução.
§ 3º As ações implementadas com os recursos antecipados na forma do § 2º 
deverão estar contempladas no plano de trabalho previsto no caput.
§ 4º No caso de recuperação ou reconstrução de edificações no mesmo local 
do desastre, tratando-se de posse mansa e pacífica, poderá ser dispensada 
a comprovação da propriedade do imóvel pelos respectivos beneficiários.

Art. 11. A utilização dos recursos transferidos nos termos dos arts. 9º e 10 
pelo ente beneficiário está vinculada exclusivamente à execução das ações 
previstas neste decreto, além das especificadas pelo Ministério da Integra-
ção Nacional quando da liberação dos recursos.
855§ 1º Constatada a presença de vícios na documentação apresentada, mal-
versação, desvios ou utilização dos recursos transferidos em desconformi-
dade com o disposto na Lei nº 12.340, de 2010, e neste decreto, o Ministério 
da Integração Nacional suspenderá a liberação dos recursos e não efetuará 
novas transferências ao órgão ou entidade do estado, Distrito Federal ou 

855	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.505, de 4-8-2011.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 6 – Qualidade Ambiental 1487

município beneficiário até que a situação seja regularizada, bem como sus-
penderá a utilização do CPDC, quando for o caso.
856§ 2º A utilização dos recursos em desconformidade com as ações espe-
cificadas pelo Ministério da Integração Nacional acarretará ao órgão ou 
entidade do estado, Distrito Federal ou município beneficiário a obrigação 
de devolvê-los devidamente atualizados, conforme legislação aplicável.
857§ 3º O Ministério da Integração Nacional notificará o órgão ou entidade 
do estado, Distrito Federal ou município beneficiário, cuja utilização dos 
recursos transferidos for considerada irregular, para que apresente justifi-
cativa no prazo de trinta dias.
858§ 4º Se as razões apresentadas na justificativa de que trata o § 3º não 
demonstrarem a regularidade na aplicação dos recursos, o Ministério da 
Integração Nacional dará ciência do fato ao órgão ou entidade do estado, 
Distrito Federal ou município beneficiário, que deverá providenciar a devo-
lução dos recursos no prazo de trinta dias.
859§ 5º Na hipótese de não devolução dos recursos pelo órgão ou entidade do 
estado, Distrito Federal ou município beneficiário notificado, o Ministério 
da Integração Nacional deverá comunicar o fato aos órgãos de controle in-
terno ou externo competentes para adoção das medidas cabíveis.
860§ 6º Nos casos em que as hipóteses de malversação, má utilização e desvio 
dos recursos transferidos forem constatadas pelo próprio órgão ou entidade 
do estado, Distrito Federal ou município beneficiário, o CPDC deverá ser 
imediatamente bloqueado em relação ao portador responsável pela condu-
ta, podendo as autoridades referidas no caput e no § 1º do art. 9º-B, designar 
novo portador.
861§ 7º O processo administrativo instaurado para fins disciplinares nas hi-
póteses previstas no § 6º deverá ser reproduzido em meio físico ou eletrô-
nico para imediata comunicação ao Ministério da Integração Nacional e à 
Controladoria-Geral da União.

Art. 12. O planejamento e a execução das ações de prevenção previstas no 
inciso IX do art. 2º são de responsabilidade de todos os órgãos integrantes 

856	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.505, de 4-8-2011.
857	 Idem.
858	 Idem.
859	 Idem.
860	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.505, de 4-8-2011.
861	 Idem.
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do Sindec e dos demais órgãos da administração pública federal, estadual, 
distrital e municipal que setorialmente executem ações nas áreas de 
saneamento, transporte e habitação, bem assim em outras áreas de 
infraestrutura.

CAPÍTULO IV
Da Prestação de Contas e da Fiscalização

Art. 13. Os estados, o Distrito Federal e os municípios beneficiários das 
transferências de que trata o art. 4º da Medida Provisória nº 494, de 2010862, 
apresentarão ao Ministério da Integração Nacional a prestação de contas 
do total dos recursos recebidos.

Art. 14. A prestação de contas de que trata o art. 13 deverá ser apresentada 
pelo ente beneficiário no prazo de trinta dias a contar do término da execu-
ção das ações a serem implementadas com os recursos transferidos pelo Mi-
nistério da Integração Nacional e será composta dos seguintes documentos:
I – relatório de execução físico-financeira;
II – demonstrativo da execução da receita e despesa, evidenciando os re-
cursos recebidos e eventuais saldos;
III – relação de pagamentos e de bens adquiridos, produzidos ou construídos;
V – extrato da conta bancária específica do período do recebimento dos 
recursos e conciliação bancária, quando for o caso;
VI – relação de beneficiários, quando for o caso;
VII – cópia do termo de aceitação definitiva da obra ou serviço de engenha-
ria, quando for o caso; e
VIII – comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver.
§ 1º A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer 
inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser ins-
crita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na 
forma da lei.
§ 2º Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de cinco anos, contados 
da data de aprovação da prestação de contas de que trata o art. 13, os do-
cumentos a ela referentes, inclusive os comprovantes de pagamentos efe-
tuados com os recursos financeiros transferidos na forma deste decreto, 
ficando obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Ministério 

862	 Medida provisória convertida na Lei nº 12.340, de 1-12-2010.
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da Integração Nacional, ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo federal.
863Art. 15. O Ministério da Integração Nacional acompanhará e fiscalizará 
a aplicação dos recursos transferidos na forma prevista no art. 8º, e poderá 
expedir normas complementares para o cumprimento do disposto neste 
decreto.

Art. 16. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Ficam revogados os Decretos nos 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, 
e 6.663, de 26 de novembro de 2008.

Brasília, 4 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

João Reis Santana Filho

863	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.505, de 4-8-2011.
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